PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTIVA GERBI

PACO MUNICIPAL PREFEITO JOAQUIM ARCANJO
ESTADO DE SAO PAULO

ANEXO III
CONCORRENCIA PUBLICA N.° [--]
PROCESSO ADMINISTRATIVO N. ° [-]

MINUTA DO CONTRATO DE CONCESSAO DOS SERVICOS PUBLICOS DE
ABASTECIMENTO DE AGUA POTAVEL E ESGOTAMENTO SANITARIO
DO MUNICIPIO DE ESTIVA GERBI/SP
Pelo presente instrumento particular que entre si fazem, de um lado, como

CONTRATANTE, a Prefeitura Municipal de ESTIVA GERBI, com sede na [-], Centro,
Estiva Gerbi / SP, inscrita no CNPJ/MF sob o n. °© , neste ato

representada por seu Prefeito Municipal, Sr. [-], brasileiro, casado, residente e

domiciliado na Rua n.° , nesta cidade e Comarca de ESTIVA
GERBI, Estado de Sao Paulo, portador do RG n. ° , € do
CPF/MF n. ° , doravante denominado simplesmente PODER

CONCEDENTE, e, de outro lado, a ,
CONCESSIONARIA dos SERVICOS PUBLICOS DE ABASTECIMENTO DE
AGUA  POTAVEL E  ESGOTAMENTO  SANITARIO, estabelecida

na n. ° , na cidade de , Inscrita no
CNPJ/MF sob o n. ° , Inscricdo Estadual n.
© , neste ato representada pelo Sr. , residente
e domiciliado na Rua n. ° , portador do RG n.
° e do CPF/MF n. ° , daqui por

diante denominada simplesmente CONCESSIONARIA.

CONSIDERANDO:

1. A existéncia do Plano Municipal de Saneamento Basico, com enfoque nas areas

de abastecimento de 4gua e esgotamento sanitario;
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3. O Edital de Licitagdo da Concorréncia Publica n. ©°  /20[-] — Processo n°
___/20[-], publicado pelo PODER CONCEDENTE, que teve seu objeto
adjudicado a LICITANTE VENCEDORA, a qual apresentou a melhor proposta
para prestar os SERVICOS PUBLICOS DE ABASTECIMENTO DE AGUA
POTAVEL E ESGOTAMENTO SANITARIO no Municipio,

5. As PARTES celebram o presente contrato de concessdo para explora¢ao dos
SERVICOS PUBLICOS DE ABASTECIMENTO DE AGUA POTAVEL E
ESGOTAMENTO SANITARIO, que seré regido pela legislagio que disciplina

a matéria e, especificamente, pelas clausulas e condi¢des a seguir estipuladas:

1. LEGISLACAQO APLICAVEL

o A CONCESSAO e o CONTRATO sio regidos pela Constitui¢io Federal, pela Lei
Federal n°® 8.987/95, pela Lei Federal n® 9.074/95, pela Lei Federal n° 11.445/07, pela
Lei Organica do Municipio de ESTIVA GERBI e, subsidiariamente, pela Lei Federal n°
8.666/93, pelo EDITAL, bem como pelos principios da Teoria Geral dos Contratos e

disposic¢oes do Direito Privado, no que couber.

o A CONCESSAO e o CONTRATO serdo regidos, ainda, pelas clausulas e
condi¢des deste CONTRATO e dos seus Anexos e pelas disposi¢des legais e

regulamentares pertinentes.

2. DEFINICOES

2.1. As defini¢des contidas no presente instrumento sdo as mesmas constantes no

Item 2 do EDITAL, salvo se do seu contexto resultar sentido claramente diverso.

3. ANEXOS

3.1. Integram o presente CONTRATO, para todos os efeitos legais,

independentemente de transcri¢ao, os seguintes Anexos:
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1. ANEXOIL  TERMO DE REFERENCIA
2. ANEXOII. REGULAMENTO DA CONCESSAO
3. ANEXOIII. MINUTA DO CONTRATO DE CONCESSAO

4. ANEXOIV. PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BASICO DO
MUNICIPIO

5. ANEXOV. MODELO DA LICITACAO
6. ANEXO VI. INVENTARIO DE BENS REVERSIVEIS

7. ANEXO VII. DIRETRIZES PARA ELABORACAO DA PROPOSTA
TECNICA

8. ANEXO VIII. DIRETRIZES PARA ELABORACAO DA PROPOSTA

COMERCIAL
4. INTERPRETACAO
4.1. Em caso de divergéncia entre as normas previstas na legislacdo aplicavel, no

EDITAL, neste CONTRATO e seus Anexos, prevalecera a seguinte ordem:

(1) Em primeiro lugar, as normas legais vigentes a data do EDITAL;
(1))  Em segundo lugar, as normas deste CONTRATO e seus Anexos; e,

(iii))  Em terceiro lugar, as normas do corpo do EDITAL e seus Anexos.

5, REGIME JURIDICO DO CONTRATO

5.1 Este CONTRATO regula-se pelas suas disposi¢gdes e por preceitos de Direito
Publico, aplicando-se, supletivamente, os principios da Teoria Geral dos Contratos e

disposicdes de Direito Privado, que lhe sejam especificas.
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5.2. O regime juridico deste CONTRATO confere ao PODER CONCEDENTE as

prerrogativas de:

(1) Altera-lo, unilateralmente, para melhor adequacao as finalidades de interesse
publico, assegurado sempre o seu equilibrio econdmico-financeiro, nos
termos do CONTRATO;

(i)  Promover a extingdo do CONTRATO;

(ii1)  Fiscalizar sua execugdao do CONTRATO, conjuntamente com a ENTIDADE
REGULADORA;

(iv)  Aplicar as sangdes estipuladas neste CONTRATO, além das previstas em lei,
em razao de sua inexecugdo parcial ou total, sempre observado o regular

processo administrativo.

6. OBJETO DO CONTRATO

6.1. Este CONTRATO tem por objeto a prestagio, pela CONCESSIONARIA, dos
SERVICOS PUBLICOS DE ABASTECIMENTO DE AGUA POTAVEL E
ESGOTAMENTO SANITARIO e dos SERVICOS COMPLEMENTARES, em carater
de exclusividade, aos USUARIOS que se localizam na AREA DE CONCESSAO.

6.2.  Os SERVICOS PUBLICOS DE ABASTECIMENTO DE AGUA POTAVEL
E ESGOTAMENTO SANITARIO do MUNICIPIO compreendem projeto, construgio,
operacdo ¢ manutencao das unidades integrantes dos sistemas fisicos, operacionais e
gerenciais de producdo, tratamento, adugdo, reservacdo e distribuicdo de dgua, coleta,
afastamento, tratamento e disposi¢do final de esgotos sanitarios, incluindo a gestdo dos
sistemas organizacionais, a comercializagdo dos produtos e servigos envolvidos, o
atendimento aos USUARIOS, bem como a prestacgio de SERVICOS
COMPLEMENTARES.

7. VALOR DO CONTRATO

7.1. O valor do presente CONTRATO, para todos os fins e efeitos de direito,

correspondente ao somatorio dos valores dos investimentos necessdrios para o
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atendimento das obrigacdes previstas no PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO
BASICO, no montante de R$ [-] [(valor por extenso)], conforme proposta apresentada

pela LICITANTE VENCEDORA.

7.2. O presente CONTRATO somente produzird seus regulares efeitos a partir da
data de emissdo da ORDEM DE INICIO.

7.3. Com a emissio da ORDEM DE INICIO, inicia-se o PERIODO DE
TRANSFERENCIA DA OPERACAO, findo o qual sera assinado o TERMO DE

ENTREGA DOS BENS REVERSIVEIS.

8. CONCESSAO DE SERVICO PUBLICO

8.1. A presente CONCESSAO delega a prestagido dos SERVICOS PUBLICOS DE
ABASTECIMENTO DE AGUA POTAVEL E ESGOTAMENTO SANITARIO, nos
termos da Lei Federal n. © 8.987/95, com observancia das disposi¢des contidas na Lei
Federal n. ° 11.445/07, a ser explorado pela CONCESSIONARIA, em carater de
exclusividade, mediante a cobrangca de TARIFA e dos precos dos SERVICOS
COMPLEMENTARES, diretamente aos USUARIOS que se localizam na AREA DE
CONCESSAO, nos termos estabelecidos neste CONTRATO.

9. OBJETIVOS E METAS DA CONCESSAO

9.1. A CONCESSIONARIA devers, obrigatoriamente, cumprir as metas previstas
no Anexo VII deste CONTRATO.

9.2. O TERMO DE REFERENCIA, Anexo I, deste instrumento, especifica as
normas técnicas e parametros de qualidade aplicaveis, a serem observadas pela
CONCESSIONARIA, para prestagio dos SERVICOS PUBLICOS DE
ABASTECIMENTO DE AGUA POTAVEL E ESGOTAMENTO SANITARIO, bem
como as relagdes entre a CONCESSIONARIA e os USUARIOS.
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9.3. A CONCESSIONARIA, nos projetos de ampliagio e implantacio do
SISTEMA, devera zelar pelas boas condi¢des de satide da populagdo.

10. PRAZO DA CONCESSAQ

10.1. O prazo da CONCESSAO ¢ de 30 (trinta) anos, contado da data de emissio da
ORDEM DE INICIO, podendo este prazo ser prorrogado por igual periodo, mediante
acordo entre as Partes sob a necessidade de continuagdo dos SERVICOS PUBLICOS
DE ABASTECIMENTO DE AGUA POTAVEL E ESGOTAMENTO SANITARIO.

11. PRORROGACAQ

11.1. A prorrogacdo poderd ocorrer por iniciativa e solicitacio da
CONCESSIONARIA, desde que sua manifestagio seja expressa, ou a critério do
PODER CONCEDENTE para assegurar a continuidade e qualidade dos SERVICOS
PUBLICOS DE ABASTECIMENTO DE AGUA POTAVEL E ESGOTAMENTO
SANITARIO e com base nos relatorios técnicos sobre a regularidade e qualidade dos

servigos prestados pela CONCESSIONARIA.
11.2.  As condigdes e procedimento para prorrogagdo de que trata esta Clausula ndo

se aplicam aos casos de prorrogagdo do CONTRATO para readequacido do equilibrio

econdmico-financeiro, nos termos do CONTRATO.

12. CONCESSIONARIA

12.1. A CONCESSIONARIA, constituida pela LICITANTE VENCEDORA nos
termos do EDITAL, assumira a forma de sociedade anonima, e devera ter como objeto a
prestagido dos SERVICOS PUBLICOS DE ABASTECIMENTO DE AGUA POTAVEL
E ESGOTAMENTO SANITARIO, bem como a realizacio dos SERVICOS
COMPLEMENTARES e a exploracio de fontes de receitas autorizadas no
CONTRATO, de modo a viabilizar o cumprimento do CONTRATO.
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12.2. A denominacdo da CONCESSIONARIA sera livre, mas deverd refletir sua
qualidade de empresa concessionaria da exploragdo dos SERVICOS PUBLICOS DE
ABASTECIMENTO DE AGUA POTAVEL E ESGOTAMENTO SANITARIO.

12.3. O prazo de duragio da CONCESSIONARIA sera indeterminado, devendo
constar que seu objeto social exclusivo ¢ a prestagio dos SERVICOS PUBLICOS DE
ABASTECIMENTO DE AGUA POTAVEL E ESGOTAMENTO SANITARIO E
SERVICOS COMPLEMENTARES.

12.4. No caso de consorcio, a titularidade do controle efetivo da
CONCESSIONARIA deveré, no ato da assinatura do CONTRATO, ser exercida pela
LICITANTE VENCEDORA.

12.5.  Entende-se por controle efetivo da CONCESSIONARIA a titularidade da
maioria do capital votante, expresso em agdes ordindrias nominativas com direito a
voto, ou o exercicio, de fato e de direito, do poder decisorio para gerir suas atividades,
poder este disciplinado em acordo de acionistas da CONCESSIONARIA ou documento

com igual finalidade.

12.6. A transferéncia de controle da CONCESSIONARIA devera ser previamente
aprovada pelo PODER CONCEDENTE, mediante o cumprimento pelo pretendente das
exigéncias de habilitagdo juridica, qualificagdo técnica, qualificagdo econdmico-
financeira e regularidade fiscal, necessarias & assungéio dos SERVICOS PUBLICOS DE
ABASTECIMENTO DE AGUA POTAVEL E ESGOTAMENTO SANITARIO,

declarando que cumprira todas as condi¢des e termos referentes 8 CONCESSAO.

12.7.  Para fins de assegurar e garantir a continuidade da prestacdo dos SERVICOS
PUBLICOS DE ABASTECIMENTO DE AGUA POTAVEL E ESGOTAMENTO
SANITARIO e para promogio da reestruturagdo financeira da CONCESSIONARIA, o
PODER CONCEDENTE poderd autorizar a assungdo do controle da
CONCESSIONARIA por seus financiadores, que deverdo cumprir todas as clausulas do

CONTRATO, bem como as exigéncias de regularidade juridica e fiscal, necessarias a
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assuncdo dos SERVICOS PUBLICOS DE ABASTECIMENTO DE AGUA POTAVEL
E ESGOTAMENTO SANITARIO.

12.8. A CONCESSIONARIA deverd cumprir e fazer cumprir as obrigagdes

decorrentes deste CONTRATO, assumidas em razao de sua celebracgao.

12.9. A integralizagdo do capital social da CONCESSIONARIA podera ser realizada

em dinheiro e/ou em bens.

12.10. No caso de integralizagdo em bens, o processo avaliativo devera observar,
rigorosamente, as normas da Lei Federal n. © 6.404/76 e suas alteracdes, sendo que
qualquer irregularidade porventura apurada no processo de integralizagdo que denote

meios fraudulentos importara a caducidade da CONCESSAO.

12.11. O Capital Social integralizado da CONCESSIONARIA devera ser igual a, no

minimo, 10% (dez) por cento do valor do investimento a ser realizado, sendo que:

12.11.1. O capital inicial subscrito e integralizado da CONCESSIONARIA, na data da
celebragio do CONTRATO, devera ser de 10% (dez por cento) do valor dos
investimentos que a CONCESSIONARIA iré realizar no primeiro ano de execugdo do
CONTRATO, sendo, na forma de sua proposta financeira o montante de R$ [-] [(valor

por extenso)].

12.11.2. Nos anos subsequentes a parcela minima integralizada do Capital Social devera

ser, sempre, de 10% (dez por cento) do investimento a ser realizado no ano.

12.12. Para os efeitos previstos nos itens anteriores, o exercicio social da

CONCESSIONARIA coincide com o ano civil.

13. BENS INTEGRANTES DA CONCESSAQO

13.1. A CONCESSAO sera integrada pelos bens que lhe estio afetos, assim

considerados todas as instalagdes, equipamentos, maquinas, aparelhos, edificacdes,
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acessorios, enfim todos os bens necessarios e vinculados a prestacdo dos SERVICOS
PUBLICOS DE ABASTECIMENTO DE AGUA POTAVEL E ESGOTAMENTO
SANITARIO, que constam do TERMO DE ENTREGA DOS BENS REVERSIVEIS
que se encontra no Anexo VI do presente CONTRATO.

13.2.  Integram a CONCESSAO, também, todos os bens que venham a ser
adquiridos, implantados ou construidos pela CONCESSIONARIA, ao longo do periodo
de CONCESSAO, necessarios ¢ vinculados a execucdo dos SERVICOS PUBLICOS
DE ABASTECIMENTO DE AGUA POTAVEL E ESGOTAMENTO SANITARIO, na
AREA DE CONCESSAO.

13.3.  Os BENS REVERSIVEIS 4 CONCESSAO somente poderio ser alienados ou
onerados pela CONCESSIONARIA, se houver prévia autorizagio do PODER
CONCEDENTE.

13.4.  Os bens da CONCESSIONARIA que ndo estejam afetos 8 CONCESSAO, e,
portanto, ndo sejam considerados essenciais a execugdo dos SERVICOS PUBLICOS
DE ABASTECIMENTO DE AGUA POTAVEL E ESGOTAMENTO SANITARIO,
poderdo ser onerados ou alienados, sem autorizacio do PODER CONCEDENTE, desde
que a transacio ndo afete a qualidade dos SERVICOS PUBLICOS DE
ABASTECIMENTO DE AGUA POTAVEL E ESGOTAMENTO SANITARIO, nem
implique na diminuicdo das condigdes econdmicas, técnicas ou operacionais da

CONCESSIONARIA.

13.5. Para os efeitos do disposto nos itens anteriores, os bens deverdo estar
devidamente registrados na contabilidade da CONCESSIONARIA, de modo a permitir
a sua facil identificagdo pelo PODER CONCEDENTE.

13.6. A CONCESSIONARIA assumira os SERVICOS PUBLICOS DE
ABASTECIMENTO DE AGUA POTAVEL E ESGOTAMENTO SANITARIO com a
emissdo da ORDEM DE INICIO pelo PODER CONCEDENTE, sendo que durante o
PERIODO DE TRANSFERENCIA DA OPERACAO a CONCESSIONARIA elaborara

relatorio circunstanciado no qual conste as condi¢cdes fisicas atuais dos BENS
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REVERSIVEIS a CONCESSAO, com vistas a assinatura do TERMO DE ENTREGA
DOS BENS REVERSIVEIS, constante do Anexo VL.

13.7. O PODER CONCEDENTE obriga-se a entregar os BENS REVERSIVEIS 4

CONCESSAO inteiramente livres e desembaragados de quaisquer dnus ou encargos.

13.8. Os Onus decorrentes das desapropriacdoes, imposicado de serviddes
administrativas, regularizagdo de passivos ambientais ou obtengdo de alvaras para
acesso ou uso dos BENS REVERSIVEIS a CONCESSAO, correrdo 4s custas do
PODER CONCEDENTE.

13.9. Na extingio da CONCESSAO, todos os bens a ela afetos, recebidos,
construidos ou adquiridos pela CONCESSIONARIA e integrados diretamente 2
CONCESSAO, reverterdo ao PODER CONCEDENTE, nas condi¢des estabelecidas no
CONTRATO.

14. ASSUNCAO DE RISCOS

14.1. A CONCESSIONARIA, a partir da data de emissdo da ORDEM DE INIiCIO,
assumird integral responsabilidade por todos os riscos e obrigacdes inerentes a
exploragio da CONCESSAO, observado o disposto abaixo e as demais condigdes

previstas neste CONTRATO.

142. A CONCESSIONARIA ndo sera responsivel pelos seguintes riscos
relacionados 8 CONCESSAO, cuja responsabilidade é do PODER CONCEDENTE:

14.2.1. Decisao judicial ou administrativa que impegca ou impossibilite a
CONCESSIONARIA de cobrar a TARIFA ou precos dos SERVICOS
COMPLEMENTARES, ou de reajusta-las de acordo com o estabelecido no
CONTRATO, exceto nos casos em que a CONCESSIONARIA houver dado causa a tal

decisao;
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14.2.2. Descumprimento, pelo PODER CONCEDENTE, de suas obrigacdes
contratuais ou regulamentares, incluindo, mas nao se limitando, ao descumprimento de
prazos aplicaveis ao PODER CONCEDENTE previstos neste CONTRATO e/ou na

legislagao vigente;

14.2.3. Alteragdo, pelo PODER CONCEDENTE, dos encargos atribuidos a
CONCESSIONARIA no CONTRATO, incluindo, mas ndo se limitando, as obras ou
servigos descritos neste CONTRATO e seus anexos, bem como no REGULAMENTO;

14.2.4. Criagdo, alteracdo ou extingdo de quaisquer tributos ou encargos legais apos a

apresentacao da PROPOSTA COMERCIAL, exceto os impostos sobre a renda;

14.2.5. Ocorréncia de eventos de caso fortuito ou for¢a maior;

14.2.6. Alteragdes nos valores cobrados pelo uso dos recursos hidricos;

14.2.7. Custos decorrentes de passivos ambientais ja existentes ou originados em data

anterior a emissao da ORDEM DE SERVICO;

14.2.8. Vicios ocultos nos BENS REVERSIVEIS, ja existentes ou originados em data
anterior a assinatura do TERMO DE ENTREGA DOS BENS REVERSIVEIS;

14.2.9. Atraso na entrega, para a CONCESSIONARIA, das
instalagdes/SISTEMA/BENS REVERSIVEIS ja existentes antes da DATA DE

ASSUNCAO, os quais deverio estar livres, desembaracados e licenciados;
14.2.10. Custos  decorrentes da renovagdo das licencas ambientais das
instalagdes/SISTEMA/BENS REVERSIVEIS ja existentes antes da data de emissdo da

ORDEM DE INICIO;

14.2.11. Perda de receita decorrente da instituicdo de tarifa social em percentual

superior ao limite de 3% (trés por cento) do nimero de economias totais do sistema;
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14.2.12. Atraso nas obras/cronograma da CONCESSAO decorrentes da demora na
obtencdo de Licenca Prévia anteriores a data da emissao da ORDEM DE SERVICO;

14.2.13. Atualizagio do PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BASICO, nio
prevista originariamente, que importe em alteragdo nos custos ou encargos da

CONCESSIONARIA;

14.2.14. Demais eventos integrantes da area econdmica extraordinaria e extracontratual,
ndo expressamente listados acima, que venham a alterar o equilibrio econémico-
financeiro destte CONTRATO, nao causados por culpa ou dolo da
CONCESSIONARIA;

14.2.15. A responsabilidade sobre os passivos ambientais ja existentes ou originados em

data anterior a assun¢ao dos servicos.

15. FINANCIAMENTOS

15.1. A CONCESSIONARIA ¢ a unica responsavel pela obten¢do dos recursos
financeiros  necessarios 4  prestacgdo dos SERVICOS PUBLICOS DE
ABASTECIMENTO DE AGUA POTAVEL E ESGOTAMENTO SANITARIO.

152. A CONCESSIONARIA, nos contratos de financiamento, podera oferecer em
garantia os direitos emergentes da CONCESSAO até o limite em que ndo seja
comprometida a prestagdo dos SERVICOS PUBLICOS DE ABASTECIMENTO DE
AGUA POTAVEL E ESGOTAMENTO SANITARIO.

15.3.  Para garantir contratos de mutuo de longo prazo, destinados a investimentos
relacionados ao CONTRATO, em qualquer de suas modalidades, a
CONCESSIONARIA podera ceder ao mutuante, em carater fiduciario, parcela de seus
créditos operacionais futuros, observadas as disposi¢des contidas do artigo 28-A, da Lei

Federal n. © 8.987/95.
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154. A CONCESSIONARIA nio podera opor ao PODER CONCEDENTE, por
conta dos financiamentos de que trata esta Cldusula, quaisquer exce¢des ou meios de
defesa como justificativa para o descumprimento de qualquer condi¢do estabelecida

neste CONTRATO.

16. SERVICO PUBLICO ADEQUADO

16.1. A CONCESSIONARIA, durante todo o prazo da CONCESSAO, a partir da
data de emissio da ORDEM DE INICIO, devera prestar um servio adequado, de
acordo com o disposto neste CONTRATO, visando ao pleno e satisfatorio atendimento

dos USUARIOS.

16.2.  Para os efeitos do que estabelece o Item 16.1, acima, e sem prejuizo do
disposto no PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BASICO e no
REGULAMENTO DA CONCESSAO, servico adequado ¢ o que tem condigdes
efetivas de regularidade, continuidade, eficiéncia, seguranga, atualidade, generalidade e

cortesia na sua prestagdo e modicidade das TARIFAS cobradas dos USUARIOS.

16.3.  Ainda para os fins previstos no item 16.1, acima, considera-se:

16.3.1. Regularidade: a regular prestagio dos SERVICOS PUBLICOS DE
ABASTECIMENTO DE AGUA POTAVEL E ESGOTAMENTO SANITARIO nos
termos e condigdes estabelecidas neste CONTRATO, no REGULAMENTO DA
CONCESSAO, e nas demais normas em vigor;

16.3.2. Continuidade: a  prestagio dos SERVICOS PUBLICOS DE
ABASTECIMENTO DE AGUA POTAVEL E ESGOTAMENTO SANITARIO de
modo continuo e sem interrupgdes, exceto nas situagdes previstas neste CONTRATO,

no REGULAMENTO DA CONCESSAO, e nas demais normas em vigor;
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16.3.3. Eficiéncia: a execuc¢do dos SERVICOS PUBLICOS DE ABASTECIMENTO
DE AGUA POTAVEL E ESGOTAMENTO SANITARIO de acordo com as normas
técnicas aplicaveis e em padroes satisfatorios estabelecidos no REGULAMENTO DA
CONCESSAO, que assegurem, qualitativa e quantitativamente, em carater permanente,

o cumprimento dos objetivos e das metas da CONCESSAO;

16.3.4. Segurancga: a execucio dos SERVICOS PUBLICOS DE ABASTECIMENTO
DE AGUA POTAVEL E ESGOTAMENTO SANITARIO com a utilizagdo de técnicas
que visem a prevengio de danos aos USUARIOS, aos empregados da

CONCESSIONARIA e as instala¢des do servico;

16.3.5. Atualidade: modernidade das técnicas, dos equipamentos e das instalagdes
destinadas a prestagio dos SERVICOS PUBLICOS DE ABASTECIMENTO DE
AGUA POTAVEL E ESGOTAMENTO SANITARIO;

16.3.6. Generalidade: universalidade do direito ao atendimento do SERVICOS
PUBLICOS DE ABASTECIMENTO DE AGUA POTAVEL E ESGOTAMENTO
SANITARIO, em conformidade com os termos deste CONTRATO, do
REGULAMENTO DA CONCESSAO e demais normas aplicaveis.

16.3.7. Cortesia na prestacdo dos servicos: tratamento aos USUARIOS com civilidade

e urbanidade, assegurando o amplo acesso para a apresentagdo de reclamacdes;

16.3.8. Modicidade das tarifas: a justa correlagio entre os encargos da CONCESSAO
e a TARIFAS pagas pelos USUARIOS.

17. INICIO DA COBRANCA DA TARIFA

17.1.  Em conformidade com o que dispde este CONTRATO, a CONCESSIONARIA
podera cobrar diretamente dos USUARIOS as TARIFAS pela prestagio dos
SERVICOS PUBLICOS DE ABASTECIMENTO DE AGUA POTAVEL E
ESGOTAMENTO SANITARIO, nos termos do Anexo VII, ¢ da PROPOSTA
COMERCIAL, constante no Anexo VIII, deste CONTRATO.
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17.2. A partir da data de emissdo da ORDEM DE INICIO, a CONCESSIONARIA
podera, ainda, cobrar diretamente dos USUARIOS os pregos decorrentes da prestagio

dos SERVICOS COMPLEMENTARES prestados.

18. SISTEMA TARIFARIO

18.1.  As TARIFAS que irdo remunerar a CONCESSIONARIA e a politica tarifaria
aplicavel 3 CONCESSAO sio aquelas indicadas no Anexo VII, deste CONTRATO.

18.2. A TARIFA e os precos dos SERVICOS COMPLEMENTARES serdo
preservadas pelas regras de REAJUSTE e REVISAO previstas na Lei Federal n.°
8.987/95, na Lei Federal n.° 11.445/07, no Decreto Federal n. © 7.217/10, bem como nas
Leis Municipais aplicaveis, no EDITAL, neste CONTRATO e seus Anexos, tendo por
finalidade assegurar as Partes, durante todo o prazo da CONCESSAQ, a manutengo do

equilibrio econdomico-financeiro do CONTRATO.

19. FONTES DE RECEITA

19.1. A CONCESSIONARIA tera direito a receber as TARIFAS pelos SERVICOS
PUBLICOS DE ABASTECIMENTO DE AGUA POTAVEL E ESGOTAMENTO
SANITARIO prestados, nos moldes mencionados neste CONTRATO.

19.2. A CONCESSIONARIA podera auferir receitas oriundas da exploragio dos
SERVICOS COMPLEMENTARES.

19.3. A CONCESSIONARIA poder4, a partir da data de emissio da ORDEM DE
INICIO, auferir RECEITAS EXTRAORDINARIAS, oriundas da exploragdo direta ou
indireta de fontes de receitas alternativas, complementares, acessorias e/ou de projetos
associados aos SERVICOS PUBLICOS DE ABASTECIMENTO DE AGUA
POTAVEL E ESGOTAMENTO SANITARIO, desde que a execugdo dessas atividades
ndo ultrapasse o prazo da CONCESSAO ou de sua eventual prorrogagio, ressalvados os

SERVICOS COMPLEMENTARES ja autorizados no EDITAL e neste CONTRATO.
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19.4. As RECEITAS EXTRAORDINARIAS poderio ser auferidas pela
CONCESSIONARIA, desde que ndo acarrete prejuizo a normal prestagio dos
SERVICOS PUBLICOS DE ABASTECIMENTO DE AGUA POTAVEL E
ESGOTAMENTO SANITARIO.

19.5.  Os valores relativos aos SERVICOS COMPLEMENTARES sao os constantes
do Anexo VII, deste CONTRATO, e serdao reajustados nos mesmos percentuais € na
mesma ocasido do REAJUSTE da TARIFA, para os fins de manter-se inalterado o
equilibrio econdmico-financeiro do CONTRATO.

19.6. A exploragio dos SERVICOS COMPLEMENTARES e dos projetos
associados podera ser executada diretamente pela CONCESSIONARIA ou por terceiros

por ela livremente escolhidos e contratados.

19.7.  As atividades permitidas estardo sujeitas, naquilo que lhes for pertinente, a
legislagdo aplicavel e ao cumprimento das normas e posturas municipais vigentes,

devendo ser obedecido, ainda, o disposto no presente CONTRATO.
19.8.  Nos termos do Item 19.3, acima, ¢ para fins de alcance da modicidade tarifaria,

os resultados liquidos obtidos com as receitas extraordindrias serdo considerados para

fins de reequilibrio economico-financeiro do CONTRATO.

20. SISTEMA DE COBRANCA

20.1. As TARIFAS serdo cobradas pela CONCESSIONARIA diretamente dos
USUARIOS.

20.2. A CONCESSIONARIA efetuard a cobranca da TARIFA, com base na
estrutura tarifaria estabelecida no Anexo II, deste CONTRATO, de forma a possibilitar
a devida remuneracdo dos custos de operacdo, manutencdo e financiamentos,

decorrentes dos investimentos realizados, observados, ainda, os termos do

REGULAMENTO DA CONCESSAO.

Avenida Adélia CaleffiGerbi, 15 — Estiva Velha — Estiva Gerbi/SP — Fone (19) 3868-1111



PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTIVA GERBI

PACO MUNICIPAL PREFEITO JOAQUIM ARCANJO
ESTADO DE SAO PAULO

20.3.  Serado, também, langados nas contas de consumo dos USUARIOS, quando for
0 caso, os valores correspondentes as multas e aos SERVICOS COMPLEMENTARES
executados, de acordo com o estabelecido no REGULAMENTO DA CONCESSAO,
neste CONTRATO e seu Anexos.

20.4.  As contas de consumo dos USUARIOS devem discriminar, além dos valores
finais ¢ as quantidades correspondentes ao uso dos SERVICOS PUBLICOS DE
ABASTECIMENTO DE AGUA POTAVEL E ESGOTAMENTO SANITARIO, o

seguinte:

20.4.1. Os valores correspondentes a eventuais tributos incidentes diretamente sobre o

valor faturado do servigo;

20.4.2. Os valores destinados aos servigos de dgua e aos servicos de esgoto;

20.4.3. Os valores correspondentes aos custos de regulacao e fiscalizagao;

20.4.4. Os valores relativos aos SERVICOS COMPLEMENTARES, se houver.

20.5. A CONCESSIONARIA podera contratar outra(s) empresa(s), institui¢do
financeira ou ndo, para funcionar(em) como agente(s) arrecadador(es) das quantias
mencionadas nesta clausula, desde que nao afete o calculo do REAJUSTE ou da

REVISAO da TARIFA e o equilibrio econdmico-financeiro do CONTRATO, vedado o
repasse dos respectivos custos para os USUARIOS.

21. EQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO

21.1.  Constitui condicdo fundamental do regime juridico da CONCESSAO a

manuten¢do do equilibrio econdmico-financeiro deste CONTRATO.
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21.2.  E pressuposto béasico da equacio econdmico-financeira que regula as relagdes
entre 0 PODER CONCEDENTE e a CONCESSIONARIA, o permanente equilibrio
entre os encargos da CONCESSIONARIA e as receitas auferidas na CONCESSAO.

21.3. O equilibrio economico financeiro do CONTRATO devera ser mantido durante
todo o prazo da CONCESSAO. Para tanto, o PODER CONCEDENTE garantird a
recomposi¢ao do equilibrio econdmico-financeiro do CONTRATO, que podera ser

implementado por meio de:

21.3.1. Revisdao da TARIFA;

21.3.2. Prorrogagio do prazo da CONCESSAO;

21.3.3. Adequacdo das metas de servigo adequado, observado o interesse publico;

21.3.4. Supressio e/ou adi¢do de encargos da CONCESSIONARIA;

21.3.5. Combinagdo entre estes meios ou outros meios definidos pelo PODER

CONCEDENTE.

21.4. A recomposicdo do equilibrio econdmico-financeiro do CONTRATO serd
implementada tomando como base a Taxa Interna de Retorno — TIR do projeto da

CONCESSAO, considerada na PROPOSTA COMERCIAL.

21.5. Para pleitear a recomposicdo do equilibrio econdmico-financeiro do
CONTRATO, a CONCESSIONARIA devera apresentar & ENTIDADE
REGULADORA, requerimento fundamentado, justificando a ocorréncia do fato que

possa ter caracterizado o desequilibrio e toda a memoria de calculo necessaria.
21.6. A REVISAO da TARIFA, com a recomposi¢do do equilibrio econdmico-

financeiro do CONTRATO, deve ser fundamentada pela CONCESSIONARIA com

base em determinado evento ou fato que, comprovadamente, lhe deu origem.
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21.7.  Sempre que se efetivar a REVISAO, considerar-se-4 restabelecido o equilibrio
econdmico-financeiro do CONTRATO, sem prejuizo da ocorréncia de outras situagdes

faticas ou juridicas ndo contempladas que originem nova REVISAO de TARIFAS.

21.8.  Ocorrendo qualquer dos eventos mencionados na clausula 14.2 do
CONTRATO, a CONCESSIONARIA deverda encaminhar & ENTIDADE
REGULADORA, o pedido de REVISAO, contendo todas as informacgdes e dados
necessarios, acompanhado de “Relatorio Técnico” ou “Laudo Pericial” em que
demonstre, inequivocamente, o impacto ou a repercussdo do evento sobre os principais
componentes de custos e seus reflexos sobre as receitas da CONCESSIONARIA, que
definem o valor das TARIFAS.

21.9. A ENTIDADE REGULADORA teré o prazo de até 60 (sessenta) dias corridos,
contado da data em que for protocolado o pedido de REVISAO, para se pronunciar a

respeito.

21.10. Caso a ENTIDADE REGULADORA solicite & CONCESSIONARIA a
apresentacdo de informagdes adicionais, o prazo previsto na clausula 21.9, acima,
poderd ser suspenso uma unica vez, voltando tal prazo a fluir, com a contagem dos dias

restantes, a partir do cumprimento de eventual exigéncia.

21.11. Nao se manifestando a ENTIDADE REGULADORA sobre o pleito de
REVISAO no prazo assinalado na clausula 21.9, sera tal pedido considerado

tacitamente aceito.

21.12.  Aprovando o valor da REVISAO proposto pela CONCESSIONARIA, ou outra
forma de recomposicao do equilibrio econdmico-financeiro prevista na clausula 21.3, a
ENTIDADE REGULADORA devera notificar a CONCESSIONARIA a respeito, no

prazo de 05 (cinco) dia, contado da data da publicacdo de sua decisdo.
21.13. Caso a ENTIDADE REGULADORA manifeste-se contrariamente ao pedido

de REVISAO, total ou parcialmente, devera fazé-lo de forma amplamente motivada e

no prazo referido na clausula 21.9, do CONTRATO.
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21.14. Ocorrendo a hipodtese prevista na clausula 21.13, acima, a ENTIDADE
REGULADORA deveré instaurar o respectivo processo administrativo de apuragao, a

fim de solucionar a controvérsia, devendo ser observado o contraditorio e ampla defesa.

21.15. Caso haja composi¢do entre as PARTES, a ENTIDADE REGULADORA
homologard o valor tarifario revisado. Em nao havendo composi¢cdo, a ENTIDADE
REGULADORA arbitrara valor tarifario por ela apurado, podendo a
CONCESSIONARIA valer-se dos meios legais e contratuais para a solugio definitiva

da controvérsia.

21.16. Fixado o valor para fins de REVISAO, pelo procedimento estabelecido nos
itens anteriores, a ENTIDADE REGULADORA promoverd a notificacio da
CONCESSIONARIA para celebrar, no prazo méaximo de 10 (dez) dias, o respectivo
termo aditivo ao CONTRATO, cujo extrato devera ser publicado pelo PODER
CONCEDENTE em jornal de grande circulagio no Aambito da AREA DE
CONCESSAO.

21.17. A CONCESSIONARIA dard ampla divulgagio aos USUARIOS do valor
tarifario revisado, mediante publicagao em jornal de grande circulagdo no ambito da
AREA DE CONCESSAO, observada uma antecedéncia minima de 30 (trinta) dias a
data da entrada em vigor do novo valor das TARIFAS.

21.18. Toda vez que ocorrer a recomposicao do equilibrio econdomico-financeiro do
CONTRATO, as projecdes financeiras constantes da PROPOSTA COMERCIAL da
LICITANTE VENCEDORA serdo alteradas para refletir a situacdo resultante da

recomposicao.

22. REAJUSTE DA TARIFA

22.1.  Os valores da TARIFA e dos pregos dos SERVICOS COMPLEMENTARES,
constantes do Anexo VII, serdo reajustados pela ENTIDADE REGULADORA a cada
periodo de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura do CONTRATO, mediante
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decisdo publicada na imprensa oficial até o dia util anterior aquele que completar o
periodo dos doze meses, decisdo que entrara em vigor imediatamente, mediante a
aplicagdo da variagdo do Indice Nacional de Precos ao Consumidor Amplo IPCA

apurado nos ultimos 12 (doze) meses.

22.2. O calculo do REAJUSTE do valor da TARIFA e SERVICOS
COMPLEMENTARES sera elaborado pela CONCESSIONARIA, que devera ser
apresentado perante a ENTIDADE REGULADORA.

22.3. O reajuste serd aplicado sem necessidade de homologagao prévia pelo PODER
CONCEDENTE ou pela ENTIDADE REGULADORA, exceto se a ENTIDADE
REGULADORA publicar na imprensa oficial, até o prazo de 15 (quinze) dias apos a
apresentacio do calculo pela CONCESSIONARIA, razdes fundamentadas pelas quais
fique demonstrado que houve erro material no célculo do novo valor tarifario
apresentado pela CONCESSIONARIA ou que ndo completou o periodo para a
aplicacdo da TARIFA reajustada, sendo inadmissivel qualquer outro motivo. Cabe a
CONCESSIONARIA publicar o aviso de REAJUSTE em jornal de grande circulagdo
na AREA DE CONCESSAO de forma que se torne publico, vigente e eficaz 30 (trinta)

dias apds a data de sua publicagao.

22.4. O primeiro REAJUSTE dos valores das TARIFAS serd calculado apods 12
(doze) meses, considerando como marco inicial para o primeiro REAJUSTE a data de
assinatura do CONTRATO, aplicando-se, a partir de entdo, a periodicidade de 12 (doze)
meses prevista no item 22.1, deste CONTRATO.

22.5.  Na hipotese de um ou mais indices ndo estarem disponiveis na €poca prevista
para o calculo do REAJUSTE, serdo utilizados os ultimos valores conhecidos, fazendo-

se, quando publicados os indices definitivos, a imediata correcao dos calculos.
22.6. Se, por qualquer motivo, for suspenso o célculo dos indices acima

mencionados, serdo adotados, por um periodo nao superior a 06 (seis) meses, outros

indices de custos ou precos, escolhidos de comum acordo entre as PARTES.

Avenida Adélia CaleffiGerbi, 15 — Estiva Velha — Estiva Gerbi/SP — Fone (19) 3868-1111



PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTIVA GERBI

PACO MUNICIPAL PREFEITO JOAQUIM ARCANJO
ESTADO DE SAO PAULO

22.7.  Na hipotese de o calculo dos indices ser definitivamente encerrado, outros
indices que retratem a variagdo de pregos dos principais componentes de custos
considerados na formacao do valor da TARIFA e SERVICOS COMPLEMENTARES

serdo estabelecidos no ambito das normas de regulacao.

23. DIREITOS E OBRIGACOES DOS USUARIOS

23.1.  Sdo obrigagdes dos USUARIOS, além do disposto na legislagio aplicavel,
respeitar e fazer valer o que se encontra disposto neste CONTRATO, no

REGULAMENTO DA CONCESSAO, e na legislagdo pertinente.

23.2. Sem prejuizo das demais disposi¢des deste CONTRATO, sdo direitos e
deveres dos USUARIOS:

23.2.1. Receber os SERVICOS PUBLICOS DE ABASTECIMENTO DE AGUA
POTAVEL E ESGOTAMENTO SANITARIO em condi¢des adequadas e, em
contrapartida, pagar a respectiva TARIFA;

23.2.2. Receber do PODER CONCEDENTE e da CONCESSIONARIA as

informacdes necessarias para a defesa dos interesses individuais ou coletivos;

23.2.3. Levar ao conhecimento da CONCESSIONARIA as irregularidades das quais

venham a ter conhecimento, referentes 8 CONCESSAO;

23.2.4. Comunicar a ENTIDADE REGULADORA os atos ilicitos ou irregulares
porventura praticados pela CONCESSIONARIA ou seus prepostos na execugio do
CONTRATO;

23.2.5. Utilizar os SERVICOS PUBLICOS DE ABASTECIMENTO DE AGUA

POTAVEL E ESGOTAMENTO SANITARIO de formal racional e parcimoniosa,

evitando os desperdicios e colaborando com a preservagdo dos recursos naturais;
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23.2.6. Quando solicitado, prestar as informagdes necessarias para que o servico possa
lhe ser prestado de forma adequada e racional, responsabilizando-se pela incorrecdo ou

0omissao;

23.2.7. Utilizar fontes alternativas de agua potavel, em carater de excegdo, nos casos
em que comprovadamente e devidamente autorizados pelo PODER CONCEDENTE,
néo for possivel o provimento de agua por parte da CONCESSIONARIA;

23.2.8. Contribuir para a permanéncia das boas condi¢cdes do SISTEMA e dos bens
publicos, por intermédio dos quais sio prestados os SERVICOS PUBLICOS DE
ABASTECIMENTO DE AGUA POTAVEL E ESGOTAMENTO SANITARIO;

23.2.9. Conectar-se, as redes integrantes do SISTEMA, assim que for tecnicamente

possivel;

23.2.10. Pagar pontualmente a TARIFA cobrada pela CONCESSIONARIA, nos termos
deste CONTRATO, pela prestagio dos SERVICOS PUBLICOS DE
ABASTECIMENTO DE AGUA POTAVEL E ESGOTAMENTO SANITARIO, sob
pena de suspensdo da prestacdo dos servigos, inclusive do fornecimento de agua, apos

prévia comunicagio ao USUARIO acerca do inadimplemento, observadas as

disposicdes deste CONTRATO e do REGULAMENTO;

23.2.11. Pagar os valores cobrados pelos SERVICOS COMPLEMENTARES prestados
pela CONCESSIONARIA, bem como pagar as penalidades legais em caso de

inadimplemento;

23.2.12. Cumprir o REGULAMENTO DA CONCESSAO e demais legislacio

aplicavel, inclusive a relativa a despejos industriais;
23.2.13. Receber da CONCESSIONARIA as informacdes necessarias a utilizagio dos

SERVICOS PUBLICOS DE ABASTECIMENTO DE AGUA POTAVEL E
ESGOTAMENTO SANITARIO;
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23.2.14. Ter sob sua guarda e em bom estado os comprovantes de pagamento de
débitos, os quais deverdo ser apresentados para fins de conferéncia e comprovagdo de

pagamento, quando solicitados;

23.2.15. Franquear aos empregados da CONCESSIONARIA, desde que devidamente
identificados, o acesso aos medidores de consumo de dgua ou de volume de esgotos, e
outros equipamentos destinados ao mesmo fim, conservando-os limpos, em locais

acessiveis, seguros e asseados;

23.2.16. Franquear aos empregados da CONCESSIONARIA, desde que devidamente
identificados, o acesso ao interior da propriedade, sempre que, a critério do consumidor,
for necessaria alguma inspecao para verificagdo de possivel vazamento que esteja

comprometendo a real avaliagdo do consumo;

23.2.17. Observar e cumprir as normas emitidas pelas autoridades competentes; e,

23.2.18. Os SERVICOS PUBLICOS DE ABASTECIMENTO DE AGUA POTAVEL
E  ESGOTAMENTO  SANITARIO poderdo  ser interrompidos  pela
CONCESSIONARIA, apos aviso a0 USUARIO com antecedéncia minima de 30
(trinta) dias da data prevista para a realizagdo da suspensao, no caso de inadimplemento
pelo USUARIO do pagamento devido pela prestagio do servico de abastecimento de

agua.

24. DIREITOS E_OBRIGACOES DO PODER CONCEDENTE E DA
ENTIDADE REGULADORA

24.1.  Sem prejuizo de suas demais obrigagdes, incumbe ao PODER

CONCEDENTE:

24.1.1. Acompanhar permanentemente a prestagdo dos SERVICOS PUBLICOS DE
ABASTECIMENTO DE AGUA POTAVEL E ESGOTAMENTO SANITARIO;
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24.1.2. Impor aos USUARIOS, na forma da lei, a obrigacdo de se conectarem ao
SISTEMA e pagarem pelos custos das tarifas e outros precos decorrentes da conexao e

uso desses servigos;

24.1.3. Intervir na CONCESSAO, nos casos e nas condi¢des previstos no EDITAL e
no CONTRATO;

24.1.4. Alterar unilateralmente o CONTRATO, desde que seja mantido o equilibrio
econdmico-financeiro do CONTRATO;

24.1.5. Extinguir a CONCESSAO nos casos previstos em lei e no CONTRATO;

24.1.6. Cumprir e fazer cumprir as disposi¢des legais, regulamentares e contratuais
pertinentes 8 CONCESSAO, zelando pela boa qualidade dos SERVICOS PUBLICOS
DE ABASTECIMENTO DE AGUA POTAVEL E ESGOTAMENTO SANITARIO;

24.1.7. Declarar de utilidade publica, em carater de urgéncia, e promover
desapropriacdo ou instituicdo de serviddo administrativa, estabelecer limitagdes
administrativas e autorizar ocupacdes temporarias de todos os bens imoéveis para
assegurar a realizacdo e a conservacdo de servigos e obras vinculados 8 CONCESSAO,

observado o disposto no CONTRATO;

24.1.8. Fornecer, quando da emissdo da ORDEM DE INICIO, as licengas ambientais

prévias pertinentes a execugdo dos servigos compreendidos na CONCESSAO;

24.1.9. Auxiliar a CONCESSIONARIA na obtengdo, junto as autoridades
competentes, das licencas, inclusive as ambientais, necessarias a execugdo das obras ou
prestacido dos SERVICOS PUBLICOS DE ABASTECIMENTO DE AGUA POTAVEL
E ESGOTAMENTO SANITARIO;

24.1.10. Estimular o aumento da qualidade, produtividade, preservacdo do meio

ambiente e conservagao;
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24.1.11. Estimular a formagao de associagdes de USUARIOS para defesa de interesses

relativos ao servigo;

24.1.12. Assegurar a CONCESSIONARIA a plena utilizagio dos BENS
REVERSIVEIS a2 CONCESSAO em face de qualquer instancia do Poder Piblico de

quaisquer de suas esferas;

24.1.13. Pagar 8 CONCESSIONARIA as indenizagdes previstas na legislagdo aplicavel
e no CONTRATO, quando devidas, decorrentes da extingio da CONCESSAO.

24.2. O PODER CONCEDENTE responderd, integral e exclusivamente, por
quaisquer questdes relativas a atos ou fatos anteriores a assung¢dao dos SERVICOS
PUBLICOS DE ABASTECIMENTO DE AGUA POTAVEL E ESGOTAMENTO
SANITARIO pela CONCESSIONARIA, ainda que verificados apés tal data, sobre os
quais ndio podera ser imputada qualquer responsabilidade 8 CONCESSIONARIA.

24.3.  Promover e arcar com os custos decorrentes da declara¢do de utilidade publica,
propositura de limitagdes administrativas e/ou desapropriacdo de areas e/ou bens
imoveis para viabilizar a perfeita execucdo do escopo contratual, outorgando a

CONCESSIONARIA os poderes necessarios para promover as diligéncias inerentes;

244. Sem prejuizo de suas demais obrigagdes, incumbe a ENTIDADE
REGULADORA:

24.5. Regulamentar os SERVICOS PUBLICOS DE ABASTECIMENTO DE
AGUA POTAVEL E ESGOTAMENTO SANITARIO:;

24.6.  Promover a regulagdo, o controle e a fiscalizacao da prestagdo dos SERVICOS
PUBLICOS DE ABASTECIMENTO DE AGUA POTAVEL E ESGOTAMENTO
SANITARIO, observando os dispositivos legais, contratuais e conveniais existentes,
exercendo o correspondente poder de policia em relacdo a prestagdo dos servicos

regulados, impondo sang¢des e medidas corretivas, quando for o caso;
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24.6.1. Aplicar as penalidades legais, regulamentares e contratuais;

24.7.  Fixar normas técnicas e instru¢des para a melhoria da prestagdo dos
SERVICOS PUBLICOS DE ABASTECIMENTO DE AGUA POTAVEL E
ESGOTAMENTO SANITARIO, redugdo dos custos, seguranca das instalagdes,
promogao da eficiéncia e atendimento aos usuarios, observados os limites estabelecidos

pela legislagdo;

24.8.  Verificar o cumprimento do PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO
BASICO pela CONCESSIONARIA, na forma das disposigdes legais, regulamentares e

contratuais;

24.9.  Receber, apurar e solucionar queixas e reclamacgdes dos USUARIOS, que serdo

cientificados, em até 30 (trinta) dias, das providéncias tomadas;

24.10. Garantir a observancia dos direitos dos USUARIOS e demais agentes afetados

pelo servigo publico concedido, reprimindo eventuais infragoes; e,

24.11. Homologar REAJUSTES e promover ¢ aprovar REVISOES das TARIFAS na
forma da legislacao aplicavel e do disposto neste CONTRATO.

25, DIREITOS E OBRIGACOES DA CONCESSIONARIA

25.1.  Incumbe 8 CONCESSIONARIA respeitar e fazer valer os termos do EDITAL,
deste CONTRATO e do REGULAMENTO.

25.2.  Além das demais obrigacdoes constantes do REGULAMENTO, deste
CONTRATO e do EDITAL, sdo direitos e deveres da CONCESSIONARIA:
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25.2.1. Prestar os SERVICOS PUBLICOS DE ABASTECIMENTO DE AGUA
POTAVEL E ESGOTAMENTO SANITARIO de forma adequada, satisfazendo as
condicdes do CONTRATO e dos atos de regulagdo de ENTIDADE REGULADORA,

respeitando a legislacao aplicavel;

25.2.2. Fornece toda e qualquer informacdo sobre a prestagdo dos SERVICOS
PUBLICOS DE ABASTECIMENTO DE AGUA POTAVEL E ESGOTAMENTO
SANITARIO ao PODER CONCEDENTE ou 4 ENTIDADE REGULADORA quando

solicitada;

25.2.3. Informar os USUARIOS sobre as interrupgdes e restabelecimento programados
dos SERVICOS PUBLICOS DE ABASTECIMENTO DE AGUA POTAVEL E
ESGOTAMENTO SANITARIO, observando as normas de regulagio da ENTIDADE
REGULADORA, que fixarem as condi¢des e prazos;

25.2.4. Restabelecer o servico quando o USUARIO efetuar o pagamento do débito ou

acordar seu parcelamento;

25.2.5. Observar as normas legais, técnicas e procedimentos a que deva sujeitar-se;

25.2.6. Obter, sempre que necessario, as licengas, inclusive as ambientais, necessarias
a correta execugio dos SERVICOS PUBLICOS DE ABASTECIMENTO DE AGUA
POTAVEL E ESGOTAMENTO SANITARIO, bem como a outorga de direito de uso
de recursos hidricos, observando a legislacao aplicavel, excetuado a licenga prévia de

responsabilidade do PODER CONCEDENTE;

25.2.7. Observar as normas de regulacdio da ENTIDADE REGULADORA,
respeitando seu carater fiscalizatorio, permitindo aos seus encarregados livre acesso,
desde que devidamente identificados, em qualquer época, as obras, aos equipamentos e
as instalagdes integrantes dos SERVICOS PUBLICOS DE ABASTECIMENTO DE
AGUA POTAVEL E ESGOTAMENTO SANITARIO, bem como a seus registros

contabeis e aos demais documentos ligados a prestacao;
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25.2.8. Cobrar do USUARIO e arrecadar, a titulo de contrapartida, a tarifa, preco ou

outra contraprestacdo que couber em espécice;

25.2.9. Manter em dia o inventario e o registro dos bens vinculados 8 CONCESSAO;

25.2.10. Registrar a contabilidade dos recursos investidos e despendidos na prestaciao
dos SERVICOS PUBLICOS DE ABASTECIMENTO DE AGUA POTAVEL E
ESGOTAMENTO SANITARIO, nas formas previstas nos atos de regulagdo pela
ENTIDADE REGULADORA, a fim de manterem todas as informacgdes necessarias

para a fixagdo, reajuste ou revisao;

25.2.11. Prestar contas da gestdo dos SERVICOS PUBLICOS DE ABASTECIMENTO
DE AGUA POTAVEL E ESGOTAMENTO SANITARIO ao PODER CONCEDENTE
e aos USUARIOS, nos termos definidos no CONTRATO;

25.2.12. Publicar, anualmente, as suas demonstragdes financeiras;

25.2.13. Cumprir as metas contratuais.

25.2.14. Cumprir e fazer cumprir as normas do servi¢o e as clausulas contratuais da

CONCESSAO;

25.2.15. Captar, aplicar e gerir os recursos financeiros necessarios a prestacdo dos
SERVICOS PUBLICOS DE ABASTECIMENTO DE AGUA POTAVEL E
ESGOTAMENTO SANITARIO;

25.2.16. Guardar, conservar, manter, reparar os bens vinculados a operacao e prestagao
dos SERVICOS PUBLICOS DE ABASTECIMENTO DE AGUA POTAVEL E
ESGOTAMENTO SANITARIO, zelando pela sua integridade e segurando-os

adequadamente, observadas as normas técnicas;
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25.2.17. Auxiliar o PODER CONCEDENTE e a ENTIDADE REGULADORA a
responder os questionamentos e reclamagdes dos USUARIOS, respondendo-os nos

prazos a serem estabelecidos pela ENTIDADE REGULADORA;

25.2.18. Monitorar a qualidade da agua distribuida e dos efluentes langados nos corpos

d’agua;

25.2.19. Receber justa remuneragao pelo servico prestado;

25.2.20. Captar aguas superficiais e subterraneas, mediante a obtencdo das respectivas

outorgas de direito de uso, desde que seja atendido o seu uso racional;

25.2.21. Ter o CONTRATO revisto, a fim de preservar o permanente equilibrio

econdmico financeiro;

25.2.22. Interromper os servigos somente nas hipoteses estabelecidas na Lei Federal

n.°11.445/07,

25.2.23. Sempre que for necessario, informar aos USUARIOS sobre as condigdes
imprescindiveis para melhor fruicdo dos SERVICOS PUBLICOS DE
ABASTECIMENTO DE AGUA POTAVEL E ESGOTAMENTO SANITARIO,

inclusive no que se refere a questdes de saude e uso de equipamentos;

25.2.24. Comunicar ao PODER CONCEDENTE e aos 6rgaos ambientais competentes
sobre eventual acdo ou omissdo, que venha a ser de seu conhecimento, que provoque
contaminagdo dos recursos hidricos ou que prejudique a prestacio dos SERVICOS
PUBLICOS DE ABASTECIMENTO DE AGUA POTAVEL E ESGOTAMENTO

SANITARIO, para que tais autoridades diligenciem as providéncias competentes;
25.2.25. Colaborar com as autoridades publicas nos casos de emergéncia ou calamidade

que envolverem os SERVICOS PUBLICOS DE ABASTECIMENTO DE AGUA
POTAVEL E ESGOTAMENTO SANITARIO;
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25.2.26. Acordar com as entidades publicas competentes, com auxilio do PODER
CONCEDENTE, o uso comum do solo e do subsolo quando necessario para a prestacao
dos SERVICOS PUBLICOS DE ABASTECIMENTO DE AGUA POTAVEL E
ESGOTAMENTO SANITARIO e para a construgdo e exploragio das obras necessarias;

25.2.27. Ter acesso, por meio de seus empregados devidamente identificados, aos
medidores de consumo de agua, bem assim a outros equipamentos envolvidos na
prestacido dos SERVICOS PUBLICOS DE ABASTECIMENTO DE AGUA POTAVEL
E ESGOTAMENTO SANITARIO;

25.3. A CONCESSIONARIA devera se empenhar para evitar transtornos aos seus
USUARIOS e a populagdo em geral, na operagdo dos SERVICOS PUBLICOS DE
ABASTECIMENTO DE AGUA POTAVEL E ESGOTAMENTO SANITARIO,
devendo, imediatamente apds o término das obras ou servigos necessarios ou, se
possivel, quando da execucao destes, criar condigdes para a pronta abertura total ou
parcial do transito aos veiculos e pedestres nas areas atingidas, de forma que os locais
abertos ao transito de veiculos e pedestres estejam em perfeitas e adequadas condigdes

de uso, respeitadas as posturas e normas do MUNICIPIO.

254. A CONCESSIONARIA devera cooperar com os programas criados pelo
PODER CONCEDENTE ou por outro ente publico para melhorar e ampliar os
SERVICOS PUBLICOS DE ABASTECIMENTO DE AGUA POTAVEL E
ESGOTAMENTO SANITARIO no MUNICIPIO.

26. OPERACAQO E MANUTENCAO DO SISTEMA

26.1. Com o objetivo de preservar a regular continuidade da prestacdo dos
SERVICOS PUBLICOS DE ABASTECIMENTO DE AGUA POTAVEL E
ESGOTAMENTO SANITARIO, o PODER CONCEDENTE adotara todas as medidas
necessarias para garantir a transferéncia do SISTEMA e do BENS REVERSIVEIS ja
existentes anteriormente a data de emissio da ORDEM DE INICIO.
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26.2. A CONCESSIONARIA, a partir da data de emissdo da ORDEM DE INiCIO,
devera prestar os SERVICOS PUBLICOS DE ABASTECIMENTO DE AGUA
POTAVEL E ESGOTAMENTO SANITARIO comprometendo-se a empregar todos os

recursos necessarios para atender esse objetivo.

26.3. O SISTEMA, cujos bens atuais encontram-se descritos no TERMO DE
ENTREGA DE BENS REVERSIVEIS, constantes no Anexo VI, deste CONTRATO,
além daqueles que vierem a integra-lo futuramente, devera ser mantido e operado pela
CONCESSIONARIA, tornando-se esta, até a extincio da CONCESSAO, a unica
responsavel pela operagdo, manutengdo e conservagio de tais BENS REVERSIVEIS,
tidos como necessarios e vinculados a execucdo dos SERVICOS PUBLICOS DE
ABASTECIMENTO DE AGUA POTAVEL E ESGOTAMENTO SANITARIO na
AREA DE CONCESSAO, observado o disposto no item seguinte desta Clausula.

26.4. Os BENS REVERSIVEIS 4 CONCESSAO e integrantes do SISTEMA
deverdo ser reformados, substituidos, conservados, operados e mantidos em suas
condi¢des normais de uso, de tal maneira que, quando devolvidos ao PODER
CONCEDENTE, encontre-se em seu estado normal de utilizacdo, excetuado o desgaste

normal proveniente de seu funcionamento.

27. SERVICOS

27.1.  Os critérios, indicadores, férmulas e parametros definidores da qualidade dos
SERVICOS PUBLICOS DE ABASTECIMENTO DE AGUA POTAVEL E
ESGOTAMENTO  SANITARIO, serio acompanhados pela ENTIDADE
REGULADORA, nos termos definidos neste CONTRATO e seus Anexos.

27.2. No caso de existirem objecdes em relacdo aos servigos realizados pela
CONCESSIONARIA, a ENTIDADE REGULADORA informaré, fundamentadamente,
as observagdes e motivos da sua objegdo, abrindo 3 CONCESSIONARIA, apos lhe
assegurar amplo direito de defesa e ao contraditério nos moldes deste CONTRATO,

prazo para cumprimento das exigéncias.
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28. INVESTIMENTOS E OBRAS

28.1.  Para arealizagdo dos investimentos necessarios, a CONCESSIONARIA devera
obedecer as normas editadas pelos orgdos técnicos especializados e, ainda, cumprir
todas as especificagdes e normas técnicas brasileiras que assegurem integral solidez e

eficiéncia.

28.2.  Os investimentos deverdo respeitar com rigor todas as disposicdes, prazos e

especificagdes técnicas constantes no EDITAL, CONTRATO e seus Anexos.

28.3. A CONCESSIONARIA devera encaminhar ao PODER CONCEDENTE, ao
final de cada obra, toda a documentacao a ela relacionada, inclusive aos projetos basico

€ executivo.

28.4. A CONCESSIONARIA podera dar inicio a execugdo das obras, desde que
atendidas as disposi¢des deste CONTRATO, especialmente no que se refere a

contrata¢dao dos seguros necessarios, comunicando-se o PODER CONCEDENTE.

29. RECEBIMENTO DAS OBRAS

29.1.  Sempre que concluida determinada obra, a CONCESSIONARIA, no prazo de
15 (quinze) dias tteis, devera notificar o PODER CONCEDENTE a esse respeito.

29.2.  No prazo méaximo de 15 (quinze) dias contados da data de recebimento da
notificacdo referida na clausula acima, o PODER CONCEDENTE ¢ a
CONCESSIONARIA deverio proceder, em conjunto, a vistoria das obras, por meio dos
representantes designados especificamente para este fim, lavrando-se o competente

“Termo de Recebimento Provisério das Obras”.
29.3. Durante o prazo de que trata a cldusula 29.3, o PODER CONCEDENTE

poderd promover as vistorias € observagdes que entender necessarias para verificar a

adequacdo das obras aos termos deste CONTRATO.
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29.4.  Na hipdtese de o PODER CONCEDENTE nao comparecer para realizagdo da
vistoria ou ndo proceder a lavratura do Termo de Recebimento previsto na cldusula
29.2, desta Clausula, reputar-se-4 como aceita e recebida a obra provisoriamente, bem
como lavrado o competente Termo, apds comunicagio da CONCESSIONARIA ao
PODER CONCEDENTE nesse sentido.

29.5. O recebimento definitivo das obras dar-se-4 com a extingdo da presente

CONCESSAO, nas condi¢des previstas nas clausulas 37 a 44 do CONTRATO.

30. SEGUROS

30.1.  Além dos seguros exigiveis pela legislagdo aplicavel, a CONCESSIONARIA
devera comprovar a contratagdo com seguradoras que operem no Brasil, até a data de
emissio da ORDEM DE INICIO, as coberturas de seguros estabelecidas nos itens

seguintes, e manté-las em vigor durante todo o prazo da CONCESSAO:

30.1.1. Seguro para danos materiais (“Property All Risks Insurance”), cobrindo a
perda, destrui¢do ou dano em todos os bens que integram a CONCESSAO. Os valores
cobertos pelos seguros de danos materiais deverdo ser idénticos aos custos de

reposi¢do/reprodugdo de bens novos, abrangendo todos os bens patrimoniais;

30.1.2. Seguro de Riscos de Engenharia — cobrindo danos materiais que possam ser
causados as obras decorrentes do CONTRATO. A importancia segurada da apdlice do
referido seguro devera ser igual ao valor total de cada uma das obras. Deve-se
considerar, além da cobertura bdasica, as coberturas adicionais de Erros de Projeto /
Riscos do Fabricante, Despesas com desentulho, Despesas Extraordinarias, Honorarios

de Peritos e Tumultos;
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30.1.3. Seguro de Riscos Patrimoniais - cobrindo danos materiais aos prédios,
instalacdes, maquinas e equipamentos cedidos pelo PODER CONCEDENTE e
ocupados pela CONCESSIONARIA e que apresentem vinculagdo com o objeto da
CONCESSAO. O valor segurado devera corresponder ao custo de reposicio,
considerando a depreciacdo pelo uso e estado de conservacdo vigente na data de inicio
de cobertura da apodlice. Adicionalmente devera ser contrata a cobertura de perda de

receita bruta e gastos adicionais; e,

30.1.4. Seguros de responsabilidade civil (“Liability Insurance”), cobrindo a
CONCESSIONARIA e o PODER CONCEDENTE pelos montantes que possam vir a
ser responsabilizados a titulo de perdas e danos, indenizagdes, custas processuais,
honorarios advocaticios e outros encargos, em relagdo a morte ou lesdo de pessoas e

danos a bens resultantes do desenvolvimento das atividades previstas no CONTRATO.

30.2. O limite de cobertura contratada para danos materiais devera basear-se nos

custos de reposi¢ao.

30.3. A CONCESSIONARIA podera alterar coberturas e¢ franquias, bem como
outras condi¢cdes das apolices contratadas a fim de adequa-las as fases de
desenvolvimento dos SERVICOS PUBLICOS DE ESGOTAMENTO SANITARIO
objeto da presente CONCESSAO, sendo certo que o PODER CONCEDENTE devera

ser comunicado no caso de referidas alteragoes.

30.4.  Ocorrendo a hipotese de sinistros ndo cobertos pelos seguros contratados, a
CONCESSIONARIA respondera isoladamente pelos danos e prejuizos que,
eventualmente, causar ao PODER CONCEDENTE em decorréncia da execucao das
obras, correndo as suas expensas, exclusivamente, as indenizagdes resultantes de tais

danos e prejuizos.
30.5. O descumprimento, pela CONCESSIONARIA, da obriga¢do de contratar ou

manter as apoélices de seguro de que trata esta Clausula, podera ensejar a aplicacdao das

sancoes previstas neste CONTRATO por parte do PODER CONCEDENTE.
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30.6. O PODER CONCEDENTE podera recusar as apolices de seguro apresentadas
pela CONCESSIONARIA em desconformidade com as exigéncias deste CONTRATO,
devendo manifestar sua decisdo fundamentada e por escrito, determinando que a
CONCESSIONARIA proceda as correcdes e adaptagdes que se fagam necessarias, no
prazo de 30 (trinta) dias.

30.7. A CONCESSIONARIA deverd comprovar ao PODER CONCEDENTE,
quando esta assim solicitar, no prazo de 15 (quinze) dias contados do recebimento da
referida solicitagdo, que as apdlices de seguro previstas neste CONTRATO estdo em

plena vigéncia e que os respectivos prémios vencidos encontram-se pagos

30.8. A CONCESSIONARIA podera dar inicio a execugdo das obras, desde que
atendidas as disposicdes do CONTRATO, especialmente no que se refere a contratagdo

dos seguros necessarios.
30.9.  Os seguros descritos nesta clausula deverdo ter vigéncia anual e deverdo estar

vigentes durante todo o prazo do CONTRATO, a exce¢do do seguro de Riscos de

Engenharia que terd vigéncia idéntica a das obras seguradas.

31. GARANTIA DE EXECUCAO DO CONTRATO

31.1.  Em garantia do bom cumprimento das obrigacdes assumidas no CONTRATO,
a CONCESSIONARIA, previamente a assinatura do presente CONTRATO, e conforme
estabelecido no EDITAL, presta a GARANTIA DO CONTRATO no valor equivalente
a 1% (um por cento) do valor do CONTRATO, no montante de R$ [-] [(valor por
extenso)] na forma prevista no artigo 56 da Lei Federal n. ° 8.666/93 e alteracdes

posteriores.
31.2. A garantia do CONTRATO devera ser mantida pela CONCESSIONARIA, por

meio de renovagdes periddicas ndo inferiores a 12 (doze) meses, até a data de extingao

deste CONTRATO.
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31.3. A GARANTIA DO CONTRATO sera, a cada ano da CONCESSAOQ, reduzida

em [-]% ([-] por cento).

31.4. O valor da GARANTIA DO CONTRATO sera corrido anualmente utilizando-
se os mesmos critérios aplicados para o REAJUSTE da TARIFA.

31.5. Se houver prorrogagdo no prazo de vigéncia do CONTRATO, a
CONCESSIONARIA fica obrigada a providenciar a renovagio da garantia do
CONTRATO, nos termos e condi¢des aprovados pelo PODER CONCEDENTE.

31.6. O PODER CONCEDENTE podera utilizar a garantia do CONTRATO quando
a CONCESSIONARIA ndo proceder, nos prazos definidos neste CONTRATO, apos
decisdo final em procedimento administrativo especifico estabelecido na Clausula 35,
ao pagamento das multas que, porventura, forem aplicadas e/ou ao pagamento dos

prémios dos seguros previstos neste instrumento, nos termos referidos neste

CONTRATO.

31.7. A execucdo da GARANTIA DO CONTRATO sera efetuada por meio de
comunicagdo escrita dirigida pelo PODER CONCEDENTE & CONCESSIONARIA,

observado o devido processo legal.

31.8. A GARANTIA DO CONTRATO nao podera conter qualquer tipo de ressalva
ou condicao que possa dificultar ou impedir sua execugdo ou que possa deixar duvidas

quanto a sua firmeza.

31.9. Todas as despesas decorrentes da prestagdo da GARANTIA DO CONTRATO
correrdo por conta da CONCESSIONARIA.

31.10. Qualquer modificagdo nos termos e nas condicdes da GARANTIA DO
CONTRATO devera ser previamente aprovada pelo PODER CONCEDENTE.
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31.11. A GARANTIA DO CONTRATO, prestada pela CONCESSIONARIA,
somente sera liberada ou restituida, apds 30 (trinta) dias contados da data de extingao do

CONTRATO.

31.12. A apresentagdo da GARANTIA ¢ condi¢do para a assinatura do CONTRATO.

31.13. A GARANTIA DO CONTRATO devera ser prestada ao PODER
CONCEDENTE conforme as indicagdes que este determinar.

32. REGULACAO E FISCALIZACAO

32.1. A regulacio e fiscalizagio da CONCESSAO serdo exercidas pela ENTIDADE
REGULADORA com o objetivo de verificar o cumprimento pela CONCESSIONARIA
de suas obrigagdes, observado o REGULAMENTO DA CONCESSAO e os

dispositivos constantes da legislacdo em vigor.

32.2.  Para possibilitar o exercicio da atividade de regulacdo e fiscalizagdo, a
CONCESSIONARIA obriga-se a manter cadastro atualizado, conferindo livre acesso,
por parte do PODER CONCEDENTE ou da ENTIDADE REGULADORA, ao
SISTEMA e a todos os dados, livros, registros e documentos relacionados a
CONCESSAO, prestando, a respeito destes, os esclarecimentos que lhe forem
solicitados pela ENTIDADE REGULADORA e PODER CONCEDENTE, em um

prazo maximo de 15 (quinze) dias.

32.3.  As atividades de fiscalizacio mencionadas na clausula acima, poderdo ser
acompanhadas pela CONCESSIONARIA, por intermédio de seus representantes

especialmente indicados para esta finalidade.
32.4. A ENTIDADE REGULADORA poderd, as suas custas, realizar auditorias

técnicas no SISTEMA, ou indicar terceiro para fazé-lo, sempre na presenca dos

representantes da CONCESSIONARIA.
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32.5. A ENTIDADE REGULADORA podera realizar, na presenga dos
representantes da CONCESSIONARIA, ou requerer que esta realize, observadas as
condi¢cdes do REGULAMENTO DA CONCESSAO, ensaios ou testes que possibilitem
a verificacao das condi¢des de adequacao do funcionamento do SISTEMA, assim como
das condigdes de qualidade da 4dgua fornecida e do esgoto tratado, mediante programa
especifico a ser estabelecido de comum acordo entre a CONCESSIONARIA ¢ a
ENTIDADE REGULADORA dos SERVICOS PUBLICOS DE ABASTECIMENTO
DE AGUA POTAVEL E ESGOTAMENTO SANITARIO.

32.6. A CONCESSIONARIA devera apresentar ao PODER CONCEDENTE e a
ENTIDADE REGULADORA relatorios técnicos, operacionais € financeiros, com

periodicidade anual, com a finalidade de demonstrar a execucao das obras e servigos.

32.7. O contetdo e a forma de apresentacdo dos relatorios previstos no item acima
serdo estabelecidos em ato administrativo a ser exarado pela ENTIDADE

REGULADORA.

32.8. O responsavel pela fiscalizacdo anotard, em registro proprio, todas as
ocorréncias relacionadas com a CONCESSAO, determinando 8 CONCESSIONARIA a
regularizacao das faltas ou defeitos verificados e emitindo os autos de infracao, quando

for o caso, nos termos previstos neste CONTRATO.

32.9. A fiscalizagdio da CONCESSAO pela ENTIDADE REGULADORA nio
podera obstruir ou prejudicar a exploragio normal da CONCESSAO pela
CONCESSIONARIA.

32.10. No caso de eventuais atrasos ou inconformidades entre a execu¢ao das obras e
servicos e o cronograma da CONCESSAO vigente, a CONCESSIONARIA deverd
informar a ENTIDADE REGULADORA a respeito, de forma detalhada, identificando

as providéncias que estiverem sendo adotadas para corrigir esses fatos.
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32.11. As decisdes e providéncias que ultrapassem a competéncia do representante da
ENTIDADE REGULADORA na fiscalizaggo do CONTRATO devem ser

encaminhadas aos seus superiores, em tempo habil para a adocao das medidas cabiveis.

32.12. A CONCESSIONARIA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou
substituir, as suas expensas e no prazo a ser acordado pelas Partes, no todo ou em parte,
as obras e servigos pertinentes 8 CONCESSAO em que a fiscalizagdo verifique, de
forma justificada e comprovada, vicios, defeitos ou incorre¢des resultantes da execugao
ou de materiais empregados, considerando-se a complexidade técnica da questio em

analise.

32.13. Se a CONCESSIONARIA ndo concordar com a decisdo do representante da
ENTIDADE REGULADORA, quanto a qualidade do trabalho das obras ou servicos,
devera proceder as comunicacdes de praxe, dentro de 30 (trinta) dias apos ter sido

notificada.

32.14. Da decisdo constante da Clausula acima, caberd, no prazo de 30 (trinta) dias,

recurso, contra a qual caberd Pedido de Reconsideragao, a ser decidido pelo Prefeito.

32.15. Caso seja(m) indeferidos o(s) recurso(s) da CONCESSIONARIA, poderéa ser
determinada a demoli¢do, a reconstru¢do ou a adequacdo dos trabalhos defeituosos,

conforme o caso, cabendo 8 CONCESSIONARIA realiza-los as suas expensas.

32.16. A fiscalizagdo e regulagio dos SERVICOS PUBLICOS objeto da
CONCESSAO, obedecera ao disposto da legislacdo em vigor, e terd como objetivos a
fixacdo de padrdes e normas para a adequada prestagao dos servigos e para a satisfagao
dos usudrios; a garantia do cumprimento das condigdes e metas estabelecidas; a
prevencgdo e a repressao do abuso do poder econdmico, ressalvada a competéncia dos
orgdos integrantes do sistema nacional de defesa da concorréncia e a fixacdo de tarifas
que assegurem o equilibrio econdomico e financeiro dos contratos ¢ a modicidade
tarifaria, mediante mecanismos que induzam a eficiéncia e eficacia dos servicos e que

permitam a apropriagdo social dos ganhos de produtividade.
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33. DESAPROPRIACOES

33.1. Cabera ao PODER CONCEDENTE declarar de utilidade publica, bem como
promover desapropriagdes, instituir serviddes administrativas, propor limita¢des
administrativas e, permitir 3 CONCESSIONARIA, ocupar provisoriamente bens
imoveis necessarios a execucdo e conservacao de obras e servigos vinculados a

CONCESSAO.

33.2. Os oOnus decorrentes das desapropriagdes ou imposicdo de serviddes
administrativas, seja por acordo, seja pela propositura de acdes judiciais, sdao de

responsabilidade do PODER CONCEDENTE.

33.3. O disposto nas clausulas acima se aplica também a autorizagdo para ocupagao
provisoria de bens imodveis, bem assim para o estabelecimento de limitacdes
administrativas de carater geral para o uso de bens imdveis necessarios a prestacao dos
SERVICOS PUBLICOS DE ABASTECIMENTO DE AGUA POTAVEL E
ESGOTAMENTO SANITARIO.

33.4. Compete ao PODER CONCEDENTE adotar as medidas necessarias ao apoio
da CONCESSIONARIA na manutengio da integridade dos bens e serviddes

administrativas, valendo-se para isso de seu Poder de Policia.

33.5. Compete a CONCESSIONARIA indicar, de forma justificada, com 45
(quarenta e cinco) dias de antecedéncia, ao PODER CONCEDENTE, as areas que
deverao ser declaradas de utilidade publica para fins de desapropriacdo ou instituidas
como servidoes administrativas, dos bens imdveis necessarios a execugao € conservacao
dos servigos e obras vinculados 8 CONCESSAO, para que o PODER CONCEDENTE
promova as respectivas declara¢des de utilidade publica, ou obtenha as anuéncias, bem

como adote os procedimentos necessarios.
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33.6.  Na hipodtese da clausula acima, cabera ao PODER CONCEDENTE efetivar os
atos administrativos necessarios, em especial a publicagdo do Decreto de declaracao de

utilidade publica para fins de desapropriagao.

34. CONTRATOS DA CONCESSIONARIA COM TERCEIROS

34.1.  Sem prejuizo das responsabilidades e dos riscos previstos neste CONTRATO,
a CONCESSIONARIA podera contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades
inerentes, acessérias ou complementares aos SERVICOS PUBLICOS DE
ABASTECIMENTO DE AGUA POTAVEL E ESGOTAMENTO SANITARIO, bem
como a implantacdo de projetos associados e a execugcdo dos SERVICOS

COMPLEMENTARES, desde que ndo ultrapassem o prazo da CONCESSAO.

34.2.  Os contratos de que trata esta Clausula serdo regidos pelo Direito Privado e, no
que se refere aos seus empregados, pela legislagdo trabalhista, ndo se estabelecendo

nenhuma relagao juridica entre estes terceiros € 0 PODER CONCEDENTE.

34.3. A execucdo das atividades contratadas com terceiros impde o cumprimento das

normas regulamentares da CONCESSAO.

34.4. Ainda que o PODER CONCEDENTE tenha tido conhecimento dos termos de
qualquer contrato assinado pela CONCESSIONARIA com terceiros, por for¢a do
estabelecido no EDITAL ou neste CONTRATO, a CONCESSIONARIA néo podera
alegar ato ou fato decorrente desses contratos para pleitear do PODER CONCEDENTE
qualquer alteracdo no cumprimento de suas obrigagdes, ressarcimento de prejuizos ou

perda de beneficios.

35. SANCOES ADMINISTRATIVAS

35.1. A falta de cumprimento, por parte da CONCESSIONARIA, de qualquer
clausula ou condigao deste CONTRATO e demais normas técnicas pertinentes, sem

prejuizo do disposto nas demais cldusulas do CONTRATO, ensejara a aplicagdo das
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seguintes penalidades, de forma isolada ou cumulativa, nos termos da legislaciao

aplicavel:

35.1.1. Adverténcia;

35.1.2. Multa;

35.1.3. Rescisdo do contrato.

35.1.4. Caducidade do CONTRATO.

35.2. A gradagdo das sangdes observara as seguintes escalas:

35.2.1. A infragdo seré considerada leve, quando decorrer de condutas involuntarias ou

escusaveis da CONCESSIONARIA e da qual ela ndo se beneficie;

35.2.2. A infragdo serd considerada de média gravidade quando decorrer de conduta
inescusavel, mas que ndo traga para a CONCESSIONARIA qualquer beneficio ou
proveito;

35.2.3. A infragdo serd considerada grave, podendo ser aplicada a penalidade pelo seu
valor méaximo previsto, quando o PODER CONCEDENTE constatar presente o0s
seguintes fatores:

35.2.3.1.Ter a CONCESSIONARIA agido com ma-fé;

35.2.3.2.Da infragéio decorrer beneficio direto ou indireto para a CONCESSIONARIA;
35.2.3.3.A CONCESSIONARIA for reincidente na infracio.

35.3. A penalidade de adverténcia impora a CONCESSIONARIA o dever de

cumprir, no prazo estabelecido, as obrigagdes contratuais em que esteja inadimplente, e

sera aplicada quando a CONCESSIONARIA:
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35.3.1. Nao permitir o ingresso dos servidores da ENTIDADE REGULADORA para o

exercicio da fiscalizagdo na forma prevista neste CONTRATO;

35.3.2. Nao facilitar ou impedir o acesso aos livros, documentacdo contabil e demais
informagdes  correlatas &  prestagdio dos SERVICOS PUBLICOS DE
ABASTECIMENTO DE AGUA POTAVEL E ESGOTAMENTO SANITARIO;

35.3.3. Deixar de prestar, no prazo estipulado, as informagdes solicitadas ou aquelas a

que esteja obrigada independentemente de solicitacao;

35.3.4. Descumprir qualquer uma das obrigagdes assumidas neste CONTRATO, nao
prevista neste instrumento como hipotese ensejadora da aplicacdo de multa, ou ser

negligente, imprudente ou agir com impericia no cumprimento das mesmas.

35.4. Sem prejuizo das demais hipoteses ensejadoras da aplicagdo de adverténcia
previstas nesta Clausula, nas infracdes classificadas como leves, quando da sua primeira
ocorréncia, a pena de multa serd substituida por pena de adverténcia da

CONCESSIONARIA, que sera comunicada formalmente da sang#o.

35.5. A CONCESSIONARIA se sujeitara as seguintes san¢des pecuniarias:

35.5.1. Por atraso injustificado prestagdo geral dos SERVICOS PUBLICOS DE
ABASTECIMENTO DE AGUA POTAVEL E ESGOTAMENTO SANITARIO, por
evento, multa de até 1%, calculada sobre o valor das TARIFAS arrecadas no més de

ocorréncia da infragao;

35.5.2. Por atraso injustificado no inicio da prestagdo dos SERVICOS PUBLICOS DE
ABASTECIMENTO DE AGUA POTAVEL E ESGOTAMENTO SANITARIO, multa
de até 0,5%, calculada sobre o valor das TARIFAS arrecadas no més de ocorréncia da

infracao;
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35.5.3. Por descumprimento injustificado do REGULAMENTO DA CONCESSAO,
multa, por infracdo, de até 0,5%, calculada sobre o valor das TARIFAS arrecadas no

més de ocorréncia da infracao;

35.5.4. Por irregularidade injustificada na prestagdo dos SERVICOS PUBLICOS DE
ABASTECIMENTO DE AGUA POTAVEL E ESGOTAMENTO SANITARIO, multa
de até 0,5%, calculada sobre o valor das TARIFAS arrecadas no més de ocorréncia da

infracao;

35.5.5. Por atraso na contratagdao ou renovacdo da GARANTIA DO CONTRATO,

multa de até 0,1% da arrecadagdo no més de ocorréncia da infracao;

35.5.6. Descumprimento do  disposto no PLANO MUNICIPAL DE
ABASTECIMENTO DE AGUA POTAVEL E ESGOTAMENTO SANITARIO, multa
de até 0,2%, calculada sobre o valor das TARIFAS arrecadas no més de ocorréncia da

infracao;

35.5.7. Por atraso na contratagdo ou renovacao dos seguros, multa, por dia de atraso,
de até 0,01%, calculada sobre o valor das TARIFAS arrecadas no més de ocorréncia da

infracao;

35.5.8. Pela suspensdo geral injustificada dos SERVICOS PUBLICOS DE
ABASTECIMENTO DE AGUA POTAVEL E ESGOTAMENTE SANITARIO, multa
de 0,01%, por evento, calculada sobre o valor das TARIFAS arrecadas no més de

ocorréncia da infragao
35.5.8.1.considera-se justificativa plausivel, para fins de elidir a penalidade prevista na

clausula 35.5.8, acima, aquela que demonstre ter sido, a suspensdo, ocasionada por

fatores alheios a vontade e a capacidade de prevengdo da CONCESSIONARIA.
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35.5.9. As hipoteses de descumprimento ndo previstas acima serdo verificadas pela
ENTIDADE REGULADORA, a quem cabera a aplicagdo da sangdo, conforme a

gravidade da infracdo.

35.6. O ndo pagamento de qualquer multa fixada nos termos do disposto nesta
Cléausula, no prazo fixado caracterizara falta grave e poderd ensejar a intervencao na
CONCESSIONARIA, nos termos do CONTRATO, além de implicar a incidéncia de
correcdo monetaria e juros de 1% ao més pro rata die, até o limite maximo admitido em

lei.

35.7. As multas previstas nesta Clausula serdo aplicadas sem prejuizo da

caracterizacao das hipdteses de intervencao ou declaracao de caducidade previstas no

CONTRATO.

35.8. O valor total das multas aplicadas a cada més nao podera exceder a 5% (cinco
por cento) do faturamento médio mensal do exercicio anterior, constante do balango do
Gltimo exercicio social, correspondente & prestagio dos SERVICOS PUBLICOS DE
ABASTECIMENTO DE AGUA POTAVEL E ESGOTAMENTO SANITARIO.

35.9. A aplicagdo de multas a CONCESSIONARIA n3o a isenta do dever de
ressarcir os danos eventualmente causados ao PODER CONCEDENTE.

35.10. Caso as infragdes cometidas por negligéncia da CONCESSIONARIA
importem a reincidente aplicagdo de penalidades superiores ao limite previsto na
clausula 35.8, acima, o PODER CONCEDENTE, por indicagdo da ENTIDADE
REGULADORA, poderi intervir na CONCESSAO ou declarar sua caducidade, na

forma da lei.
35.11. O processo de aplicagdo de penalidades, inclusive moratdria, tem inicio com a

lavratura do auto de infracdo pela ENTIDADE REGULADORA, que tipificard a

infragdo cometida, para fins de aplicagdao da respectiva penalidade.
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35.12. O auto de infragdo deverd indicar com precisdo a falta cometida, a norma
violada e a base legal da sangdo, e sera lavrado em 02 (duas) vias, através de notificagao

entregue 8 CONCESSIONARIA sob protocolo.

35.13. A pratica de duas ou mais infragdes pela CONCESSIONARIA podera ser

apurada em um mesmo auto de infragdo.

35.14. Com base no auto de infragio, a CONCESSIONARIA sofrera a penalidade
atribuida em consonancia com a natureza da infrac¢do, cuja intima¢ao obedecera a forma

de comunicag¢ao indicada na Clausula 51.

35.15. No prazo de 30 (trinta) dias contado do recebimento da notificagdo da
penalidade, a CONCESSIONARIA poderd apresentar sua defesa que devera,
necessariamente, ser apreciada pela ENTIDADE REGULADORA, sendo vedada
qualquer anotagdo nos registros da CONCESSIONARIA, enquanto ndo houver a

decisdo final sobre a procedéncia da autuacao.

35.16. A decisao proferida pela ENTIDADE REGULADORA devera ser motivada e
fundamentada, apontando-se os elementos atacados ou nao na defesa apresentada pela

CONCESSIONARIA.

35.17. A ENTIDADE REGULADORA notificards a CONCESSIONARIA da decisio
proferida em face da defesa apresentada, cabendo & CONCESSIONARIA recurso ao
PODER CONCEDENTE, no prazo de 15 (quinze) dias a contar do recebimento da
notificacdo, cuja decisdo deverd obedecer as condi¢des previstas na clausula 35.16,

acima.
35.18. Mantido o auto de infracdio em ultima instancia administrativa, a

CONCESSIONARIA sera notificada a respeito, devendo a penalidade ser imposta em

observancia ao seguinte:
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35.18.1. No caso de adverténcia, serd anotada nos registros da CONCESSIONARIA
junto a ENTIDADE REGULADORA e ao PODER CONCEDENTE;

35.18.2. Em caso de multa pecunidria, a CONCESSIONARIA devera efetuar o
pagamento dentro do prazo de 20 (vinte) dias, contados do recebimento da notificagdo
da decisdo, sendo que o ndo pagamento, no prazo estipulado, ensejara a possibilidade de

o PODER CONCEDENTE se utilizar da garantia do CONTRATO.

35.19. O simples pagamento da multa ndo eximirAi a CONCESSIONARIA da

obrigacdo de sanar a falha ou irregularidade a que deu origem.

35.20. As importancias pecuniarias resultantes da aplicagdo das multas previstas no

CONTRATO reverterao ao PODER CONCEDENTE.
35.21. As competéncias para aplicacao de san¢des administrativas disciplinadas neste
CONTRATO e, em especial, as dispostas nesta Clausula, serdao atribuidas a ENTIDADE

REGULADORA.

36. INTERVENCAO

36.1. Sem prejuizo das penalidades cabiveis e das responsabilidades incidentes, o
PODER CONCEDENTE podera, excepcionalmente, intervir na CONCESSAO, por
indicagdo da ENTIDADE REGULADORA, com o fim de assegurar a continuidade e
adequacdo da prestacio dos SERVICOS PUBLICOS DE ABASTECIMENTO DE
AGUA POTAVEL E ESGOTAMENTO SANITARIO, bem como o fiel cumprimento

das normas contratuais, regulamentares e legais pertinentes.

36.2. A intervencdo se dara mediante edicdo de Decreto do Chefe do Poder
Executivo Municipal, devendo o PODER CONCEDENTE justificar a intervengao,
indicar o nome do interventor, definir o prazo da intervengao, bem como os objetivos e

limites da medida
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36.3.  Declarada a interven¢do, o PODER CONCEDENTE devera, no prazo de 30
(trinta) dias, instaurar procedimento administrativo para comprovar as causas
determinantes da medida e apurar responsabilidades, assegurado o direito da ampla

defesa e do contraditério.

36.4.  Caso seja comprovado que a interven¢do ndo observou os pressupostos legais e
regulamentares, o PODER CONCEDENTE declarard sua nulidade, devendo os
SERVICOS PUBLICOS DE ABASTECIMENTO DE AGUA POTAVEL E
ESGOTAMENTO SANITARIO serem imediatamente devolvidos a
CONCESSIONARIA.

36.5. O procedimento administrativo a que se refere esta Clausula devera ser
concluido no prazo maximo de 180 (cento e oitenta) dias, sob pena de cessarem os

efeitos da intervencao, sem prejuizo do prosseguimento do processo administrativo.
36.6.  Cessada a intervencdo, se nio for extinta a CONCESSAO, a administracdo do

servigo serd devolvida & CONCESSIONARIA, precedida de prestacio de contas pelo

interventor, que respondera por todos os atos praticados durante a sua gestao.

37. EXTINCAO DA CONCESSAQ

37.1.  Extingue-se a CONCESSAO por:

a. Advento do termo contratual;
7.

b. Encampagio;
8.

c. Caducidade;
9.

d. Rescisao;
10.

e. Anulacio da CONCESSAO, ¢
11.
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f. Decretacio de faléncia ou extingio da CONCESSIONARIA.

37.2. Extinta a CONCESSAO, opera-se, de pleno direito, a reversao, ao PODER
CONCEDENTE, dos BENS REVERSIVEIS aos SERVICOS PUBLICOS DE
ABASTECIMENTO DE AGUA POTAVEL E ESGOTAMENTO SANITARIO, bem
como as prerrogativas conferidas 8 CONCESSIONARIA, pagando-se, se houver,
respectiva indenizagdo, relativamente aos bens incorporados & CONCESSAO, assim
considerados aqueles nao previstos no TERMO DE ENTREGA DOS BENS
REVERSIVEIS, nos termos deste CONTRATO.

37.3. Os BENS REVERSIVEIS & CONCESSAO serdo revertidos, ao PODER
CONCEDENTE, livres e desembaragados de quaisquer 6nus ou encargos, inclusive

sociais e trabalhistas.

37.4. Revertidos os BENS REVERSIVEIS 4 CONCESSAO, haverd a imediata
assuncdo dos SERVICOS PUBLICOS DE ABASTECIMENTO DE AGUA POTAVEL
E ESGOTAMENTO SANITARIO pelo PODER CONCEDENTE.

37.5.  Em ocorrendo a extingio da CONCESSAO, o PODER CONCEDENTE
poderd, a seu exclusivo critério, assumir o0s contratos celebrados pela
CONCESSIONARIA, desde que necessarios a continuidade dos servigos publicos,
incluindo-se dentre estes os contratos de financiamento para execu¢do de obras ou
servigos previamente aprovados e que nao comportem periodo de amortizagdo superior

a0 prazo restante ao término da CONCESSAO.
37.6.  Extinta a Concessao, 0o PODER CONCEDENTE devera efetuar o pagamento

da respectiva indenizacdo sobre os investimentos ndo amortizados da

CONCESSIONARIA, nos termos deste CONTRATO.

38. ADVENTO DO TERMO CONTRATUAL

38.1. O advento do termo final do CONTRATO opera, de pleno direito, a extingao
da CONCESSAO.

Avenida Adélia CaleffiGerbi, 15 — Estiva Velha — Estiva Gerbi/SP — Fone (19) 3868-1111



PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTIVA GERBI

PACO MUNICIPAL PREFEITO JOAQUIM ARCANJO
ESTADO DE SAO PAULO

38.2. A indenizagdo devida pelo PODER CONCEDENTE a CONCESSIONARIA,
no caso de extingdo prevista nesta Clausula, englobara os investimentos realizados com
base na PROPOSTA apresentada pela CONCESSIONARIA, ¢ segundo o plano de
investimento aprovado previamente pelo PODER CONCEDENTE, que ainda nao
tenham sido depreciados ou amortizados até a data de retomada dos SERVICOS
PUBLICOS DE ABASTECIMENTO DE AGUA POTAVEL E ESGOTAMENTO
SANITARIO pelo PODER CONCEDENTE, devendo ser paga até a data da assungdo
dos servicos, devidamente corrigida nos mesmos termos do REAJUSTE da TARIFA,

desde a data do investimento até a data do pagamento da indenizacao.

38.3. A indenizagdo a que se refere esta Clausula serd paga nos termos da Lei

Federal n. © 8.987/95 e da Lei Federal n. © 11.445/07.

39. ENCAMPACAQO

39.1. A encampagcio ¢ a retomada da CONCESSAO pelo PODER CONCEDENTE,
durante o prazo da CONCESSAO, por motivo de interesse publico, precedida de lei

autorizativa especifica.

39.2. O PODER CONCEDENTE, previamente a encampacio da CONCESSAO,
procederd aos levantamentos e avaliacdes necessarios a determinacdo do montante da
indenizagio eventualmente devida & CONCESSIONARIA, nos termos dos itens

seguintes.

39.3. Caso a CONCESSAO venha a ser extinta por encampagdo, a indenizagdo
devida pelo PODER CONCEDENTE a CONCESSIONARIA devera ser paga
previamente a reversao dos bens, nos termos do artigo 37 da Lei Federal n° 8.987/95, e
incluira os investimentos realizados pela CONCESSIONARIA, segundo plano de
investimentos previamente aprovado pelo PODER CONCEDENTE, que ainda ndo
estiverem depreciados ou amortizados, devidamente corrigidos monetariamente nos

mesmos moldes aplicaveis ao REAJUSTE.
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39.4. A indenizacdo prevista na clausula acima, serd calculada por empresa de
consultoria especializada em avaliagdo de empresas e investimentos escolhida de
comum acordo pelas PARTES, sendo o custo desse servigos repartido igualmente entre

as PARTES.

39.5. A indenizagdo a que se refere a cldusula 39.3, serd paga nos termos do artigo
37 da Lei Federal n. © 8.987/95, pelo PODER CONCEDENTE, devidamente corrigida
monetariamente nos mesmos moldes aplicaveis ao reajuste das TARIFAS, desde a data

do investimento até a data do pagamento da indenizagao.

39.6. Extinta a CONCESSAO, por encampagdo, revertem ao PODER
CONCEDENTE todos os BENS REVERSIVEIS & CONCESSAO, livres e

desembaragados de quaisquer 6nus ou encargos, inclusive sociais e trabalhistas.

39.7. Revertidos os BENS REVERSIVEIS 4 CONCESSAO, haverd a imediata
assuncdo dos SERVICOS PUBLICOS DE ABASTECIMENTO DE AGUA POTAVEL
E ESGOTAMENTO SANITARIO pelo PODER CONCEDENTE.

40. CADUCIDADE

40.1. A inexecucdo total ou parcial reiterada do CONTRATO acarretard, a critério
do PODER CONCEDENTE, a declaracio de caducidade da CONCESSAO,
independentemente da aplicacdo das sancdes contratuais, respeitadas as disposi¢oes

deste CONTRATO, especialmente desta Clausula.

40.2. A caducidade da CONCESSAO podera ser declarada pelo PODER
CONCEDENTE quando ocorrer:

40.2.1. A perda das condi¢des econdmicas, técnicas ou operacionais, para manter a
adequada prestagdo dos SERVICOS PUBLICOS DE ABASTECIMENTO DE AGUA
POTAVEL E ESGOTAMENTO SANITARIO;
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40.2.2. A transferéncia da CONCESSAO, sem prévia autorizagio do PODER
CONCEDENTE;

40.2.3. Reiterado descumprimento por parte da CONCESSIONARIA das obrigacgdes
contratuais, normas técnicas e das condigdes da adequada prestacdo dos servigos,
devidamente consignadas em processo administrativo, garantido o direito a ampla

defesa.

40.2.4. A CONCESSIONARIA paralisar o servigo ou concorrer para tanto, ressalvadas

as hipoteses decorrentes de caso fortuito ou for¢a maior;

40.2.5. A CONCESSIONARIA nio atender a intimagdo do PODER CONCEDENTE

no sentido de regularizar a prestagcdo do servico; e,

40.2.6. a CONCESSIONARIA nio atender a intimagdo do PODER CONCEDENTE
para, em 180 (cento e oitenta) dias, apresentar a documentagdo relativa a regularidade

fiscal, no curso da CONCESSAO, na forma do artigo 29 da Lei n°® 8.666/93.

40.3. A declaragdo de caducidade da CONCESSAO devera ser precedida da
verificagdo da efetiva inadimpléncia da CONCESSIONARIA em processo

administrativo, assegurando-se a esta o direito de ampla defesa e contraditorio.

40.4. Nao sera instaurado processo administrativo de inadimpléncia antes de a
CONCESSIONARIA ter sido previamente comunicada a respeito das infracdes
contratuais praticadas, devendo ser-lhe concedido prazo para corrigir as falhas e

transgressdes apontadas, observadas as condi¢des previstas neste CONTRATO.
40.5. Instaurado o processo administrativo, uma vez comprovada a inadimpléncia, a
caducidade sera declarada mediante Decreto expedido pelo Chefe do Poder Executivo

Municipal, pagando-se a respectiva indenizagao.

40.6. No caso da extingio do CONTRATO por caducidade, a CONCESSIONARIA

fard jus ao recebimento da devida indenizagdo, em que serdo considerados os
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investimentos realizados pela CONCESSIONARIA, com base no plano de
investimentos elaborado pela CONCESSIONARIA, que ainda nio tenham sido
depreciados ou amortizados até a data de retomada dos SERVICOS PUBLICOS DE
ABASTECIMENTO DE AGUA POTAVEL E ESGOTAMENTO SANITARIO pelo
PODER CONCEDENTE, devidamente corrigidos monetariamente nos mesmos moldes
aplicaveis ao REAJUSTE, desde a data do investimento até a data do pagamento da

indenizacao.

40.7.  Da indenizacdo prevista na clausula acima, serd descontado o montante das
multas contratuais ¢ dos danos causados pela CONCESSIONARIA, no que
eventualmente ndo seja coberto pela GARANTIA DO CONTRATO.

40.8. A indenizacdo a que se refere a clausula 40.6., devidamente corrigida
monetariamente nos mesmos moldes aplicaveis ao REAJUSTE, desde a data do
investimento até a data do pagamento integral do valor devido 8 CONCESSIONARIA,
serd paga mensalmente, até que haja sua plena quitacdo, com no minimo 20% (vinte por
cento) dos valores recebidos pelo PODER CONCEDENTE ou por outra empresa que
esteja prestando os SERVICOS PUBLICOS DE ABASTECIMENTO DE AGUA
POTAVEL E ESGOTAMENTO SANITARIO no MUNICIPIO a titulo de TARIFA.

40.9. O PODER CONCEDENTE devera adotar todos os atos necessarios para que a
parcela de que trata o item acima, referente aos valores recebidos, pelo PODER
CONCEDENTE ou por terceiro, pela prestagio dos SERVICOS PUBLICOS DE
ABASTECIMENTO DE AGUA POTAVEL E ESGOTAMENTO SANITARIO, scja
automaticamente repassada 8 CONCESSIONARIA.

40.10. A critério exclusivo do PODER CONCEDENTE poder4 a indenizacao de que
trata o item 39.6 desta cldusula, ser paga em uma tUnica vez, com recursos obtidos na

licitagdo que vier a ser realizada para contratagdo da nova sociedade concessiondria, nos

termos do art. 45 da Lei Federal n° 8.987/95.

40.11. A declaragdo de caducidade da CONCESSAO acarretara, ainda, para a
CONCESSIONARIA:
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(1) Execucdo da GARANTIA DO CONTRATO pelo PODER CONCEDENTE
para ressarcimento de eventuais prejuizos causados pela CONCESSIONARIA ao
PODER CONCEDENTE;

12.
(i1) Retencao de eventuais créditos decorrentes deste CONTRATO, até o limite dos

prejuizos causados ao PODER CONCEDENTE;

(i11) Reversdo imediata a0 PODER CONCEDENTE dos BENS REVERSIVEIS a
CONCESSAO;

(iv) Retomada imediata, pelo PODER CONCEDENTE, dos SERVICOS
PUBLICOS DE ABASTECIMENTO DE AGUA POTAVEL E ESGOTAMENTO
SANITARIO.

40.12. Declarada a caducidade, ndo resultard ao PODER CONCEDENTE qualquer

espéciec de responsabilidade em relacdo aos encargos, Onus, obrigagdes ou

compromissos com terceiros, ou com empregados da CONCESSIONARIA.

41. RESCISAO

41.1. A CONCESSIONARIA podera rescindir o CONTRATO no caso de
descumprimento das normas contratuais pelo PODER CONCEDENTE, mediante acao
judicial especialmente intentada para este fim. Nesta hipdtese, os SERVICOS
PUBLICOS DE ABASTECIMENTO DE AGUA POTAVEL E ESGOTAMENTO
SANITARIO nio poderio ser interrompidos ou paralisados, até a decisdo judicial haver

transitado em julgado.

41.2.  Na hipoétese de rescisado do CONTRATO por inadimplemento contratual nos
termos desta Clausula, a indenizacao devera ser paga pelo PODER CONCEDENTE a
CONCESSIONARIA, devidamente corrigida monetariamente nos mesmos moldes

aplicaveis ao REAJUSTE, desde a data do investimento at¢ a data do pagamento
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integral do valor devidlo & CONCESSIONARIA, devendo esta ser desembolsada
mensalmente até que haja sua plena quitagdo, com no minimo 20% (vinte por cento) dos
valores recebidos pelo PODER CONCEDENTE ou por outra empresa que esteja
prestando os SERVICOS PUBLICOS DE ABASTECIMENTO DE AGUA POTAVEL
E ESGOTAMENTO SANITARIO no MUNICIPIO a titulo de TARIFA.

41.3. O PODER CONCEDENTE devera adotar todos os atos necessarios para que a
parcela de que trata a clausula acima, referente aos valores recebidos, pelo PODER
CONCEDENTE ou por terceiro, pela prestagio dos SERVICOS PUBLICOS DE
ABASTECIMENTO DE AGUA POTAVEL E ESGOTAMENTO SANITARIO, seja
automaticamente repassada 38 CONCESSIONARIA.

41.4. A critério exclusivo do PODER CONCEDENTE, podera a indeniza¢do de que
trata este item, ser paga em uma Unica vez, com recursos obtidos na licitagdo que vier a

ser realizada para contratacdo da nova sociedade concessiondria, nos termos do art. 45

da Lei Federal n. © 8.987/95.

42. ANULACAQO DA CONCESSAQ

42.1.  Em caso de anulagio da CONCESSAO, por eventuais ilegalidades verificadas
no EDITAL e nos seus Anexos, na LICITACAO, no CONTRATO e nos seus Anexos,
serda devida indenizagio pelo PODER CONCEDENTE & CONCESSIONARIA,
exclusivamente no que se refere a obras e investimentos realizados pela

CONCESSIONARIA.

42.2. O PODER CONCEDENTE, no caso de anulagio da CONCESSAO, procedera
aos levantamentos e avaliagdes necessarios a determina¢ao do montante da indenizagao

eventualmente devida 8 CONCESSIONARIA, nos termos dos itens seguintes.

423. A indenizagdo devida pelo PODER CONCEDENTE a CONCESSIONARIA
devera ser paga pelo PODER CONCEDENTE a CONCESSIONARIA, devidamente
corrigida monetariamente nos mesmos moldes aplicaveis ao REAJUSTE, desde a data

do investimento at¢é a data do pagamento integral do valor devido a
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CONCESSIONARIA, devendo esta ser desembolsada mensalmente, até que haja sua
plena quitagdo, com no minimo 20% (vinte por cento) dos valores recebidos pelo
PODER CONCEDENTE ou por outra empresa que esteja prestando os SERVICOS
PUBLICOS DE ABASTECIMENTO DE AGUA POTAVEL E ESGOTAMENTO
SANITARIO no MUNICIPIO.

42.4. O PODER CONCEDENTE devera adotar todos os atos necessarios para que a
parcela de que trata a clausula acima, referente aos valores recebidos, pelo PODER
CONCEDENTE ou por terceiro, pela prestagio dos SERVICOS PUBLICOS DE
ABASTECIMENTO DE AGUA POTAVEL E ESGOTAMENTO SANITARIO, seja
automaticamente repassada 38 CONCESSIONARIA.

42.5. A critério exclusivo do PODER CONCEDENTE podera a indenizagdo de que
trata a cldusula 42.3 acima ser paga em uma Unica vez, com recursos obtidos na

licitagdo que vier a ser realizada para contratacdo da nova sociedade concessionaria, nos

termos do art.45 da Lei Federal n°. 8.987/95.

43. FALENCIA OU EXTINCAO DA CONCESSIONARIA

43.1. A CONCESSAO podera ser extinta caso a CONCESSIONARIA tenha a sua
faléncia decretada ou no caso de extincdo da CONCESSIONARIA.

43.2.  Neste caso, a indenizacdo devida pelo PODER CONCEDENTE sera calculada
tomando como base os investimentos realizados pela CONCESSIONARIA, segundo
plano de investimentos previamente aprovado pelo PODER CONCEDENTE, que ndo
se achem ainda totalmente amortizados ou depreciados, no curso do CONTRATO,

corrigido monetariamente nos mesmos moldes aplicaveis ao REAJUSTE.

43.3. A indenizacdo a que se refere o item acima serd paga a massa falida,
devidamente corrigida monetariamente nos mesmos moldes aplicaveis ao REAJUSTE,
desde a data do investimento at¢ a data do pagamento integral do valor devido a
CONCESSIONARIA, sera paga mensalmente, até que haja sua plena quitagdo, com no
minimo 20% (vinte por cento) dos valores recebidos pelo PODER CONCEDENTE ou
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por outra empresa que esteja prestando os SERVICOS PUBLICOS DE
ABASTECIMENTO DE AGUA POTAVEL E ESGOTAMENTO SANITARIO no
MUNICIPIO a titulo de TARIFA.

43.4. O PODER CONCEDENTE devera adotar todos os atos necessarios para que a
parcela de que trata a cldusula acima, referente aos valores recebidos, pelo PODER
CONCEDENTE ou por terceiro, pela prestagio dos SERVICOS PUBLICOS DE
ABASTECIMENTO DE AGUA POTAVEL E ESGOTAMENTO SANITARIO, scja
automaticamente repassada 8 CONCESSIONARIA.

43.5. A critério exclusivo do PODER CONCEDENTE, podera a indeniza¢ao de que
trata a clausula 43.2, desta Clausula, ser paga em uma unica vez, com recursos obtidos

na licitagdo que vier a ser realizada para contratacdo da nova sociedade concessionaria,

nos termos do art. 45 da Lei n® 8.987/95.

43.6. Na hipétese de dissolugdo ou liquidagio da CONCESSIONARIA, ndo podera
ser procedida a partilha do respectivo patriménio social sem que o PODER
CONCEDENTE ateste, mediante auto de vistoria, o estado em que se encontram o0s
BENS REVERSIVEIS 4 CONCESSAO que serio revertidos livres de 6nus, ou sem que
se efetue o pagamento das quantias devidas ao PODER CONCEDENTE, a titulo de

indenizagdo ou a qualquer outro titulo.

44. REVERSAO DOS BENS E INDENIZACOES CABIVEIS

44.1.  Extinto o presente CONTRATO, reverterdo ao patriménio do MUNICIPIO os
bens definidos como reversiveis nos termos do Anexo VI, bem como quaisquer outros
direitos e privilégios que tenham sido transferidos & CONCESSIONARIA para a
prestagdo dos servigos, procedendo-se aos levantamentos e as avaliagdes necessarias a
determinagdo do montante da indenizagdo prévia devida a CONCESSIONARIA,
observados os valores e as datas de sua incorporacdo aos sistemas de abastecimento de

agua ou de esgotamento sanitario.
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442. A reversdo se dard sempre mediante o pagamento, pelo PODER
CONCEDENTE, de indenizagdo quanto aos investimentos efetuados pela
CONCESSIONARIA para a aquisi¢do, construgio ou implantagio de bens reversiveis

ainda nao amortizados no momento da extingdo do CONTRATO.

443. Para os fins previstos na clausula 44.2, acima, obriga-se a
CONCESSIONARIA a entregar os bens ali referidos inteiramente livres e
desembaragados de quaisquer 6nus ou encargos, devendo estar em condi¢cdes normais
de operacionalidade, utilizacdo e manuten¢do, sem prejuizo do normal desgaste

resultante do seu uso.

44.4.  Os bens reversiveis serdo identificados mediante vistoria conjunta, a ser
realizada previamente a data da extingdo do CONTRATO por um representante de cada

uma das Partes.

44.5. O valor da indenizagdao correspondente aos bens reversiveis identificados na
forma da presente Cldusula, sera definido mediante reavaliagdo do seu valor

patrimonial, nos termos da legislacdo tributéria e societéria aplicavel

44.6. A reavaliacao sera feita por empresa de auditoria independente ou banco de
investimentos de primeira linha contratado para tal fim pela CONCESSIONARIA,
desde que aceito pelo PODER CONCEDENTE, obrigando-se a encaminhar ao PODER
CONCEDENTE, em até 60 (sessenta) dias apds a realiza¢do da vistoria prevista no item

45.5 acima, o laudo de avaliagao.

447. A ENTIDADE FISCALIZADORA tera o prazo de 30 (trinta) dias para

examinar o laudo e apresentar eventuais objecdes, devidamente fundamentadas.
44.8. Nao havendo manifestacdo de objecdo, considerar-se-a4 aprovado o laudo de

avaliagdo, hipdotese em que o PODER CONCEDENTE devera efetuar o pagamento da
indenizagdo correspondente antes da extingdo do CONTRATO.
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44.9. A CONCESSIONARIA terd o prazo de 30 (trinta) dias para se manifestar
sobre as objecdes eventualmente apresentadas pela ENTIDADE REGULADORA

acerca do laudo de avaliagao.

44.10. Se, ao término do prazo previsto no item acima, as Partes ndo chegarem a um
consenso quanto ao valor da indenizagdo devida pelos bens reversiveis, a controvérsia
deverd ser resolvida pelos mecanismos de solugdo de controvérsias previstos no

presente CONTRATO.

45. CAUSAS JUSTIFICADORAS DA INEXECUCAO

45.1. No caso de inexecugdo total ou parcial deste CONTRATO, decorrente
diretamente de for¢a maior, caso fortuito, fato do principe, ato da Administragdo ou de
interferéncias imprevistas, que retardem ou impecam o cumprimento deste
CONTRATO, devidamente justificados e aceitos pelo PODER CONCEDENTE, ficara
a CONCESSIONARIA exonerada de responsabilidade pelo atraso no cumprimento do

cronograma de obras e servigos e das demais obrigacdes oriundas do CONTRATO.
45.2.  Nao se caracteriza, ainda, como descontinuidade do servigo a sua interrupgao
pela CONCESSIONARIA em situagio de emergéncia que atinja a seguranga de pessoas

e bens, nas seguintes hipdteses:

45.2.1. Quando houver necessidade de efetuar reparos, modificagcdes ou melhoria de

qualquer natureza no SISTEMA;

45.2.2. Caso, a juizo da CONCESSIONARIA, houver comprometimento da seguranga

de instalagdes ou de pessoas; ou,

45.2.3. Por inadimplemento do USUARIO, apdés comunicagdo por escrito nesse

sentido.

45.3. A ocorréncia de quaisquer dos eventos previstos nesta Clausula devera ser

imediatamente comunicada pela CONCESSIONARIA ao PODER CONCEDENTE,
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informando as medidas adotadas para reduzir ou superar os impactos deles decorrentes,
sendo que no caso de interrupgdo motivada por razdes de ordem técnica, devera ser o

PODER CONCEDENTE previamente comunicado.

45.4. Cabe a3 CONCESSIONARIA, em qualquer uma das hipoteses comentadas
nesta Clausula, adotar as providéncias cabiveis no sentido de reduzir a descontinuidade
do servico ao prazo estritamente necessario, sujeito a fiscalizagdio do PODER

CONCEDENTE.

45.5.  Ocorrendo quaisquer dos fatos mencionados nos itens anteriores, PODER
CONCEDENTE e CONCESSIONARIA acordardo, alternativamente, acerca da
recomposi¢ao do equilibrio econdomico-financeiro do CONTRATO ou da extingdo da
CONCESSAO, caso a impossibilidade de cumprimento deste CONTRATO se torne
definitiva ou a recomposi¢do do equilibrio econdmico-financeiro revele-se

excessivamente onerosa para 0 PODER CONCEDENTE.

45.6. No caso de extingdo da CONCESSAO, em virtude da impossibilidade de
cumprimento deste CONTRATO a que se refere a clausula 45.2, as Partes acordardo

acerca do pagamento da indenizac¢io devida pelo MUNICIPIO &8 CONCESSIONARIA.

45.7. A critério exclusivo do PODER CONCEDENTE podera a indenizagdo de que
trata esta Clausula, ser paga em uma Unica vez, com recursos obtidos na licitagdo que
vier a ser realizada para contratacdo da nova sociedade concessionaria, nos termos do

art. 45 da Lei n°® 8.987/95.

46. DO VALOR A SER RECOLHIDO A TiTULO DE REGULACAO E

FISCALIZACAO DOS SERVICOS PUBLICOS DE ABASTECIMENTO DE
AGUA POTAVEL E ESGOTAMENTO SANITARIO

46.1. A CONCESSIONARIA devera pagar mensalmente a ENTIDADE
REGULADORA, durante todo o prazo da CONCESSAO, o valor referente a taxa de
regulacdo e fiscalizagdo dos SERVICOS PUBLICOS DE ABASTECIMENTO DE
AGUA POTAVEL E ESGOTAMENTO SANITARIO.
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46.2. O valor a ser recolhido referente a taxa de regulagdo e fiscalizagdo dos
SERVICOS PUBLICOS DE ABASTECIMENTO DE AGUA POTAVEL E
ESGOTAMENTO SANITARIO sera correspondente a 2% (dois por cento), calculado
sobre a efetiva arrecadagdo da TARIFA decorrente da prestacio dos SERVICOS DE
ABASTECIMENTO DE AGUA POTAVEL E ESGOTO SANITARIO, apurada com
base no més imediatamente anterior ao do pagamento, valor este que devera ser pago a
ENTIDADE REGULADORA da CONCESSAO, sendo o pagamento realizado até o
10° (décimo) dia util do més subsequente ao inicio da vigéncia da CONCESSAO.

46.3. A CONCESSIONARIA, concomitantemente ao pagamento do valor de que
trata esta Clausula, devera colocar a disposi¢cao da ENTIDADE REGULADORA copia

das demonstragdes da arrecada¢do do més anterior.

47. ORDEM DE SERVICO

47.1. A ORDEM DE SERVICO serd emitida pelo PODER CONCEDENTE até [-]
dias ap6s a data de assinatura do CONTRATO.

472. A CONCESSIONARIA somente assumira os SISTEMAS quando da emissio
da ORDEM DE SERVICO.

48. DA PRESTACAO DE CONTAS PELA CONCESSIONARIA

48.1. A CONCESSIONARIA prestara contas, anualmente, da gestdo dos
SERVICOS PUBLICOS DE ESGOTAMENTO SANITARIO, mediante a apresentagio
de:

I — Relatérios que deverdo ser enviados a ENTIDADE REGULADORA , em
conformidade com as prescri¢des legais e regulamentares especificas, e que conterdo as

informacdes a seguir:
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a)  Estadgio da execucdo dos estudos, projetos e obras previstos no PLANO DE
SANEAMENTO BASICO;

b) Desempenho operacional da CONCESSAO, contendo informagdes especificas
sobre os niveis de regularidade, continuidade, eficiéncia, seguranca, atualidade,
generalidade e cortesia na prestagio dos SERVICOS PUBLICOS DE
ABASTECIMENTO DE AGUA POTAVEL E ESGOTAMENTO SANITARIO e,
ainda, modicidade das TARIFAS;

¢) Registro e inventario dos BENS REVERSIVEIS & CONCESSAO;

d) Desempenho operacional.

II — Demonstragdes financeiras da CONCESSIONARIA na forma estabelecida na
Lei Federal n.° 6.404/64, publicadas em jornal de grande circulagdo e copia da ata a

Assembleia Geral Ordinaria que deliberar sobre a aprovacdo de contas da

CONCESSIONARIA.

49, CESSAQ. ONERACAO E ALIENACAO

49.1. E vedado 3 CONCESSIONARIA, sob pena de declaragio de caducidade da
CONCESSAO, ceder, alienar ou de qualquer modo onerar, no todo ou em parte, BENS
REVERSIVEIS 4 CONCESSAO ¢ direitos dela decorrentes, ou realizar qualquer
negocio juridico que vise a atingir idénticos objetivos, sendo nulo qualquer ato
praticado em violacdo ao disposto nesta clausula, sem prejuizo de poder proceder ao que

estabelece o artigo 28 da Lei n° 8.987/95.

50. PROTECAO AMBIENTAL

50.1. A CONCESSIONARIA obriga-se a cumprir o disposto na legislagio vigente

relativa as normas de protecao ambiental.
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50.2. A CONCESSIONARIA devera se submeter a todas as medidas adotadas pelas
autoridades com poder de fiscalizacdo de meio ambiente, no ambito das respectivas
competéncias, observando sempre o equilibrio econdmico-financeiro do CONTRATO e

suas clausulas e condigdes.

50.3.  E incumbéncia do PODER CONCEDENTE auxiliar a CONCESSIONARIA a
obter, junto as autoridades competentes as licencas, inclusive as ambientais, necessarias
a execugdo das obras ou prestagio dos SERVICOS PUBLICOS DE
ABASTECIMENTO DE AGUA POTAVEL E ESGOTAMENTO SANITARIO,
responsabilizando-se a CONCESSIONARIA pelo pagamento dos custos
correspondentes, excetuada a obtencdo da licenca prévia, cujos custos ¢

responsabilidade sao atribuidos ao Poder Concedente.

50.4. O PODER CONCEDENTE sera o tnico responsavel pelo passivo ambiental
originado de atos ou fatos ocorridos anteriormente a assinatura deste CONTRATO,
devendo manter a CONCESSIONARIA isenta de qualquer responsabilidade no caso de
afronta a legislacdio ambiental pelo langamento de efluentes sem tratamento ou

tratamento inadequado, bem como no caso de outras infragdes ocorridas anteriormente a

assinatura do CONTRATO.

50.5. Em decorréncia de ato de autoridade ambiental, posterior a assinatura do
CONTRATO, a CONCESSIONARIA podera adaptar o cronograma de investimentos,

nos termos de deliberagdo da autoridade ambiental competente.

50.6.  Concomitantemente a adapta¢do do cronograma, o PODER CONCEDENTE
deve proceder a readequagdo do equilibrio econdmico-financeiro do CONTRATO,

aplicando-se o disposto na clausula 21.

51. COMUNICACOES

51.1.  As comunicagdes serao efetuadas entre o PODER CONCEDENTE ¢ a
CONCESSIONARIA por escrito e remetidas sob protocolo.
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51.2. Consideram-se, para efeitos de remessa das comunicagdes, na forma desta

Cléausula, os seguintes enderegos:

PODER CONCEDENTE: [-];

CONCESSIONARIA: [-];

51.3. Qualquer das partes acima podera modificar o endereco, mediante simples

comunicacao por escrito a outra.

51.4. O PODER CONCEDENTE dara ciéncia de suas decisoes mediante notificagao
a CONCESSIONARIA e a terceiros, além de publicar suas decisdes e despachos na

imprensa oficial.

52. CONTAGEM DOS PRAZOS

52.1.  Na contagem dos prazos a que alude este CONTRATO, excluir-se-a o dia de
inicio e se incluird o dia do vencimento, sendo considerados os dias corridos, exceto

quando for explicitamente disposto em contrario.

52.2. Os prazos sO iniciam ou terminam a sua contagem em dias de expediente

normal na Administragdo Publica Municipal.
52.3.  Na ocorréncia de caso fortuito ou for¢a maior, os prazos fixados ficardo

suspensos exclusivamente em relacdo as obrigacdes diretamente afetadas pelo evento

extraordinario, recomecando a contagem logo assim que cessarem os seus efeitos.

53. DEVERES GERAIS DAS PARTES E EXERCiCIO DE DIREITOS

53.1. O PODER CONCEDENTE ¢ a CONCESSIONARIA se comprometem, na
execugao deste CONTRATO, a observar o principio da boa-fé¢ e da conservacao dos
negocios juridicos, podendo, para tanto e desde que seja legalmente possivel, ouvir a

opinido de terceiros.
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53.2. A tolerancia de uma das partes, no que tange ao descumprimento, pelas demais
partes envolvidas, de qualquer das disposi¢des ora pactuadas, serd considerada mera
liberalidade, ndo constituindo rentncia a direito, nem impedimento ao seu exercicio

posterior, nem constituird nova¢ao contratual.

54. INVALIDADE PARCIAL

54.1.  Se qualquer disposi¢cdo ou Clausula deste CONTRATO for declarada ilegal ou
invalida por um juizo de jurisdicdo competente, este CONTRATO deverd continuar em

pleno vigor e efeito sem a citada disposicao.

54.2.  No caso de a declaragdo de que trata a clausula 50.1 alterar substancialmente os
beneficios econdmicos deste CONTRATO para qualquer das partes, PODER
CONCEDENTE e¢ CONCESSIONARIA deverdo negociar, de boa-fé, um ajuste

equitativo para tal situacao.

5S. PUBLICACAO E REGISTRO DO CONTRATO

55.1. Dentro de 20 (vinte) dias que se seguirem a assinatura do CONTRATO, o
PODER CONCEDENTE providenciard a publicacdo do extrato do CONTRATO na
imprensa oficial, que serd registrado e arquivado no PODER CONCEDENTE e na
CONCESSIONARIA.

56. SOLUCAO DE CONTROVERSIAS

56.1. A submissao de qualquer questao a solucao prevista nesta clausula ndo exonera
as Partes do pontual e tempestivo cumprimento das disposi¢des do CONTRATO e das
determinagdes do PODER CONCEDENTE a ele atinentes, nem permite qualquer
interrupcao do desenvolvimento das atividades objeto, que deverdo continuar a
processar-se nos termos em vigor a data de submissao da questdo, assim permanecendo

até que uma decisdo final seja obtida relativamente a matéria em causa.

Avenida Adélia CaleffiGerbi, 15 — Estiva Velha — Estiva Gerbi/SP — Fone (19) 3868-1111



PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTIVA GERBI

PACO MUNICIPAL PREFEITO JOAQUIM ARCANJO
ESTADO DE SAO PAULO

56.2. A CONCESSIONARIA se obriga a dar imediato conhecimento ao PODER
CONCEDENTE da ocorréncia de qualquer conflito ou litigio e a lhe prestar toda e

qualquer informagao relevante relativa a sua evolucgao.

56.3.  Para dirimir conflitos e litigios que ndo tenham sido solucionados por meio dos
mecanismos amigaveis, ¢ facultado as Partes resolverem, por meio de arbitragem, toda e
qualquer disputa ou controvérsia que possa surgir entre elas, relacionada ou oriunda, em
especial, da aplicagdo, validade, eficacia, interpretagdo, violagdo e seus efeitos, das

disposicdes contidas neste CONTRATO e na legislagao vigente.

56.4. Eventuais divergéncias entre as Partes, relativamente as matérias abaixo
relacionadas, que nao tenham sido solucionadas amigavelmente pelo procedimento de
mediacdo, poderdo ser dirimidas por meio de arbitragem, na forma da Lei Federal n°

9.307/96:

56.5. Reconhecimento do direito e determinacdo do montante respectivo da
recomposi¢do do equilibrio econdmico-financeiro, em favor de qualquer das Partes, em

todas as situagdes previstas no CONTRATO;

56.6. Reconhecimento de hipdteses de inadimplemento contratual do PODER
CONCEDENTE ou da CONCESSIONARIA;

(1) Célculo e aplicacao do reajuste previsto no CONTRATO;
(i1) Acionamento dos mecanismos de garantia estipulados no CONTRATO;

(111) Valor da indenizacao no caso de extingdo do CONTRATO.

56.7. O PODER CONCEDENTE e a CONCESSIONARIA poderio, de comum
acordo, submeter ainda a arbitragem outras controvérsias relacionadas com a
interpretagdo ou execu¢do do CONTRATO, delimitando claramente o seu objeto no

compromisso arbitral.

56.8. A arbitragem serd conduzida junto a Camara de Arbitragem escolhida de

comum acordo entre as PARTES.
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56.9. A Parte vencida no procedimento de arbitragem arcard com todos os custos do

procedimento, incluindo os custos do procedimento arbitral.

56.10. Caso seja necessaria a obtengdo de medidas coercitivas ou de urgéncia antes da
constituicdo do Tribunal Arbitral, ou mesmo durante o procedimento amigavel de
solucao de divergéncias, as Partes poderdo requeré-las diretamente ao Poder Judiciario.
Caso tais medidas se facam necessdarias apos a constituigdo do Tribunal Arbitral,

deverao ser solicitadas nos termos do artigo 22, § 4.° da Lei Federal n°® 9.307/96.

56.11. As decisdes do Tribunal Arbitral serdo definitivas para o impasse e vinculardo

as Partes.
57. FORO
57.1.  Sem renlncia do juizo de que trata a 56, naquilo que se lhe refugia a

competéncia, as Partes elegem, nos casos em que cabiveis, o foro da Comarca de Estiva

Gerbi (SP).

Assim, havendo sido ajustado, fizeram as Partes lavrar o presente instrumento, em 05
(cinco) vias, de igual teor e forma, que serdo assinadas pelos representantes do PODER
CONCEDENTE e da CONCESSIONARIA, juntamente com duas testemunhas, para

que produza seus regulares efeitos, obrigando-se entre si herdeiros e sucessores.

Estiva Gerbi, [-] de [-] de 20[-].

PODER CONCEDENTE

CONCESSIONARIA
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TESTEMUNHAS:

Nome:
RG:
CPF:

Nome:
RG:
CPF:
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	12.8. A CONCESSIONÁRIA deverá cumprir e fazer cumprir as obrigações decorrentes deste CONTRATO, assumidas em razão de sua celebração.
	12.9. A integralização do capital social da CONCESSIONÁRIA poderá ser realizada em dinheiro e/ou em bens.
	12.10. No caso de integralização em bens, o processo avaliativo deverá observar, rigorosamente, as normas da Lei Federal n. º 6.404/76 e suas alterações, sendo que qualquer irregularidade porventura apurada no processo de integralização que denote meios fraudulentos importará a caducidade da CONCESSÃO.
	12.11. O Capital Social integralizado da CONCESSIONÁRIA deverá ser igual à, no mínimo, 10% (dez) por cento do valor do investimento a ser realizado, sendo que:
	12.11.1. O capital inicial subscrito e integralizado da CONCESSIONÁRIA, na data da celebração do CONTRATO, deverá ser de 10% (dez por cento) do valor dos investimentos que a CONCESSIONÁRIA irá realizar no primeiro ano de execução do CONTRATO, sendo, na forma de sua proposta financeira o montante de R$ [-] [(valor por extenso)].
	12.11.2. Nos anos subsequentes a parcela mínima integralizada do Capital Social deverá ser, sempre, de 10% (dez por cento) do investimento a ser realizado no ano.

	12.12. Para os efeitos previstos nos itens anteriores, o exercício social da CONCESSIONÁRIA coincide com o ano civil.

	13. BENS INTEGRANTES DA CONCESSÃO
	13.1. A CONCESSÃO será integrada pelos bens que lhe estão afetos, assim considerados todas as instalações, equipamentos, máquinas, aparelhos, edificações, acessórios, enfim todos os bens necessários e vinculados à prestação dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO, que constam do TERMO DE ENTREGA DOS BENS REVERSÍVEIS que se encontra no Anexo VI do presente CONTRATO.
	13.2. Integram a CONCESSÃO, também, todos os bens que venham a ser adquiridos, implantados ou construídos pela CONCESSIONÁRIA, ao longo do período de CONCESSÃO, necessários e vinculados à execução dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO, na ÁREA DE CONCESSÃO.
	13.3. Os BENS REVERSÍVEIS à CONCESSÃO somente poderão ser alienados ou onerados pela CONCESSIONÁRIA, se houver prévia autorização do PODER CONCEDENTE.
	13.4. Os bens da CONCESSIONÁRIA que não estejam afetos à CONCESSÃO, e, portanto, não sejam considerados essenciais à execução dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO, poderão ser onerados ou alienados, sem autorização do PODER CONCEDENTE, desde que a transação não afete a qualidade dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO, nem implique na diminuição das condições econômicas, técnicas ou operacionais da CONCESSIONÁRIA.
	13.5. Para os efeitos do disposto nos itens anteriores, os bens deverão estar devidamente registrados na contabilidade da CONCESSIONÁRIA, de modo a permitir a sua fácil identificação pelo PODER CONCEDENTE.
	13.6. A CONCESSIONÁRIA assumirá os SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO com a emissão da ORDEM DE INÍCIO pelo PODER CONCEDENTE, sendo que durante o PERÍODO DE TRANSFERÊNCIA DA OPERAÇÃO a CONCESSIONÁRIA elaborará relatório circunstanciado no qual conste as condições físicas atuais dos BENS REVERSÍVEIS à CONCESSÃO, com vistas à assinatura do TERMO DE ENTREGA DOS BENS REVERSÍVEIS, constante do Anexo VI.
	13.7. O PODER CONCEDENTE obriga-se a entregar os BENS REVERSÍVEIS à CONCESSÃO inteiramente livres e desembaraçados de quaisquer ônus ou encargos.
	13.8. Os ônus decorrentes das desapropriações, imposição de servidões administrativas, regularização de passivos ambientais ou obtenção de alvarás para acesso ou uso dos BENS REVERSÍVEIS à CONCESSÃO, correrão ás custas do PODER CONCEDENTE.
	13.9. Na extinção da CONCESSÃO, todos os bens a ela afetos, recebidos, construídos ou adquiridos pela CONCESSIONÁRIA e integrados diretamente à CONCESSÃO, reverterão ao PODER CONCEDENTE, nas condições estabelecidas no CONTRATO.

	14. ASSUNÇÃO DE RISCOS
	14.1. A CONCESSIONÁRIA, a partir da data de emissão da ORDEM DE INÍCIO, assumirá integral responsabilidade por todos os riscos e obrigações inerentes à exploração da CONCESSÃO, observado o disposto abaixo e as demais condições previstas neste CONTRATO.
	14.2. A CONCESSIONÁRIA não será responsável pelos seguintes riscos relacionados à CONCESSÃO, cuja responsabilidade é do PODER CONCEDENTE:
	14.2.1. Decisão judicial ou administrativa que impeça ou impossibilite a CONCESSIONÁRIA de cobrar a TARIFA ou preços dos SERVIÇOS COMPLEMENTARES, ou de reajustá-las de acordo com o estabelecido no CONTRATO, exceto nos casos em que a CONCESSIONÁRIA houver dado causa a tal decisão;
	14.2.2. Descumprimento, pelo PODER CONCEDENTE, de suas obrigações contratuais ou regulamentares, incluindo, mas não se limitando, ao descumprimento de prazos aplicáveis ao PODER CONCEDENTE previstos neste CONTRATO e/ou na legislação vigente;
	14.2.3. Alteração, pelo PODER CONCEDENTE, dos encargos atribuídos à CONCESSIONÁRIA no CONTRATO, incluindo, mas não se limitando, as obras ou serviços descritos neste CONTRATO e seus anexos, bem como no REGULAMENTO;
	14.2.4. Criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais após a apresentação da PROPOSTA COMERCIAL, exceto os impostos sobre a renda;
	14.2.5. Ocorrência de eventos de caso fortuito ou força maior;
	14.2.6. Alterações nos valores cobrados pelo uso dos recursos hídricos;
	14.2.7. Custos decorrentes de passivos ambientais já existentes ou originados em data anterior à emissão da ORDEM DE SERVIÇO;
	14.2.8. Vícios ocultos nos BENS REVERSÍVEIS, já existentes ou originados em data anterior à assinatura do TERMO DE ENTREGA DOS BENS REVERSÍVEIS;
	14.2.9. Atraso na entrega, para a CONCESSIONÁRIA, das instalações/SISTEMA/BENS REVERSÍVEIS já existentes antes da DATA DE ASSUNÇÃO, os quais deverão estar livres, desembaraçados e licenciados;
	14.2.10. Custos decorrentes da renovação das licenças ambientais das instalações/SISTEMA/BENS REVERSÍVEIS já existentes antes da data de emissão da ORDEM DE INÍCIO;
	14.2.11. Perda de receita decorrente da instituição de tarifa social em percentual superior ao limite de 3% (três por cento) do número de economias totais do sistema;
	14.2.12. Atraso nas obras/cronograma da CONCESSÃO decorrentes da demora na obtenção de Licença Prévia anteriores à data da emissão da ORDEM DE SERVIÇO;
	14.2.13. Atualização do PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO, não prevista originariamente, que importe em alteração nos custos ou encargos da CONCESSIONÁRIA;
	14.2.14. Demais eventos integrantes da área econômica extraordinária e extracontratual, não expressamente listados acima, que venham a alterar o equilíbrio econômico-financeiro deste CONTRATO, não causados por culpa ou dolo da CONCESSIONÁRIA;
	14.2.15. A responsabilidade sobre os passivos ambientais já existentes ou originados em data anterior à assunção dos serviços.


	15. FINANCIAMENTOS
	15.1. A CONCESSIONÁRIA é a única responsável pela obtenção dos recursos financeiros necessários à prestação dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO.
	15.2. A CONCESSIONÁRIA, nos contratos de financiamento, poderá oferecer em garantia os direitos emergentes da CONCESSÃO até o limite em que não seja comprometida a prestação dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO.
	15.3. Para garantir contratos de mútuo de longo prazo, destinados a investimentos relacionados ao CONTRATO, em qualquer de suas modalidades, a CONCESSIONÁRIA poderá ceder ao mutuante, em caráter fiduciário, parcela de seus créditos operacionais futuros, observadas as disposições contidas do artigo 28-A, da Lei Federal n. º 8.987/95.
	15.4. A CONCESSIONÁRIA não poderá opor ao PODER CONCEDENTE, por conta dos financiamentos de que trata esta Cláusula, quaisquer exceções ou meios de defesa como justificativa para o descumprimento de qualquer condição estabelecida neste CONTRATO.

	16. SERVIÇO PÚBLICO ADEQUADO
	16.1. A CONCESSIONÁRIA, durante todo o prazo da CONCESSÃO, a partir da data de emissão da ORDEM DE INÍCIO, deverá prestar um serviço adequado, de acordo com o disposto neste CONTRATO, visando ao pleno e satisfatório atendimento dos USUÁRIOS.
	16.2. Para os efeitos do que estabelece o Item 16.1, acima, e sem prejuízo do disposto no PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO e no REGULAMENTO DA CONCESSÃO, serviço adequado é o que tem condições efetivas de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade e cortesia na sua prestação e modicidade das TARIFAS cobradas dos USUÁRIOS.
	16.3. Ainda para os fins previstos no item 16.1, acima, considera-se:
	16.3.1. Regularidade: a regular prestação dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO nos termos e condições estabelecidas neste CONTRATO, no REGULAMENTO DA CONCESSÃO, e nas demais normas em vigor;
	16.3.2. Continuidade: a prestação dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO de modo contínuo e sem interrupções, exceto nas situações previstas neste CONTRATO, no REGULAMENTO DA CONCESSÃO, e nas demais normas em vigor;
	16.3.3. Eficiência: a execução dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO de acordo com as normas técnicas aplicáveis e em padrões satisfatórios estabelecidos no REGULAMENTO DA CONCESSÃO, que assegurem, qualitativa e quantitativamente, em caráter permanente, o cumprimento dos objetivos e das metas da CONCESSÃO;
	16.3.4. Segurança: a execução dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO com a utilização de técnicas que visem à prevenção de danos aos USUÁRIOS, aos empregados da CONCESSIONÁRIA e às instalações do serviço;
	16.3.5. Atualidade: modernidade das técnicas, dos equipamentos e das instalações destinadas à prestação dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO;
	16.3.6. Generalidade: universalidade do direito ao atendimento do SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO, em conformidade com os termos deste CONTRATO, do REGULAMENTO DA CONCESSÃO e demais normas aplicáveis.
	16.3.7. Cortesia na prestação dos serviços: tratamento aos USUÁRIOS com civilidade e urbanidade, assegurando o amplo acesso para a apresentação de reclamações;
	16.3.8. Modicidade das tarifas: a justa correlação entre os encargos da CONCESSÃO e a TARIFAS pagas pelos USUÁRIOS.


	17. INÍCIO DA COBRANÇA DA TARIFA
	17.1. Em conformidade com o que dispõe este CONTRATO, a CONCESSIONÁRIA poderá cobrar diretamente dos USUÁRIOS as TARIFAS pela prestação dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO, nos termos do Anexo VII, e da PROPOSTA COMERCIAL, constante no Anexo VIII, deste CONTRATO.
	17.2. A partir da data de emissão da ORDEM DE INÍCIO, a CONCESSIONÁRIA poderá, ainda, cobrar diretamente dos USUÁRIOS os preços decorrentes da prestação dos SERVIÇOS COMPLEMENTARES prestados.

	18. SISTEMA TARIFÁRIO
	18.1. As TARIFAS que irão remunerar a CONCESSIONÁRIA e a política tarifária aplicável à CONCESSÃO são aquelas indicadas no Anexo VII, deste CONTRATO.
	18.2. A TARIFA e os preços dos SERVIÇOS COMPLEMENTARES serão preservadas pelas regras de REAJUSTE e REVISÃO previstas na Lei Federal n.º 8.987/95, na Lei Federal n.º 11.445/07, no Decreto Federal n. º 7.217/10, bem como nas Leis Municipais aplicáveis, no EDITAL, neste CONTRATO e seus Anexos, tendo por finalidade assegurar às Partes, durante todo o prazo da CONCESSÃO, a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO.

	19. FONTES DE RECEITA
	19.1. A CONCESSIONÁRIA terá direito a receber as TARIFAS pelos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO prestados, nos moldes mencionados neste CONTRATO.
	19.2. A CONCESSIONÁRIA poderá auferir receitas oriundas da exploração dos SERVIÇOS COMPLEMENTARES.
	19.3. A CONCESSIONÁRIA poderá, a partir da data de emissão da ORDEM DE INÍCIO, auferir RECEITAS EXTRAORDINÁRIAS, oriundas da exploração direta ou indireta de fontes de receitas alternativas, complementares, acessórias e/ou de projetos associados aos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO, desde que a execução dessas atividades não ultrapasse o prazo da CONCESSÃO ou de sua eventual prorrogação, ressalvados os SERVIÇOS COMPLEMENTARES já autorizados no EDITAL e neste CONTRATO.
	19.4. As RECEITAS EXTRAORDINÁRIAS poderão ser auferidas pela CONCESSIONÁRIA, desde que não acarrete prejuízo à normal prestação dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO.
	19.5. Os valores relativos aos SERVIÇOS COMPLEMENTARES são os constantes do Anexo VII, deste CONTRATO, e serão reajustados nos mesmos percentuais e na mesma ocasião do REAJUSTE da TARIFA, para os fins de manter-se inalterado o equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO.
	19.6. A exploração dos SERVIÇOS COMPLEMENTARES e dos projetos associados poderá ser executada diretamente pela CONCESSIONÁRIA ou por terceiros por ela livremente escolhidos e contratados.
	19.7. As atividades permitidas estarão sujeitas, naquilo que lhes for pertinente, à legislação aplicável e ao cumprimento das normas e posturas municipais vigentes, devendo ser obedecido, ainda, o disposto no presente CONTRATO.
	19.8. Nos termos do Item 19.3, acima, e para fins de alcance da modicidade tarifária, os resultados líquidos obtidos com as receitas extraordinárias serão considerados para fins de reequilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO.

	20. SISTEMA DE COBRANÇA
	20.1. As TARIFAS serão cobradas pela CONCESSIONÁRIA diretamente dos USUÁRIOS.
	20.2. A CONCESSIONÁRIA efetuará a cobrança da TARIFA, com base na estrutura tarifária estabelecida no Anexo II, deste CONTRATO, de forma a possibilitar a devida remuneração dos custos de operação, manutenção e financiamentos, decorrentes dos investimentos realizados, observados, ainda, os termos do REGULAMENTO DA CONCESSÃO.
	20.3. Serão, também, lançados nas contas de consumo dos USUÁRIOS, quando for o caso, os valores correspondentes às multas e aos SERVIÇOS COMPLEMENTARES executados, de acordo com o estabelecido no REGULAMENTO DA CONCESSÃO, neste CONTRATO e seu Anexos.
	20.4. As contas de consumo dos USUÁRIOS devem discriminar, além dos valores finais e as quantidades correspondentes ao uso dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO, o seguinte:
	20.4.1. Os valores correspondentes a eventuais tributos incidentes diretamente sobre o valor faturado do serviço;
	20.4.2. Os valores destinados aos serviços de água e aos serviços de esgoto;
	20.4.3. Os valores correspondentes aos custos de regulação e fiscalização;
	20.4.4. Os valores relativos aos SERVIÇOS COMPLEMENTARES, se houver.

	20.5. A CONCESSIONÁRIA poderá contratar outra(s) empresa(s), instituição financeira ou não, para funcionar(em) como agente(s) arrecadador(es) das quantias mencionadas nesta cláusula, desde que não afete o cálculo do REAJUSTE ou da REVISÃO da TARIFA e o equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO, vedado o repasse dos respectivos custos para os USUÁRIOS.

	21. EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO
	21.1. Constitui condição fundamental do regime jurídico da CONCESSÃO a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro deste CONTRATO.
	21.2. É pressuposto básico da equação econômico-financeira que regula as relações entre o PODER CONCEDENTE e a CONCESSIONÁRIA, o permanente equilíbrio entre os encargos da CONCESSIONÁRIA e as receitas auferidas na CONCESSÃO.
	21.3. O equilíbrio econômico financeiro do CONTRATO deverá ser mantido durante todo o prazo da CONCESSÃO. Para tanto, o PODER CONCEDENTE garantirá a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO, que poderá ser implementado por meio de:
	21.3.1. Revisão da TARIFA;
	21.3.2. Prorrogação do prazo da CONCESSÃO;
	21.3.3. Adequação das metas de serviço adequado, observado o interesse público;
	21.3.4. Supressão e/ou adição de encargos da CONCESSIONÁRIA;
	21.3.5. Combinação entre estes meios ou outros meios definidos pelo PODER CONCEDENTE.

	21.4. A recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO será implementada tomando como base a Taxa Interna de Retorno – TIR do projeto da CONCESSÃO, considerada na PROPOSTA COMERCIAL.
	21.5. Para pleitear a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO, a CONCESSIONÁRIA deverá apresentar à ENTIDADE REGULADORA, requerimento fundamentado, justificando a ocorrência do fato que possa ter caracterizado o desequilíbrio e toda a memória de cálculo necessária.
	21.6. A REVISÃO da TARIFA, com a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO, deve ser fundamentada pela CONCESSIONÁRIA com base em determinado evento ou fato que, comprovadamente, lhe deu origem.
	21.7. Sempre que se efetivar a REVISÃO, considerar-se-á restabelecido o equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO, sem prejuízo da ocorrência de outras situações fáticas ou jurídicas não contempladas que originem nova REVISÃO de TARIFAS.
	21.8. Ocorrendo qualquer dos eventos mencionados na cláusula 14.2 do CONTRATO, a CONCESSIONÁRIA deverá encaminhar à ENTIDADE REGULADORA, o pedido de REVISÃO, contendo todas as informações e dados necessários, acompanhado de “Relatório Técnico” ou “Laudo Pericial” em que demonstre, inequivocamente, o impacto ou a repercussão do evento sobre os principais componentes de custos e seus reflexos sobre as receitas da CONCESSIONÁRIA, que definem o valor das TARIFAS.
	21.9. A ENTIDADE REGULADORA terá o prazo de até 60 (sessenta) dias corridos, contado da data em que for protocolado o pedido de REVISÃO, para se pronunciar a respeito.
	21.10. Caso a ENTIDADE REGULADORA solicite à CONCESSIONÁRIA a apresentação de informações adicionais, o prazo previsto na cláusula 21.9, acima, poderá ser suspenso uma única vez, voltando tal prazo a fluir, com a contagem dos dias restantes, a partir do cumprimento de eventual exigência.
	21.11. Não se manifestando a ENTIDADE REGULADORA sobre o pleito de REVISÃO no prazo assinalado na cláusula 21.9, será tal pedido considerado tacitamente aceito.
	21.12. Aprovando o valor da REVISÃO proposto pela CONCESSIONÁRIA, ou outra forma de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro prevista na cláusula 21.3, a ENTIDADE REGULADORA deverá notificar a CONCESSIONÁRIA a respeito, no prazo de 05 (cinco) dia, contado da data da publicação de sua decisão.
	21.13. Caso a ENTIDADE REGULADORA manifeste-se contrariamente ao pedido de REVISÃO, total ou parcialmente, deverá fazê-lo de forma amplamente motivada e no prazo referido na cláusula 21.9, do CONTRATO.
	21.14. Ocorrendo a hipótese prevista na cláusula 21.13, acima, a ENTIDADE REGULADORA deverá instaurar o respectivo processo administrativo de apuração, a fim de solucionar a controvérsia, devendo ser observado o contraditório e ampla defesa.
	21.15. Caso haja composição entre as PARTES, a ENTIDADE REGULADORA homologará o valor tarifário revisado. Em não havendo composição, a ENTIDADE REGULADORA arbitrará valor tarifário por ela apurado, podendo a CONCESSIONÁRIA valer-se dos meios legais e contratuais para a solução definitiva da controvérsia.
	21.16. Fixado o valor para fins de REVISÃO, pelo procedimento estabelecido nos itens anteriores, a ENTIDADE REGULADORA promoverá a notificação da CONCESSIONÁRIA para celebrar, no prazo máximo de 10 (dez) dias, o respectivo termo aditivo ao CONTRATO, cujo extrato deverá ser publicado pelo PODER CONCEDENTE em jornal de grande circulação no âmbito da ÁREA DE CONCESSÃO.
	21.17. A CONCESSIONÁRIA dará ampla divulgação aos USUÁRIOS do valor tarifário revisado, mediante publicação em jornal de grande circulação no âmbito da ÁREA DE CONCESSÃO, observada uma antecedência mínima de 30 (trinta) dias à data da entrada em vigor do novo valor das TARIFAS.
	21.18. Toda vez que ocorrer a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO, as projeções financeiras constantes da PROPOSTA COMERCIAL da LICITANTE VENCEDORA serão alteradas para refletir a situação resultante da recomposição.

	22. REAJUSTE DA TARIFA
	22.1. Os valores da TARIFA e dos preços dos SERVIÇOS COMPLEMENTARES, constantes do Anexo VII, serão reajustados pela ENTIDADE REGULADORA a cada período de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura do CONTRATO, mediante decisão publicada na imprensa oficial até o dia útil anterior àquele que completar o período dos doze meses, decisão que entrará em vigor imediatamente, mediante a aplicação da variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo IPCA apurado nos últimos 12 (doze) meses.
	22.2. O cálculo do REAJUSTE do valor da TARIFA e SERVIÇOS COMPLEMENTARES será elaborado pela CONCESSIONÁRIA, que deverá ser apresentado perante a ENTIDADE REGULADORA.
	22.3. O reajuste será aplicado sem necessidade de homologação prévia pelo PODER CONCEDENTE ou pela ENTIDADE REGULADORA, exceto se a ENTIDADE REGULADORA publicar na imprensa oficial, até o prazo de 15 (quinze) dias após a apresentação do cálculo pela CONCESSIONÁRIA, razões fundamentadas pelas quais fique demonstrado que houve erro material no cálculo do novo valor tarifário apresentado pela CONCESSIONÁRIA ou que não completou o período para a aplicação da TARIFA reajustada, sendo inadmissível qualquer outro motivo. Cabe à CONCESSIONÁRIA publicar o aviso de REAJUSTE em jornal de grande circulação na ÁREA DE CONCESSÃO de forma que se torne público, vigente e eficaz 30 (trinta) dias após a data de sua publicação.
	22.4. O primeiro REAJUSTE dos valores das TARIFAS será calculado após 12 (doze) meses, considerando como marco inicial para o primeiro REAJUSTE a data de assinatura do CONTRATO, aplicando-se, a partir de então, a periodicidade de 12 (doze) meses prevista no item 22.1, deste CONTRATO.
	22.5. Na hipótese de um ou mais índices não estarem disponíveis na época prevista para o cálculo do REAJUSTE, serão utilizados os últimos valores conhecidos, fazendo-se, quando publicados os índices definitivos, a imediata correção dos cálculos.
	22.6. Se, por qualquer motivo, for suspenso o cálculo dos índices acima mencionados, serão adotados, por um período não superior a 06 (seis) meses, outros índices de custos ou preços, escolhidos de comum acordo entre as PARTES.
	22.7. Na hipótese de o cálculo dos índices ser definitivamente encerrado, outros índices que retratem a variação de preços dos principais componentes de custos considerados na formação do valor da TARIFA e SERVIÇOS COMPLEMENTARES serão estabelecidos no âmbito das normas de regulação.

	23. DIREITOS E OBRIGAÇÕES DOS USUÁRIOS
	23.1. São obrigações dos USUÁRIOS, além do disposto na legislação aplicável, respeitar e fazer valer o que se encontra disposto neste CONTRATO, no REGULAMENTO DA CONCESSÃO, e na legislação pertinente.
	23.2. Sem prejuízo das demais disposições deste CONTRATO, são direitos e deveres dos USUÁRIOS:
	23.2.1. Receber os SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO em condições adequadas e, em contrapartida, pagar a respectiva TARIFA;
	23.2.2. Receber do PODER CONCEDENTE e da CONCESSIONÁRIA as informações necessárias para a defesa dos interesses individuais ou coletivos;
	23.2.3. Levar ao conhecimento da CONCESSIONÁRIA as irregularidades das quais venham a ter conhecimento, referentes à CONCESSÃO;
	23.2.4. Comunicar à ENTIDADE REGULADORA os atos ilícitos ou irregulares porventura praticados pela CONCESSIONÁRIA ou seus prepostos na execução do CONTRATO;
	23.2.5. Utilizar os SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO de formal racional e parcimoniosa, evitando os desperdícios e colaborando com a preservação dos recursos naturais;
	23.2.6. Quando solicitado, prestar as informações necessárias para que o serviço possa lhe ser prestado de forma adequada e racional, responsabilizando-se pela incorreção ou omissão;
	23.2.7. Utilizar fontes alternativas de água potável, em caráter de exceção, nos casos em que comprovadamente e devidamente autorizados pelo PODER CONCEDENTE, não for possível o provimento de água por parte da CONCESSIONÁRIA;
	23.2.8. Contribuir para a permanência das boas condições do SISTEMA e dos bens públicos, por intermédio dos quais são prestados os SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO;
	23.2.9. Conectar-se, as redes integrantes do SISTEMA, assim que for tecnicamente possível;
	23.2.10. Pagar pontualmente a TARIFA cobrada pela CONCESSIONÁRIA, nos termos deste CONTRATO, pela prestação dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO, sob pena de suspensão da prestação dos serviços, inclusive do fornecimento de água, após prévia comunicação ao USUÁRIO acerca do inadimplemento, observadas as disposições deste CONTRATO e do REGULAMENTO;
	23.2.11. Pagar os valores cobrados pelos SERVIÇOS COMPLEMENTARES prestados pela CONCESSIONÁRIA, bem como pagar as penalidades legais em caso de inadimplemento;
	23.2.12. Cumprir o REGULAMENTO DA CONCESSÃO e demais legislação aplicável, inclusive a relativa a despejos industriais;
	23.2.13. Receber da CONCESSIONÁRIA as informações necessárias à utilização dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO;
	23.2.14. Ter sob sua guarda e em bom estado os comprovantes de pagamento de débitos, os quais deverão ser apresentados para fins de conferência e comprovação de pagamento, quando solicitados;
	23.2.15. Franquear aos empregados da CONCESSIONÁRIA, desde que devidamente identificados, o acesso aos medidores de consumo de água ou de volume de esgotos, e outros equipamentos destinados ao mesmo fim, conservando-os limpos, em locais acessíveis, seguros e asseados;
	23.2.16. Franquear aos empregados da CONCESSIONÁRIA, desde que devidamente identificados, o acesso ao interior da propriedade, sempre que, a critério do consumidor, for necessária alguma inspeção para verificação de possível vazamento que esteja comprometendo a real avaliação do consumo;
	23.2.17. Observar e cumprir as normas emitidas pelas autoridades competentes; e,
	23.2.18. Os SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO poderão ser interrompidos pela CONCESSIONÁRIA, após aviso ao USUÁRIO com antecedência mínima de 30 (trinta) dias da data prevista para a realização da suspensão, no caso de inadimplemento pelo USUÁRIO do pagamento devido pela prestação do serviço de abastecimento de água.


	24. DIREITOS E OBRIGAÇÕES DO PODER CONCEDENTE E DA ENTIDADE REGULADORA
	24.1. Sem prejuízo de suas demais obrigações, incumbe ao PODER CONCEDENTE:
	24.1.1. Acompanhar permanentemente a prestação dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO;
	24.1.2. Impor aos USUÁRIOS, na forma da lei, a obrigação de se conectarem ao SISTEMA e pagarem pelos custos das tarifas e outros preços decorrentes da conexão e uso desses serviços;
	24.1.3. Intervir na CONCESSÃO, nos casos e nas condições previstos no EDITAL e no CONTRATO;
	24.1.4. Alterar unilateralmente o CONTRATO, desde que seja mantido o equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO;
	24.1.5. Extinguir a CONCESSÃO nos casos previstos em lei e no CONTRATO;
	24.1.6. Cumprir e fazer cumprir as disposições legais, regulamentares e contratuais pertinentes à CONCESSÃO, zelando pela boa qualidade dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO;
	24.1.7. Declarar de utilidade pública, em caráter de urgência, e promover desapropriação ou instituição de servidão administrativa, estabelecer limitações administrativas e autorizar ocupações temporárias de todos os bens imóveis para assegurar a realização e a conservação de serviços e obras vinculados à CONCESSÃO, observado o disposto no CONTRATO;
	24.1.8. Fornecer, quando da emissão da ORDEM DE INÍCIO, as licenças ambientais prévias pertinentes à execução dos serviços compreendidos na CONCESSÃO;
	24.1.9. Auxiliar a CONCESSIONÁRIA na obtenção, junto às autoridades competentes, das licenças, inclusive as ambientais, necessárias à execução das obras ou prestação dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO;
	24.1.10. Estimular o aumento da qualidade, produtividade, preservação do meio ambiente e conservação;
	24.1.11. Estimular a formação de associações de USUÁRIOS para defesa de interesses relativos ao serviço;
	24.1.12. Assegurar à CONCESSIONÁRIA a plena utilização dos BENS REVERSÍVEIS à CONCESSÃO em face de qualquer instância do Poder Público de quaisquer de suas esferas;
	24.1.13. Pagar à CONCESSIONÁRIA as indenizações previstas na legislação aplicável e no CONTRATO, quando devidas, decorrentes da extinção da CONCESSÃO.

	24.2. O PODER CONCEDENTE responderá, integral e exclusivamente, por quaisquer questões relativas a atos ou fatos anteriores à assunção dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO pela CONCESSIONÁRIA, ainda que verificados após tal data, sobre os quais não poderá ser imputada qualquer responsabilidade à CONCESSIONÁRIA.
	24.3. Promover e arcar com os custos decorrentes da declaração de utilidade pública, propositura de limitações administrativas e/ou desapropriação de áreas e/ou bens imóveis para viabilizar a perfeita execução do escopo contratual, outorgando à CONCESSIONÁRIA os poderes necessários para promover as diligências inerentes;
	24.4. Sem prejuízo de suas demais obrigações, incumbe à ENTIDADE REGULADORA:
	24.5. Regulamentar os SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO;
	24.6. Promover a regulação, o controle e a fiscalização da prestação dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO, observando os dispositivos legais, contratuais e conveniais existentes, exercendo o correspondente poder de polícia em relação à prestação dos serviços regulados, impondo sanções e medidas corretivas, quando for o caso;
	24.6.1. Aplicar as penalidades legais, regulamentares e contratuais;

	24.7. Fixar normas técnicas e instruções para a melhoria da prestação dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO, redução dos custos, segurança das instalações, promoção da eficiência e atendimento aos usuários, observados os limites estabelecidos pela legislação;
	24.8. Verificar o cumprimento do PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO pela CONCESSIONÁRIA, na forma das disposições legais, regulamentares e contratuais;
	24.9. Receber, apurar e solucionar queixas e reclamações dos USUÁRIOS, que serão cientificados, em até 30 (trinta) dias, das providências tomadas;
	24.10. Garantir a observância dos direitos dos USUÁRIOS e demais agentes afetados pelo serviço público concedido, reprimindo eventuais infrações; e,
	24.11. Homologar REAJUSTES e promover e aprovar REVISÕES das TARIFAS na forma da legislação aplicável e do disposto neste CONTRATO.

	25. DIREITOS E OBRIGAÇÕES DA CONCESSIONÁRIA
	25.1. Incumbe à CONCESSIONÁRIA respeitar e fazer valer os termos do EDITAL, deste CONTRATO e do REGULAMENTO.
	25.2. Além das demais obrigações constantes do REGULAMENTO, deste CONTRATO e do EDITAL, são direitos e deveres da CONCESSIONÁRIA:
	25.2.1. Prestar os SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO de forma adequada, satisfazendo as condições do CONTRATO e dos atos de regulação de ENTIDADE REGULADORA, respeitando a legislação aplicável;
	25.2.2. Fornece toda e qualquer informação sobre a prestação dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO ao PODER CONCEDENTE ou à ENTIDADE REGULADORA quando solicitada;
	25.2.3. Informar os USUÁRIOS sobre as interrupções e restabelecimento programados dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO, observando as normas de regulação da ENTIDADE REGULADORA, que fixarem as condições e prazos;
	25.2.4. Restabelecer o serviço quando o USUÁRIO efetuar o pagamento do débito ou acordar seu parcelamento;
	25.2.5. Observar as normas legais, técnicas e procedimentos a que deva sujeitar-se;
	25.2.6. Obter, sempre que necessário, as licenças, inclusive as ambientais, necessárias à correta execução dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO, bem como a outorga de direito de uso de recursos hídricos, observando a legislação aplicável, excetuado a licença prévia de responsabilidade do PODER CONCEDENTE;
	25.2.7. Observar as normas de regulação da ENTIDADE REGULADORA, respeitando seu caráter fiscalizatório, permitindo aos seus encarregados livre acesso, desde que devidamente identificados, em qualquer época, às obras, aos equipamentos e às instalações integrantes dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO, bem como a seus registros contábeis e aos demais documentos ligados à prestação;
	25.2.8. Cobrar do USUÁRIO e arrecadar, a título de contrapartida, a tarifa, preço ou outra contraprestação que couber em espécie;
	25.2.9. Manter em dia o inventário e o registro dos bens vinculados à CONCESSÃO;
	25.2.10. Registrar a contabilidade dos recursos investidos e despendidos na prestação dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO, nas formas previstas nos atos de regulação pela ENTIDADE REGULADORA, a fim de manterem todas as informações necessárias para à fixação, reajuste ou revisão;
	25.2.11. Prestar contas da gestão dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO ao PODER CONCEDENTE e aos USUÁRIOS, nos termos definidos no CONTRATO;
	25.2.12. Publicar, anualmente, as suas demonstrações financeiras;
	25.2.13. Cumprir as metas contratuais.
	25.2.14. Cumprir e fazer cumprir as normas do serviço e as cláusulas contratuais da CONCESSÃO;
	25.2.15. Captar, aplicar e gerir os recursos financeiros necessários à prestação dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO;
	25.2.16. Guardar, conservar, manter, reparar os bens vinculados à operação e prestação dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO, zelando pela sua integridade e segurando-os adequadamente, observadas as normas técnicas;
	25.2.17. Auxiliar o PODER CONCEDENTE e a ENTIDADE REGULADORA a responder os questionamentos e reclamações dos USUÁRIOS, respondendo-os nos prazos a serem estabelecidos pela ENTIDADE REGULADORA;
	25.2.18. Monitorar a qualidade da água distribuída e dos efluentes lançados nos corpos d’água;
	25.2.19. Receber justa remuneração pelo serviço prestado;
	25.2.20. Captar águas superficiais e subterrâneas, mediante a obtenção das respectivas outorgas de direito de uso, desde que seja atendido o seu uso racional;
	25.2.21. Ter o CONTRATO revisto, a fim de preservar o permanente equilíbrio econômico financeiro;
	25.2.22. Interromper os serviços somente nas hipóteses estabelecidas na Lei Federal n.º11.445/07;
	25.2.23. Sempre que for necessário, informar aos USUÁRIOS sobre as condições imprescindíveis para melhor fruição dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO, inclusive no que se refere a questões de saúde e uso de equipamentos;
	25.2.24. Comunicar ao PODER CONCEDENTE e aos órgãos ambientais competentes sobre eventual ação ou omissão, que venha a ser de seu conhecimento, que provoque contaminação dos recursos hídricos ou que prejudique a prestação dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO, para que tais autoridades diligenciem as providências competentes;
	25.2.25. Colaborar com as autoridades públicas nos casos de emergência ou calamidade que envolverem os SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO;
	25.2.26. Acordar com as entidades públicas competentes, com auxílio do PODER CONCEDENTE, o uso comum do solo e do subsolo quando necessário para a prestação dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO e para a construção e exploração das obras necessárias;
	25.2.27. Ter acesso, por meio de seus empregados devidamente identificados, aos medidores de consumo de água, bem assim a outros equipamentos envolvidos na prestação dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO;

	25.3. A CONCESSIONÁRIA deverá se empenhar para evitar transtornos aos seus USUÁRIOS e à população em geral, na operação dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO, devendo, imediatamente após o término das obras ou serviços necessários ou, se possível, quando da execução destes, criar condições para a pronta abertura total ou parcial do trânsito aos veículos e pedestres nas áreas atingidas, de forma que os locais abertos ao trânsito de veículos e pedestres estejam em perfeitas e adequadas condições de uso, respeitadas as posturas e normas do MUNICÍPIO.
	25.4. A CONCESSIONÁRIA deverá cooperar com os programas criados pelo PODER CONCEDENTE ou por outro ente público para melhorar e ampliar os SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO no MUNICÍPIO.

	26. OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DO SISTEMA
	26.1. Com o objetivo de preservar a regular continuidade da prestação dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO, o PODER CONCEDENTE adotará todas as medidas necessárias para garantir a transferência do SISTEMA e do BENS REVERSÍVEIS já existentes anteriormente à data de emissão da ORDEM DE INÍCIO.
	26.2. A CONCESSIONÁRIA, a partir da data de emissão da ORDEM DE INÍCIO, deverá prestar os SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO comprometendo-se a empregar todos os recursos necessários para atender esse objetivo.
	26.3. O SISTEMA, cujos bens atuais encontram-se descritos no TERMO DE ENTREGA DE BENS REVERSÍVEIS, constantes no Anexo VI, deste CONTRATO, além daqueles que vierem a integrá-lo futuramente, deverá ser mantido e operado pela CONCESSIONÁRIA, tornando-se esta, até a extinção da CONCESSÃO, a única responsável pela operação, manutenção e conservação de tais BENS REVERSÍVEIS, tidos como necessários e vinculados à execução dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO na ÁREA DE CONCESSÃO, observado o disposto no item seguinte desta Cláusula.
	26.4. Os BENS REVERSÍVEIS à CONCESSÃO e integrantes do SISTEMA deverão ser reformados, substituídos, conservados, operados e mantidos em suas condições normais de uso, de tal maneira que, quando devolvidos ao PODER CONCEDENTE, encontre-se em seu estado normal de utilização, excetuado o desgaste normal proveniente de seu funcionamento.

	27. SERVIÇOS
	27.1. Os critérios, indicadores, fórmulas e parâmetros definidores da qualidade dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO, serão acompanhados pela ENTIDADE REGULADORA, nos termos definidos neste CONTRATO e seus Anexos.
	27.2. No caso de existirem objeções em relação aos serviços realizados pela CONCESSIONÁRIA, a ENTIDADE REGULADORA informará, fundamentadamente, as observações e motivos da sua objeção, abrindo à CONCESSIONÁRIA, após lhe assegurar amplo direito de defesa e ao contraditório nos moldes deste CONTRATO, prazo para cumprimento das exigências.

	28. INVESTIMENTOS E OBRAS
	28.1. Para a realização dos investimentos necessários, a CONCESSIONÁRIA deverá obedecer às normas editadas pelos órgãos técnicos especializados e, ainda, cumprir todas as especificações e normas técnicas brasileiras que assegurem integral solidez e eficiência.
	28.2. Os investimentos deverão respeitar com rigor todas as disposições, prazos e especificações técnicas constantes no EDITAL, CONTRATO e seus Anexos.
	28.3. A CONCESSIONÁRIA deverá encaminhar ao PODER CONCEDENTE, ao final de cada obra, toda a documentação a ela relacionada, inclusive aos projetos básico e executivo.
	28.4. A CONCESSIONÁRIA poderá dar início à execução das obras, desde que atendidas as disposições deste CONTRATO, especialmente no que se refere à contratação dos seguros necessários, comunicando-se o PODER CONCEDENTE.

	29. RECEBIMENTO DAS OBRAS
	29.1. Sempre que concluída determinada obra, a CONCESSIONÁRIA, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, deverá notificar o PODER CONCEDENTE a esse respeito.
	29.2. No prazo máximo de 15 (quinze) dias contados da data de recebimento da notificação referida na cláusula acima, o PODER CONCEDENTE e a CONCESSIONÁRIA deverão proceder, em conjunto, à vistoria das obras, por meio dos representantes designados especificamente para este fim, lavrando-se o competente “Termo de Recebimento Provisório das Obras”.
	29.3. Durante o prazo de que trata a cláusula 29.3, o PODER CONCEDENTE poderá promover as vistorias e observações que entender necessárias para verificar a adequação das obras aos termos deste CONTRATO.
	29.4. Na hipótese de o PODER CONCEDENTE não comparecer para realização da vistoria ou não proceder à lavratura do Termo de Recebimento previsto na cláusula 29.2, desta Cláusula, reputar-se-á como aceita e recebida a obra provisoriamente, bem como lavrado o competente Termo, após comunicação da CONCESSIONÁRIA ao PODER CONCEDENTE nesse sentido.
	29.5. O recebimento definitivo das obras dar-se-á com a extinção da presente CONCESSÃO, nas condições previstas nas cláusulas 37 a 44 do CONTRATO.

	30. SEGUROS
	30.1. Além dos seguros exigíveis pela legislação aplicável, a CONCESSIONÁRIA deverá comprovar a contratação com seguradoras que operem no Brasil, até a data de emissão da ORDEM DE INÍCIO, as coberturas de seguros estabelecidas nos itens seguintes, e mantê-las em vigor durante todo o prazo da CONCESSÃO:
	30.1.1. Seguro para danos materiais (“Property All Risks Insurance”), cobrindo a perda, destruição ou dano em todos os bens que integram a CONCESSÃO. Os valores cobertos pelos seguros de danos materiais deverão ser idênticos aos custos de reposição/reprodução de bens novos, abrangendo todos os bens patrimoniais;
	30.1.2. Seguro de Riscos de Engenharia – cobrindo danos materiais que possam ser causados às obras decorrentes do CONTRATO. A importância segurada da apólice do referido seguro deverá ser igual ao valor total de cada uma das obras. Deve-se considerar, além da cobertura básica, as coberturas adicionais de Erros de Projeto / Riscos do Fabricante, Despesas com desentulho, Despesas Extraordinárias, Honorários de Peritos e Tumultos;
	30.1.3. Seguro de Riscos Patrimoniais - cobrindo danos materiais aos prédios, instalações, máquinas e equipamentos cedidos pelo PODER CONCEDENTE e ocupados pela CONCESSIONÁRIA e que apresentem vinculação com o objeto da CONCESSÃO. O valor segurado deverá corresponder ao custo de reposição, considerando a depreciação pelo uso e estado de conservação vigente na data de início de cobertura da apólice. Adicionalmente deverá ser contrata a cobertura de perda de receita bruta e gastos adicionais; e,
	30.1.4. Seguros de responsabilidade civil (“Liability Insurance”), cobrindo a CONCESSIONÁRIA e o PODER CONCEDENTE pelos montantes que possam vir a ser responsabilizados a título de perdas e danos, indenizações, custas processuais, honorários advocatícios e outros encargos, em relação à morte ou lesão de pessoas e danos a bens resultantes do desenvolvimento das atividades previstas no CONTRATO.

	30.2. O limite de cobertura contratada para danos materiais deverá basear-se nos custos de reposição.
	30.3. A CONCESSIONÁRIA poderá alterar coberturas e franquias, bem como outras condições das apólices contratadas a fim de adequá-las às fases de desenvolvimento dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO objeto da presente CONCESSÃO, sendo certo que o PODER CONCEDENTE deverá ser comunicado no caso de referidas alterações.
	30.4. Ocorrendo a hipótese de sinistros não cobertos pelos seguros contratados, a CONCESSIONÁRIA responderá isoladamente pelos danos e prejuízos que, eventualmente, causar ao PODER CONCEDENTE em decorrência da execução das obras, correndo às suas expensas, exclusivamente, as indenizações resultantes de tais danos e prejuízos.
	30.5. O descumprimento, pela CONCESSIONÁRIA, da obrigação de contratar ou manter as apólices de seguro de que trata esta Cláusula, poderá ensejar a aplicação das sanções previstas neste CONTRATO por parte do PODER CONCEDENTE.
	30.6. O PODER CONCEDENTE poderá recusar as apólices de seguro apresentadas pela CONCESSIONÁRIA em desconformidade com as exigências deste CONTRATO, devendo manifestar sua decisão fundamentada e por escrito, determinando que a CONCESSIONÁRIA proceda às correções e adaptações que se façam necessárias, no prazo de 30 (trinta) dias.
	30.7. A CONCESSIONÁRIA deverá comprovar ao PODER CONCEDENTE, quando esta assim solicitar, no prazo de 15 (quinze) dias contados do recebimento da referida solicitação, que as apólices de seguro previstas neste CONTRATO estão em plena vigência e que os respectivos prêmios vencidos encontram-se pagos
	30.8. A CONCESSIONÁRIA poderá dar início à execução das obras, desde que atendidas às disposições do CONTRATO, especialmente no que se refere à contratação dos seguros necessários.
	30.9. Os seguros descritos nesta cláusula deverão ter vigência anual e deverão estar vigentes durante todo o prazo do CONTRATO, à exceção do seguro de Riscos de Engenharia que terá vigência idêntica à das obras seguradas.

	31. GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
	31.1. Em garantia do bom cumprimento das obrigações assumidas no CONTRATO, a CONCESSIONÁRIA, previamente a assinatura do presente CONTRATO, e conforme estabelecido no EDITAL, presta a GARANTIA DO CONTRATO no valor equivalente a 1% (um por cento) do valor do CONTRATO, no montante de R$ [-] [(valor por extenso)] na forma prevista no artigo 56 da Lei Federal n. º 8.666/93 e alterações posteriores.
	31.2. A garantia do CONTRATO deverá ser mantida pela CONCESSIONÁRIA, por meio de renovações periódicas não inferiores à 12 (doze) meses, até a data de extinção deste CONTRATO.
	31.3. A GARANTIA DO CONTRATO será, a cada ano da CONCESSÃO, reduzida em [-]% ([-] por cento).
	31.4. O valor da GARANTIA DO CONTRATO será corrido anualmente utilizando-se os mesmos critérios aplicados para o REAJUSTE da TARIFA.
	31.5. Se houver prorrogação no prazo de vigência do CONTRATO, a CONCESSIONÁRIA fica obrigada a providenciar a renovação da garantia do CONTRATO, nos termos e condições aprovados pelo PODER CONCEDENTE.
	31.6. O PODER CONCEDENTE poderá utilizar a garantia do CONTRATO quando a CONCESSIONÁRIA não proceder, nos prazos definidos neste CONTRATO, após decisão final em procedimento administrativo específico estabelecido na Cláusula 35, ao pagamento das multas que, porventura, forem aplicadas e/ou ao pagamento dos prêmios dos seguros previstos neste instrumento, nos termos referidos neste CONTRATO.
	31.7. A execução da GARANTIA DO CONTRATO será efetuada por meio de comunicação escrita dirigida pelo PODER CONCEDENTE à CONCESSIONÁRIA, observado o devido processo legal.
	31.8. A GARANTIA DO CONTRATO não poderá conter qualquer tipo de ressalva ou condição que possa dificultar ou impedir sua execução ou que possa deixar dúvidas quanto à sua firmeza.
	31.9. Todas as despesas decorrentes da prestação da GARANTIA DO CONTRATO correrão por conta da CONCESSIONÁRIA.
	31.10. Qualquer modificação nos termos e nas condições da GARANTIA DO CONTRATO deverá ser previamente aprovada pelo PODER CONCEDENTE.
	31.11. A GARANTIA DO CONTRATO, prestada pela CONCESSIONÁRIA, somente será liberada ou restituída, após 30 (trinta) dias contados da data de extinção do CONTRATO.
	31.12. A apresentação da GARANTIA é condição para a assinatura do CONTRATO.
	31.13. A GARANTIA DO CONTRATO deverá ser prestada ao PODER CONCEDENTE conforme as indicações que este determinar.

	32. REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO
	32.1. A regulação e fiscalização da CONCESSÃO serão exercidas pela ENTIDADE REGULADORA com o objetivo de verificar o cumprimento pela CONCESSIONÁRIA de suas obrigações, observado o REGULAMENTO DA CONCESSÃO e os dispositivos constantes da legislação em vigor.
	32.2. Para possibilitar o exercício da atividade de regulação e fiscalização, a CONCESSIONÁRIA obriga-se a manter cadastro atualizado, conferindo livre acesso, por parte do PODER CONCEDENTE ou da ENTIDADE REGULADORA, ao SISTEMA e a todos os dados, livros, registros e documentos relacionados à CONCESSÃO, prestando, a respeito destes, os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela ENTIDADE REGULADORA e PODER CONCEDENTE, em um prazo máximo de 15 (quinze) dias.
	32.3. As atividades de fiscalização mencionadas na cláusula acima, poderão ser acompanhadas pela CONCESSIONÁRIA, por intermédio de seus representantes especialmente indicados para esta finalidade.
	32.4. A ENTIDADE REGULADORA poderá, às suas custas, realizar auditorias técnicas no SISTEMA, ou indicar terceiro para fazê-lo, sempre na presença dos representantes da CONCESSIONÁRIA.
	32.5. A ENTIDADE REGULADORA poderá realizar, na presença dos representantes da CONCESSIONÁRIA, ou requerer que esta realize, observadas as condições do REGULAMENTO DA CONCESSÃO, ensaios ou testes que possibilitem a verificação das condições de adequação do funcionamento do SISTEMA, assim como das condições de qualidade da água fornecida e do esgoto tratado, mediante programa específico a ser estabelecido de comum acordo entre a CONCESSIONÁRIA e a ENTIDADE REGULADORA dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO.
	32.6. A CONCESSIONÁRIA deverá apresentar ao PODER CONCEDENTE e à ENTIDADE REGULADORA relatórios técnicos, operacionais e financeiros, com periodicidade anual, com a finalidade de demonstrar a execução das obras e serviços.
	32.7. O conteúdo e a forma de apresentação dos relatórios previstos no item acima serão estabelecidos em ato administrativo a ser exarado pela ENTIDADE REGULADORA.
	32.8. O responsável pela fiscalização anotará, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a CONCESSÃO, determinando à CONCESSIONÁRIA a regularização das faltas ou defeitos verificados e emitindo os autos de infração, quando for o caso, nos termos previstos neste CONTRATO.
	32.9. A fiscalização da CONCESSÃO pela ENTIDADE REGULADORA não poderá obstruir ou prejudicar a exploração normal da CONCESSÃO pela CONCESSIONÁRIA.
	32.10. No caso de eventuais atrasos ou inconformidades entre a execução das obras e serviços e o cronograma da CONCESSÃO vigente, a CONCESSIONÁRIA deverá informar a ENTIDADE REGULADORA a respeito, de forma detalhada, identificando as providências que estiverem sendo adotadas para corrigir esses fatos.
	32.11. As decisões e providências que ultrapassem a competência do representante da ENTIDADE REGULADORA na fiscalização do CONTRATO devem ser encaminhadas aos seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas cabíveis.
	32.12. A CONCESSIONÁRIA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas e no prazo a ser acordado pelas Partes, no todo ou em parte, as obras e serviços pertinentes à CONCESSÃO em que a fiscalização verifique, de forma justificada e comprovada, vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, considerando-se a complexidade técnica da questão em análise.
	32.13. Se a CONCESSIONÁRIA não concordar com a decisão do representante da ENTIDADE REGULADORA, quanto à qualidade do trabalho das obras ou serviços, deverá proceder às comunicações de praxe, dentro de 30 (trinta) dias após ter sido notificada.
	32.14. Da decisão constante da Cláusula acima, caberá, no prazo de 30 (trinta) dias, recurso, contra a qual caberá Pedido de Reconsideração, a ser decidido pelo Prefeito.
	32.15. Caso seja(m) indeferidos o(s) recurso(s) da CONCESSIONÁRIA, poderá ser determinada a demolição, a reconstrução ou a adequação dos trabalhos defeituosos, conforme o caso, cabendo à CONCESSIONÁRIA realizá-los às suas expensas.
	32.16. A fiscalização e regulação dos SERVIÇOS PÚBLICOS objeto da CONCESSÃO, obedecerá ao disposto da legislação em vigor, e terá como objetivos a fixação de padrões e normas para a adequada prestação dos serviços e para a satisfação dos usuários; a garantia do cumprimento das condições e metas estabelecidas; a prevenção e a repressão do abuso do poder econômico, ressalvada a competência dos órgãos integrantes do sistema nacional de defesa da concorrência e a fixação de tarifas que assegurem o equilíbrio econômico e financeiro dos contratos e a modicidade tarifária, mediante mecanismos que induzam a eficiência e eficácia dos serviços e que permitam a apropriação social dos ganhos de produtividade.

	33. DESAPROPRIAÇÕES
	33.1. Caberá ao PODER CONCEDENTE declarar de utilidade pública, bem como promover desapropriações, instituir servidões administrativas, propor limitações administrativas e, permitir à CONCESSIONÁRIA, ocupar provisoriamente bens imóveis necessários à execução e conservação de obras e serviços vinculados à CONCESSÃO.
	33.2. Os ônus decorrentes das desapropriações ou imposição de servidões administrativas, seja por acordo, seja pela propositura de ações judiciais, são de responsabilidade do PODER CONCEDENTE.
	33.3. O disposto nas cláusulas acima se aplica também à autorização para ocupação provisória de bens imóveis, bem assim para o estabelecimento de limitações administrativas de caráter geral para o uso de bens imóveis necessários à prestação dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO.
	33.4. Compete ao PODER CONCEDENTE adotar as medidas necessárias ao apoio da CONCESSIONÁRIA na manutenção da integridade dos bens e servidões administrativas, valendo-se para isso de seu Poder de Polícia.
	33.5. Compete à CONCESSIONÁRIA indicar, de forma justificada, com 45 (quarenta e cinco) dias de antecedência, ao PODER CONCEDENTE, as áreas que deverão ser declaradas de utilidade pública para fins de desapropriação ou instituídas como servidões administrativas, dos bens imóveis necessários à execução e conservação dos serviços e obras vinculados à CONCESSÃO, para que o PODER CONCEDENTE promova as respectivas declarações de utilidade pública, ou obtenha as anuências, bem como adote os procedimentos necessários.
	33.6. Na hipótese da cláusula acima, caberá ao PODER CONCEDENTE efetivar os atos administrativos necessários, em especial a publicação do Decreto de declaração de utilidade pública para fins de desapropriação.

	34. CONTRATOS DA CONCESSIONÁRIA COM TERCEIROS
	34.1. Sem prejuízo das responsabilidades e dos riscos previstos neste CONTRATO, a CONCESSIONÁRIA poderá contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou complementares aos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO, bem como a implantação de projetos associados e a execução dos SERVIÇOS COMPLEMENTARES, desde que não ultrapassem o prazo da CONCESSÃO.
	34.2. Os contratos de que trata esta Cláusula serão regidos pelo Direito Privado e, no que se refere aos seus empregados, pela legislação trabalhista, não se estabelecendo nenhuma relação jurídica entre estes terceiros e o PODER CONCEDENTE.
	34.3. A execução das atividades contratadas com terceiros impõe o cumprimento das normas regulamentares da CONCESSÃO.
	34.4. Ainda que o PODER CONCEDENTE tenha tido conhecimento dos termos de qualquer contrato assinado pela CONCESSIONÁRIA com terceiros, por força do estabelecido no EDITAL ou neste CONTRATO, a CONCESSIONÁRIA não poderá alegar ato ou fato decorrente desses contratos para pleitear do PODER CONCEDENTE qualquer alteração no cumprimento de suas obrigações, ressarcimento de prejuízos ou perda de benefícios.

	35. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	35.1. A falta de cumprimento, por parte da CONCESSIONÁRIA, de qualquer cláusula ou condição deste CONTRATO e demais normas técnicas pertinentes, sem prejuízo do disposto nas demais cláusulas do CONTRATO, ensejará a aplicação das seguintes penalidades, de forma isolada ou cumulativa, nos termos da legislação aplicável:
	35.1.1. Advertência;
	35.1.2. Multa;
	35.1.3. Rescisão do contrato.
	35.1.4. Caducidade do CONTRATO.

	35.2. A gradação das sanções observará as seguintes escalas:
	35.2.1. A infração será considerada leve, quando decorrer de condutas involuntárias ou escusáveis da CONCESSIONÁRIA e da qual ela não se beneficie;
	35.2.2. A infração será considerada de média gravidade quando decorrer de conduta inescusável, mas que não traga para a CONCESSIONÁRIA qualquer benefício ou proveito;
	35.2.3. A infração será considerada grave, podendo ser aplicada a penalidade pelo seu valor máximo previsto, quando o PODER CONCEDENTE constatar presente os seguintes fatores:
	35.2.3.1. Ter a CONCESSIONÁRIA agido com má-fé;
	35.2.3.2. Da infração decorrer benefício direto ou indireto para a CONCESSIONÁRIA;
	35.2.3.3. A CONCESSIONÁRIA for reincidente na infração.

	35.3. A penalidade de advertência imporá a CONCESSIONÁRIA o dever de cumprir, no prazo estabelecido, as obrigações contratuais em que esteja inadimplente, e será aplicada quando a CONCESSIONÁRIA:
	35.3.1. Não permitir o ingresso dos servidores da ENTIDADE REGULADORA para o exercício da fiscalização na forma prevista neste CONTRATO;
	35.3.2. Não facilitar ou impedir o acesso aos livros, documentação contábil e demais informações correlatas à prestação dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO;
	35.3.3. Deixar de prestar, no prazo estipulado, as informações solicitadas ou aquelas a que esteja obrigada independentemente de solicitação;
	35.3.4. Descumprir qualquer uma das obrigações assumidas neste CONTRATO, não prevista neste instrumento como hipótese ensejadora da aplicação de multa, ou ser negligente, imprudente ou agir com imperícia no cumprimento das mesmas.

	35.4. Sem prejuízo das demais hipóteses ensejadoras da aplicação de advertência previstas nesta Cláusula, nas infrações classificadas como leves, quando da sua primeira ocorrência, a pena de multa será substituída por pena de advertência da CONCESSIONÁRIA, que será comunicada formalmente da sanção.
	35.5. A CONCESSIONÁRIA se sujeitará às seguintes sanções pecuniárias:
	35.5.1. Por atraso injustificado prestação geral dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO, por evento, multa de até 1%, calculada sobre o valor das TARIFAS arrecadas no mês de ocorrência da infração;
	35.5.2. Por atraso injustificado no início da prestação dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO, multa de até 0,5%, calculada sobre o valor das TARIFAS arrecadas no mês de ocorrência da infração;
	35.5.3. Por descumprimento injustificado do REGULAMENTO DA CONCESSÃO, multa, por infração, de até 0,5%, calculada sobre o valor das TARIFAS arrecadas no mês de ocorrência da infração;
	35.5.4. Por irregularidade injustificada na prestação dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO, multa de até 0,5%, calculada sobre o valor das TARIFAS arrecadas no mês de ocorrência da infração;
	35.5.5. Por atraso na contratação ou renovação da GARANTIA DO CONTRATO, multa de até 0,1% da arrecadação no mês de ocorrência da infração;
	35.5.6. Descumprimento do disposto no PLANO MUNICIPAL DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO, multa de até 0,2%, calculada sobre o valor das TARIFAS arrecadas no mês de ocorrência da infração;
	35.5.7. Por atraso na contratação ou renovação dos seguros, multa, por dia de atraso, de até 0,01%, calculada sobre o valor das TARIFAS arrecadas no mês de ocorrência da infração;
	35.5.8. Pela suspensão geral injustificada dos SERVIÇOS PÙBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTE SANITÁRIO, multa de 0,01%, por evento, calculada sobre o valor das TARIFAS arrecadas no mês de ocorrência da infração
	35.5.8.1. considera-se justificativa plausível, para fins de elidir a penalidade prevista na cláusula 35.5.8, acima, aquela que demonstre ter sido, a suspensão, ocasionada por fatores alheios à vontade e à capacidade de prevenção da CONCESSIONÁRIA.
	35.5.9. As hipóteses de descumprimento não previstas acima serão verificadas pela ENTIDADE REGULADORA, a quem caberá a aplicação da sanção, conforme a gravidade da infração.

	35.6. O não pagamento de qualquer multa fixada nos termos do disposto nesta Cláusula, no prazo fixado caracterizará falta grave e poderá ensejar a intervenção na CONCESSIONÁRIA, nos termos do CONTRATO, além de implicar a incidência de correção monetária e juros de 1% ao mês pro rata die, até o limite máximo admitido em lei.
	35.7. As multas previstas nesta Cláusula serão aplicadas sem prejuízo da caracterização das hipóteses de intervenção ou declaração de caducidade previstas no CONTRATO.
	35.8. O valor total das multas aplicadas a cada mês não poderá exceder a 5% (cinco por cento) do faturamento médio mensal do exercício anterior, constante do balanço do último exercício social, correspondente à prestação dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO.
	35.9. A aplicação de multas à CONCESSIONÁRIA não a isenta do dever de ressarcir os danos eventualmente causados ao PODER CONCEDENTE.
	35.10. Caso as infrações cometidas por negligência da CONCESSIONÁRIA importem a reincidente aplicação de penalidades superiores ao limite previsto na cláusula 35.8, acima, o PODER CONCEDENTE, por indicação da ENTIDADE REGULADORA, poderá intervir na CONCESSÃO ou declarar sua caducidade, na forma da lei.
	35.11. O processo de aplicação de penalidades, inclusive moratória, tem início com a lavratura do auto de infração pela ENTIDADE REGULADORA, que tipificará a infração cometida, para fins de aplicação da respectiva penalidade.
	35.12. O auto de infração deverá indicar com precisão a falta cometida, a norma violada e a base legal da sanção, e será lavrado em 02 (duas) vias, através de notificação entregue à CONCESSIONÁRIA sob protocolo.
	35.13. A prática de duas ou mais infrações pela CONCESSIONÁRIA poderá ser apurada em um mesmo auto de infração.
	35.14. Com base no auto de infração, a CONCESSIONÁRIA sofrerá a penalidade atribuída em consonância com a natureza da infração, cuja intimação obedecerá à forma de comunicação indicada na Cláusula 51.
	35.15. No prazo de 30 (trinta) dias contado do recebimento da notificação da penalidade, a CONCESSIONÁRIA poderá apresentar sua defesa que deverá, necessariamente, ser apreciada pela ENTIDADE REGULADORA, sendo vedada qualquer anotação nos registros da CONCESSIONÁRIA, enquanto não houver a decisão final sobre a procedência da autuação.
	35.16. A decisão proferida pela ENTIDADE REGULADORA deverá ser motivada e fundamentada, apontando-se os elementos atacados ou não na defesa apresentada pela CONCESSIONÁRIA.
	35.17. A ENTIDADE REGULADORA notificará a CONCESSIONÁRIA da decisão proferida em face da defesa apresentada, cabendo à CONCESSIONÁRIA recurso ao PODER CONCEDENTE, no prazo de 15 (quinze) dias a contar do recebimento da notificação, cuja decisão deverá obedecer às condições previstas na cláusula 35.16, acima.
	35.18. Mantido o auto de infração em última instância administrativa, a CONCESSIONÁRIA será notificada a respeito, devendo a penalidade ser imposta em observância ao seguinte:
	35.18.1. No caso de advertência, será anotada nos registros da CONCESSIONÁRIA junto à ENTIDADE REGULADORA e ao PODER CONCEDENTE;
	35.18.2. Em caso de multa pecuniária, a CONCESSIONÁRIA deverá efetuar o pagamento dentro do prazo de 20 (vinte) dias, contados do recebimento da notificação da decisão, sendo que o não pagamento, no prazo estipulado, ensejará a possibilidade de o PODER CONCEDENTE se utilizar da garantia do CONTRATO.

	35.19. O simples pagamento da multa não eximirá a CONCESSIONÁRIA da obrigação de sanar a falha ou irregularidade a que deu origem.
	35.20. As importâncias pecuniárias resultantes da aplicação das multas previstas no CONTRATO reverterão ao PODER CONCEDENTE.
	35.21. As competências para aplicação de sanções administrativas disciplinadas neste CONTRATO e, em especial, as dispostas nesta Cláusula, serão atribuídas à ENTIDADE REGULADORA.

	36. INTERVENÇÃO
	36.1. Sem prejuízo das penalidades cabíveis e das responsabilidades incidentes, o PODER CONCEDENTE poderá, excepcionalmente, intervir na CONCESSÃO, por indicação da ENTIDADE REGULADORA, com o fim de assegurar a continuidade e adequação da prestação dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, regulamentares e legais pertinentes.
	36.2. A intervenção se dará mediante edição de Decreto do Chefe do Poder Executivo Municipal, devendo o PODER CONCEDENTE justificar a intervenção, indicar o nome do interventor, definir o prazo da intervenção, bem como os objetivos e limites da medida
	36.3. Declarada a intervenção, o PODER CONCEDENTE deverá, no prazo de 30 (trinta) dias, instaurar procedimento administrativo para comprovar as causas determinantes da medida e apurar responsabilidades, assegurado o direito da ampla defesa e do contraditório.
	36.4. Caso seja comprovado que a intervenção não observou os pressupostos legais e regulamentares, o PODER CONCEDENTE declarará sua nulidade, devendo os SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO serem imediatamente devolvidos à CONCESSIONÁRIA.
	36.5. O procedimento administrativo a que se refere esta Cláusula deverá ser concluído no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, sob pena de cessarem os efeitos da intervenção, sem prejuízo do prosseguimento do processo administrativo.
	36.6. Cessada a intervenção, se não for extinta a CONCESSÃO, a administração do serviço será devolvida à CONCESSIONÁRIA, precedida de prestação de contas pelo interventor, que responderá por todos os atos praticados durante a sua gestão.

	37. EXTINÇÃO DA CONCESSÃO
	37.1. Extingue-se a CONCESSÃO por:
	37.2. Extinta a CONCESSÃO, opera-se, de pleno direito, a reversão, ao PODER CONCEDENTE, dos BENS REVERSÍVEIS aos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO, bem como as prerrogativas conferidas à CONCESSIONÁRIA, pagando-se, se houver, respectiva indenização, relativamente aos bens incorporados à CONCESSÃO, assim considerados aqueles não previstos no TERMO DE ENTREGA DOS BENS REVERSÍVEIS, nos termos deste CONTRATO.
	37.3. Os BENS REVERSÍVEIS à CONCESSÃO serão revertidos, ao PODER CONCEDENTE, livres e desembaraçados de quaisquer ônus ou encargos, inclusive sociais e trabalhistas.
	37.4. Revertidos os BENS REVERSÍVEIS à CONCESSÃO, haverá a imediata assunção dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO pelo PODER CONCEDENTE.
	37.5. Em ocorrendo a extinção da CONCESSÃO, o PODER CONCEDENTE poderá, a seu exclusivo critério, assumir os contratos celebrados pela CONCESSIONÁRIA, desde que necessários à continuidade dos serviços públicos, incluindo-se dentre estes os contratos de financiamento para execução de obras ou serviços previamente aprovados e que não comportem período de amortização superior ao prazo restante ao término da CONCESSÃO.
	37.6. Extinta a Concessão, o PODER CONCEDENTE deverá efetuar o pagamento da respectiva indenização sobre os investimentos não amortizados da CONCESSIONÁRIA, nos termos deste CONTRATO.

	38. ADVENTO DO TERMO CONTRATUAL
	38.1. O advento do termo final do CONTRATO opera, de pleno direito, a extinção da CONCESSÃO.
	38.2. A indenização devida pelo PODER CONCEDENTE à CONCESSIONÁRIA, no caso de extinção prevista nesta Cláusula, englobará os investimentos realizados com base na PROPOSTA apresentada pela CONCESSIONÁRIA, e segundo o plano de investimento aprovado previamente pelo PODER CONCEDENTE, que ainda não tenham sido depreciados ou amortizados até a data de retomada dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO pelo PODER CONCEDENTE, devendo ser paga até a data da assunção dos serviços, devidamente corrigida nos mesmos termos do REAJUSTE da TARIFA, desde a data do investimento até a data do pagamento da indenização.
	38.3. A indenização a que se refere esta Cláusula será paga nos termos da Lei Federal n. º 8.987/95 e da Lei Federal n. º 11.445/07.

	39. ENCAMPAÇÃO
	39.1. A encampação é a retomada da CONCESSÃO pelo PODER CONCEDENTE, durante o prazo da CONCESSÃO, por motivo de interesse público, precedida de lei autorizativa específica.
	39.2. O PODER CONCEDENTE, previamente à encampação da CONCESSÃO, procederá aos levantamentos e avaliações necessários à determinação do montante da indenização eventualmente devida à CONCESSIONÁRIA, nos termos dos itens seguintes.
	39.3. Caso a CONCESSÃO venha a ser extinta por encampação, a indenização devida pelo PODER CONCEDENTE à CONCESSIONÁRIA deverá ser paga previamente à reversão dos bens, nos termos do artigo 37 da Lei Federal n° 8.987/95, e incluirá os investimentos realizados pela CONCESSIONÁRIA, segundo plano de investimentos previamente aprovado pelo PODER CONCEDENTE, que ainda não estiverem depreciados ou amortizados, devidamente corrigidos monetariamente nos mesmos moldes aplicáveis ao REAJUSTE.
	39.4. A indenização prevista na cláusula acima, será calculada por empresa de consultoria especializada em avaliação de empresas e investimentos escolhida de comum acordo pelas PARTES, sendo o custo desse serviços repartido igualmente entre as PARTES.
	39.5. A indenização a que se refere a cláusula 39.3, será paga nos termos do artigo 37 da Lei Federal n. º 8.987/95, pelo PODER CONCEDENTE, devidamente corrigida monetariamente nos mesmos moldes aplicáveis ao reajuste das TARIFAS, desde a data do investimento até a data do pagamento da indenização.
	39.6. Extinta a CONCESSÃO, por encampação, revertem ao PODER CONCEDENTE todos os BENS REVERSÍVEIS à CONCESSÃO, livres e desembaraçados de quaisquer ônus ou encargos, inclusive sociais e trabalhistas.
	39.7. Revertidos os BENS REVERSÍVEIS à CONCESSÃO, haverá a imediata assunção dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO pelo PODER CONCEDENTE.

	40. CADUCIDADE
	40.1. A inexecução total ou parcial reiterada do CONTRATO acarretará, a critério do PODER CONCEDENTE, a declaração de caducidade da CONCESSÃO, independentemente da aplicação das sanções contratuais, respeitadas as disposições deste CONTRATO, especialmente desta Cláusula.
	40.2. A caducidade da CONCESSÃO poderá ser declarada pelo PODER CONCEDENTE quando ocorrer:
	40.2.1. A perda das condições econômicas, técnicas ou operacionais, para manter a adequada prestação dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO;
	40.2.2. A transferência da CONCESSÃO, sem prévia autorização do PODER CONCEDENTE;
	40.2.3. Reiterado descumprimento por parte da CONCESSIONÁRIA das obrigações contratuais, normas técnicas e das condições da adequada prestação dos serviços, devidamente consignadas em processo administrativo, garantido o direito à ampla defesa.
	40.2.4. A CONCESSIONÁRIA paralisar o serviço ou concorrer para tanto, ressalvadas as hipóteses decorrentes de caso fortuito ou força maior;
	40.2.5. A CONCESSIONÁRIA não atender a intimação do PODER CONCEDENTE no sentido de regularizar a prestação do serviço; e,
	40.2.6. a CONCESSIONÁRIA não atender a intimação do PODER CONCEDENTE para, em 180 (cento e oitenta) dias, apresentar a documentação relativa a regularidade fiscal, no curso da CONCESSÃO, na forma do artigo 29 da Lei nº 8.666/93.

	40.3. A declaração de caducidade da CONCESSÃO deverá ser precedida da verificação da efetiva inadimplência da CONCESSIONÁRIA em processo administrativo, assegurando-se a esta o direito de ampla defesa e contraditório.
	40.4. Não será instaurado processo administrativo de inadimplência antes de a CONCESSIONÁRIA ter sido previamente comunicada a respeito das infrações contratuais praticadas, devendo ser-lhe concedido prazo para corrigir as falhas e transgressões apontadas, observadas as condições previstas neste CONTRATO.
	40.5. Instaurado o processo administrativo, uma vez comprovada a inadimplência, a caducidade será declarada mediante Decreto expedido pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, pagando-se a respectiva indenização.
	40.6. No caso da extinção do CONTRATO por caducidade, a CONCESSIONÁRIA fará jus ao recebimento da devida indenização, em que serão considerados os investimentos realizados pela CONCESSIONÁRIA, com base no plano de investimentos elaborado pela CONCESSIONÁRIA, que ainda não tenham sido depreciados ou amortizados até a data de retomada dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO pelo PODER CONCEDENTE, devidamente corrigidos monetariamente nos mesmos moldes aplicáveis ao REAJUSTE, desde a data do investimento até a data do pagamento da indenização.
	40.7. Da indenização prevista na cláusula acima, será descontado o montante das multas contratuais e dos danos causados pela CONCESSIONÁRIA, no que eventualmente não seja coberto pela GARANTIA DO CONTRATO.
	40.8. A indenização a que se refere a cláusula 40.6., devidamente corrigida monetariamente nos mesmos moldes aplicáveis ao REAJUSTE, desde a data do investimento até a data do pagamento integral do valor devido à CONCESSIONÁRIA, será paga mensalmente, até que haja sua plena quitação, com no mínimo 20% (vinte por cento) dos valores recebidos pelo PODER CONCEDENTE ou por outra empresa que esteja prestando os SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO no MUNICÍPIO a título de TARIFA.
	40.9. O PODER CONCEDENTE deverá adotar todos os atos necessários para que a parcela de que trata o item acima, referente aos valores recebidos, pelo PODER CONCEDENTE ou por terceiro, pela prestação dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO, seja automaticamente repassada à CONCESSIONÁRIA.
	40.10. A critério exclusivo do PODER CONCEDENTE poderá a indenização de que trata o item 39.6 desta cláusula, ser paga em uma única vez, com recursos obtidos na licitação que vier a ser realizada para contratação da nova sociedade concessionária, nos termos do art. 45 da Lei Federal nº 8.987/95.
	40.11. A declaração de caducidade da CONCESSÃO acarretará, ainda, para a CONCESSIONÁRIA:
	40.12. Declarada a caducidade, não resultará ao PODER CONCEDENTE qualquer espécie de responsabilidade em relação aos encargos, ônus, obrigações ou compromissos com terceiros, ou com empregados da CONCESSIONÁRIA.

	41. RESCISÃO
	41.1. A CONCESSIONÁRIA poderá rescindir o CONTRATO no caso de descumprimento das normas contratuais pelo PODER CONCEDENTE, mediante ação judicial especialmente intentada para este fim. Nesta hipótese, os SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO não poderão ser interrompidos ou paralisados, até a decisão judicial haver transitado em julgado.
	41.2. Na hipótese de rescisão do CONTRATO por inadimplemento contratual nos termos desta Cláusula, a indenização deverá ser paga pelo PODER CONCEDENTE à CONCESSIONÁRIA, devidamente corrigida monetariamente nos mesmos moldes aplicáveis ao REAJUSTE, desde a data do investimento até a data do pagamento integral do valor devido à CONCESSIONÁRIA, devendo esta ser desembolsada mensalmente até que haja sua plena quitação, com no mínimo 20% (vinte por cento) dos valores recebidos pelo PODER CONCEDENTE ou por outra empresa que esteja prestando os SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO no MUNICÍPIO a título de TARIFA.
	41.3. O PODER CONCEDENTE deverá adotar todos os atos necessários para que a parcela de que trata a cláusula acima, referente aos valores recebidos, pelo PODER CONCEDENTE ou por terceiro, pela prestação dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO, seja automaticamente repassada à CONCESSIONÁRIA.
	41.4. A critério exclusivo do PODER CONCEDENTE, poderá a indenização de que trata este item, ser paga em uma única vez, com recursos obtidos na licitação que vier a ser realizada para contratação da nova sociedade concessionária, nos termos do art. 45 da Lei Federal n. º 8.987/95.

	42. ANULAÇÃO DA CONCESSÃO
	42.1. Em caso de anulação da CONCESSÃO, por eventuais ilegalidades verificadas no EDITAL e nos seus Anexos, na LICITAÇÃO, no CONTRATO e nos seus Anexos, será devida indenização pelo PODER CONCEDENTE à CONCESSIONÁRIA, exclusivamente no que se refere a obras e investimentos realizados pela CONCESSIONÁRIA.
	42.2. O PODER CONCEDENTE, no caso de anulação da CONCESSÃO, procederá aos levantamentos e avaliações necessários à determinação do montante da indenização eventualmente devida à CONCESSIONÁRIA, nos termos dos itens seguintes.
	42.3. A indenização devida pelo PODER CONCEDENTE à CONCESSIONÁRIA deverá ser paga pelo PODER CONCEDENTE à CONCESSIONÁRIA, devidamente corrigida monetariamente nos mesmos moldes aplicáveis ao REAJUSTE, desde a data do investimento até a data do pagamento integral do valor devido à CONCESSIONÁRIA, devendo esta ser desembolsada mensalmente, até que haja sua plena quitação, com no mínimo 20% (vinte por cento) dos valores recebidos pelo PODER CONCEDENTE ou por outra empresa que esteja prestando os SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO no MUNICÍPIO.
	42.4. O PODER CONCEDENTE deverá adotar todos os atos necessários para que a parcela de que trata a cláusula acima, referente aos valores recebidos, pelo PODER CONCEDENTE ou por terceiro, pela prestação dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO, seja automaticamente repassada à CONCESSIONÁRIA.
	42.5. A critério exclusivo do PODER CONCEDENTE poderá a indenização de que trata a cláusula 42.3 acima ser paga em uma única vez, com recursos obtidos na licitação que vier a ser realizada para contratação da nova sociedade concessionária, nos termos do art.45 da Lei Federal nº. 8.987/95.

	43. FALÊNCIA OU EXTINÇÃO DA CONCESSIONÁRIA
	43.1. A CONCESSÃO poderá ser extinta caso a CONCESSIONÁRIA tenha a sua falência decretada ou no caso de extinção da CONCESSIONÁRIA.
	43.2. Neste caso, a indenização devida pelo PODER CONCEDENTE será calculada tomando como base os investimentos realizados pela CONCESSIONÁRIA, segundo plano de investimentos previamente aprovado pelo PODER CONCEDENTE, que não se achem ainda totalmente amortizados ou depreciados, no curso do CONTRATO, corrigido monetariamente nos mesmos moldes aplicáveis ao REAJUSTE.
	43.3. A indenização a que se refere o item acima será paga à massa falida, devidamente corrigida monetariamente nos mesmos moldes aplicáveis ao REAJUSTE, desde a data do investimento até a data do pagamento integral do valor devido à CONCESSIONÁRIA, será paga mensalmente, até que haja sua plena quitação, com no mínimo 20% (vinte por cento) dos valores recebidos pelo PODER CONCEDENTE ou por outra empresa que esteja prestando os SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO no MUNICÍPIO a título de TARIFA.
	43.4. O PODER CONCEDENTE deverá adotar todos os atos necessários para que a parcela de que trata a cláusula acima, referente aos valores recebidos, pelo PODER CONCEDENTE ou por terceiro, pela prestação dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO, seja automaticamente repassada à CONCESSIONÁRIA.
	43.5. A critério exclusivo do PODER CONCEDENTE, poderá a indenização de que trata a cláusula 43.2, desta Cláusula, ser paga em uma única vez, com recursos obtidos na licitação que vier a ser realizada para contratação da nova sociedade concessionária, nos termos do art. 45 da Lei nº 8.987/95.
	43.6. Na hipótese de dissolução ou liquidação da CONCESSIONÁRIA, não poderá ser procedida a partilha do respectivo patrimônio social sem que o PODER CONCEDENTE ateste, mediante auto de vistoria, o estado em que se encontram os BENS REVERSÍVEIS à CONCESSÃO que serão revertidos livres de ônus, ou sem que se efetue o pagamento das quantias devidas ao PODER CONCEDENTE, a título de indenização ou a qualquer outro título.

	44. REVERSÃO DOS BENS E INDENIZAÇÕES CABÍVEIS
	44.1. Extinto o presente CONTRATO, reverterão ao patrimônio do MUNICÍPIO os bens definidos como reversíveis nos termos do Anexo VI, bem como quaisquer outros direitos e privilégios que tenham sido transferidos à CONCESSIONÁRIA para a prestação dos serviços, procedendo-se aos levantamentos e às avaliações necessárias à determinação do montante da indenização prévia devida à CONCESSIONÁRIA, observados os valores e as datas de sua incorporação aos sistemas de abastecimento de água ou de esgotamento sanitário.
	44.2. A reversão se dará sempre mediante o pagamento, pelo PODER CONCEDENTE, de indenização quanto aos investimentos efetuados pela CONCESSIONÁRIA para a aquisição, construção ou implantação de bens reversíveis ainda não amortizados no momento da extinção do CONTRATO.
	44.3. Para os fins previstos na cláusula 44.2, acima, obriga-se a CONCESSIONÁRIA a entregar os bens ali referidos inteiramente livres e desembaraçados de quaisquer ônus ou encargos, devendo estar em condições normais de operacionalidade, utilização e manutenção, sem prejuízo do normal desgaste resultante do seu uso.
	44.4. Os bens reversíveis serão identificados mediante vistoria conjunta, a ser realizada previamente à data da extinção do CONTRATO por um representante de cada uma das Partes.
	44.5. O valor da indenização correspondente aos bens reversíveis identificados na forma da presente Cláusula, será definido mediante reavaliação do seu valor patrimonial, nos termos da legislação tributária e societária aplicável
	44.6. A reavaliação será feita por empresa de auditoria independente ou banco de investimentos de primeira linha contratado para tal fim pela CONCESSIONÁRIA, desde que aceito pelo PODER CONCEDENTE, obrigando-se a encaminhar ao PODER CONCEDENTE, em até 60 (sessenta) dias após a realização da vistoria prevista no item 45.5 acima, o laudo de avaliação.
	44.7. A ENTIDADE FISCALIZADORA terá o prazo de 30 (trinta) dias para examinar o laudo e apresentar eventuais objeções, devidamente fundamentadas.
	44.8. Não havendo manifestação de objeção, considerar-se-á aprovado o laudo de avaliação, hipótese em que o PODER CONCEDENTE deverá efetuar o pagamento da indenização correspondente antes da extinção do CONTRATO.
	44.9. A CONCESSIONÁRIA terá o prazo de 30 (trinta) dias para se manifestar sobre as objeções eventualmente apresentadas pela ENTIDADE REGULADORA acerca do laudo de avaliação.
	44.10. Se, ao término do prazo previsto no item acima, as Partes não chegarem a um consenso quanto ao valor da indenização devida pelos bens reversíveis, a controvérsia deverá ser resolvida pelos mecanismos de solução de controvérsias previstos no presente CONTRATO.

	45. CAUSAS JUSTIFICADORAS DA INEXECUÇÃO
	45.1. No caso de inexecução total ou parcial deste CONTRATO, decorrente diretamente de força maior, caso fortuito, fato do príncipe, ato da Administração ou de interferências imprevistas, que retardem ou impeçam o cumprimento deste CONTRATO, devidamente justificados e aceitos pelo PODER CONCEDENTE, ficará a CONCESSIONÁRIA exonerada de responsabilidade pelo atraso no cumprimento do cronograma de obras e serviços e das demais obrigações oriundas do CONTRATO.
	45.2. Não se caracteriza, ainda, como descontinuidade do serviço a sua interrupção pela CONCESSIONÁRIA em situação de emergência que atinja a segurança de pessoas e bens, nas seguintes hipóteses:
	45.2.1. Quando houver necessidade de efetuar reparos, modificações ou melhoria de qualquer natureza no SISTEMA;
	45.2.2. Caso, a juízo da CONCESSIONÁRIA, houver comprometimento da segurança de instalações ou de pessoas; ou,
	45.2.3. Por inadimplemento do USUÁRIO, após comunicação por escrito nesse sentido.

	45.3. A ocorrência de quaisquer dos eventos previstos nesta Cláusula deverá ser imediatamente comunicada pela CONCESSIONÁRIA ao PODER CONCEDENTE, informando as medidas adotadas para reduzir ou superar os impactos deles decorrentes, sendo que no caso de interrupção motivada por razões de ordem técnica, deverá ser o PODER CONCEDENTE previamente comunicado.
	45.4. Cabe à CONCESSIONÁRIA, em qualquer uma das hipóteses comentadas nesta Cláusula, adotar as providências cabíveis no sentido de reduzir a descontinuidade do serviço ao prazo estritamente necessário, sujeito à fiscalização do PODER CONCEDENTE.
	45.5. Ocorrendo quaisquer dos fatos mencionados nos itens anteriores, PODER CONCEDENTE e CONCESSIONÁRIA acordarão, alternativamente, acerca da recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO ou da extinção da CONCESSÃO, caso a impossibilidade de cumprimento deste CONTRATO se torne definitiva ou a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro revele-se excessivamente onerosa para o PODER CONCEDENTE.
	45.6. No caso de extinção da CONCESSÃO, em virtude da impossibilidade de cumprimento deste CONTRATO a que se refere a cláusula 45.2, as Partes acordarão acerca do pagamento da indenização devida pelo MUNICÍPIO à CONCESSIONÁRIA.
	45.7. A critério exclusivo do PODER CONCEDENTE poderá a indenização de que trata esta Cláusula, ser paga em uma única vez, com recursos obtidos na licitação que vier a ser realizada para contratação da nova sociedade concessionária, nos termos do art. 45 da Lei nº 8.987/95.

	46. DO VALOR A SER RECOLHIDO A TÍTULO DE REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO
	46.1. A CONCESSIONÁRIA deverá pagar mensalmente à ENTIDADE REGULADORA, durante todo o prazo da CONCESSÃO, o valor referente à taxa de regulação e fiscalização dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO.
	46.2. O valor a ser recolhido referente a taxa de regulação e fiscalização dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO será correspondente a 2% (dois por cento), calculado sobre a efetiva arrecadação da TARIFA decorrente da prestação dos SERVIÇOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTO SANITÁRIO, apurada com base no mês imediatamente anterior ao do pagamento, valor este que deverá ser pago à ENTIDADE REGULADORA da CONCESSÃO, sendo o pagamento realizado até o 10º (décimo) dia útil do mês subsequente ao início da vigência da CONCESSÃO.
	46.3. A CONCESSIONÁRIA, concomitantemente ao pagamento do valor de que trata esta Cláusula, deverá colocar à disposição da ENTIDADE REGULADORA cópia das demonstrações da arrecadação do mês anterior.

	47. ORDEM DE SERVIÇO
	47.1. A ORDEM DE SERVIÇO será emitida pelo PODER CONCEDENTE até [-] dias após a data de assinatura do CONTRATO.
	47.2. A CONCESSIONÁRIA somente assumirá os SISTEMAS quando da emissão da ORDEM DE SERVIÇO.

	48. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS PELA CONCESSIONÁRIA
	48.1. A CONCESSIONÁRIA prestará contas, anualmente, da gestão dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO, mediante a apresentação de:

	49. CESSÃO, ONERAÇÃO E ALIENAÇÃO
	49.1. É vedado à CONCESSIONÁRIA, sob pena de declaração de caducidade da CONCESSÃO, ceder, alienar ou de qualquer modo onerar, no todo ou em parte, BENS REVERSÍVEIS à CONCESSÃO e direitos dela decorrentes, ou realizar qualquer negócio jurídico que vise a atingir idênticos objetivos, sendo nulo qualquer ato praticado em violação ao disposto nesta cláusula, sem prejuízo de poder proceder ao que estabelece o artigo 28 da Lei n° 8.987/95.

	50. PROTEÇÃO AMBIENTAL
	50.1. A CONCESSIONÁRIA obriga-se a cumprir o disposto na legislação vigente relativa às normas de proteção ambiental.
	50.2. A CONCESSIONÁRIA deverá se submeter a todas as medidas adotadas pelas autoridades com poder de fiscalização de meio ambiente, no âmbito das respectivas competências, observando sempre o equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO e suas cláusulas e condições.
	50.3. É incumbência do PODER CONCEDENTE auxiliar a CONCESSIONÁRIA a obter, junto às autoridades competentes as licenças, inclusive as ambientais, necessárias à execução das obras ou prestação dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO, responsabilizando-se a CONCESSIONÁRIA pelo pagamento dos custos correspondentes, excetuada à obtenção da licença prévia, cujos custos e responsabilidade são atribuídos ao Poder Concedente.
	50.4. O PODER CONCEDENTE será o único responsável pelo passivo ambiental originado de atos ou fatos ocorridos anteriormente à assinatura deste CONTRATO, devendo manter a CONCESSIONÁRIA isenta de qualquer responsabilidade no caso de afronta à legislação ambiental pelo lançamento de efluentes sem tratamento ou tratamento inadequado, bem como no caso de outras infrações ocorridas anteriormente à assinatura do CONTRATO.
	50.5. Em decorrência de ato de autoridade ambiental, posterior à assinatura do CONTRATO, a CONCESSIONÁRIA poderá adaptar o cronograma de investimentos, nos termos de deliberação da autoridade ambiental competente.
	50.6. Concomitantemente à adaptação do cronograma, o PODER CONCEDENTE deve proceder à readequação do equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO, aplicando-se o disposto na cláusula 21.

	51. COMUNICAÇÕES
	51.1. As comunicações serão efetuadas entre o PODER CONCEDENTE e a CONCESSIONÁRIA por escrito e remetidas sob protocolo.
	51.2. Consideram-se, para efeitos de remessa das comunicações, na forma desta Cláusula, os seguintes endereços:
	51.3. Qualquer das partes acima poderá modificar o endereço, mediante simples comunicação por escrito à outra.
	51.4. O PODER CONCEDENTE dará ciência de suas decisões mediante notificação à CONCESSIONÁRIA e a terceiros, além de publicar suas decisões e despachos na imprensa oficial.

	52. CONTAGEM DOS PRAZOS
	52.1. Na contagem dos prazos a que alude este CONTRATO, excluir-se-á o dia de início e se incluirá o dia do vencimento, sendo considerados os dias corridos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.
	52.2. Os prazos só iniciam ou terminam a sua contagem em dias de expediente normal na Administração Pública Municipal.
	52.3. Na ocorrência de caso fortuito ou força maior, os prazos fixados ficarão suspensos exclusivamente em relação às obrigações diretamente afetadas pelo evento extraordinário, recomeçando a contagem logo assim que cessarem os seus efeitos.

	53. DEVERES GERAIS DAS PARTES E EXERCÍCIO DE DIREITOS
	53.1. O PODER CONCEDENTE e a CONCESSIONÁRIA se comprometem, na execução deste CONTRATO, a observar o princípio da boa-fé e da conservação dos negócios jurídicos, podendo, para tanto e desde que seja legalmente possível, ouvir a opinião de terceiros.
	53.2. A tolerância de uma das partes, no que tange ao descumprimento, pelas demais partes envolvidas, de qualquer das disposições ora pactuadas, será considerada mera liberalidade, não constituindo renúncia a direito, nem impedimento ao seu exercício posterior, nem constituirá novação contratual.

	54. INVALIDADE PARCIAL
	54.1. Se qualquer disposição ou Cláusula deste CONTRATO for declarada ilegal ou inválida por um juízo de jurisdição competente, este CONTRATO deverá continuar em pleno vigor e efeito sem a citada disposição.
	54.2. No caso de a declaração de que trata a cláusula 50.1 alterar substancialmente os benefícios econômicos deste CONTRATO para qualquer das partes, PODER CONCEDENTE e CONCESSIONÁRIA deverão negociar, de boa-fé, um ajuste equitativo para tal situação.

	55. PUBLICAÇÃO E REGISTRO DO CONTRATO
	55.1. Dentro de 20 (vinte) dias que se seguirem à assinatura do CONTRATO, o PODER CONCEDENTE providenciará a publicação do extrato do CONTRATO na imprensa oficial, que será registrado e arquivado no PODER CONCEDENTE e na CONCESSIONÁRIA.

	56. SOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS
	56.1. A submissão de qualquer questão à solução prevista nesta cláusula não exonera as Partes do pontual e tempestivo cumprimento das disposições do CONTRATO e das determinações do PODER CONCEDENTE a ele atinentes, nem permite qualquer interrupção do desenvolvimento das atividades objeto, que deverão continuar a processar-se nos termos em vigor à data de submissão da questão, assim permanecendo até que uma decisão final seja obtida relativamente à matéria em causa.
	56.2. A CONCESSIONÁRIA se obriga a dar imediato conhecimento ao PODER CONCEDENTE da ocorrência de qualquer conflito ou litígio e a lhe prestar toda e qualquer informação relevante relativa à sua evolução.
	56.3. Para dirimir conflitos e litígios que não tenham sido solucionados por meio dos mecanismos amigáveis, é facultado as Partes resolverem, por meio de arbitragem, toda e qualquer disputa ou controvérsia que possa surgir entre elas, relacionada ou oriunda, em especial, da aplicação, validade, eficácia, interpretação, violação e seus efeitos, das disposições contidas neste CONTRATO e na legislação vigente.
	56.4. Eventuais divergências entre as Partes, relativamente às matérias abaixo relacionadas, que não tenham sido solucionadas amigavelmente pelo procedimento de mediação, poderão ser dirimidas por meio de arbitragem, na forma da Lei Federal n° 9.307/96:
	56.5. Reconhecimento do direito e determinação do montante respectivo da recomposição do equilíbrio econômico-financeiro, em favor de qualquer das Partes, em todas as situações previstas no CONTRATO;
	56.6. Reconhecimento de hipóteses de inadimplemento contratual do PODER CONCEDENTE ou da CONCESSIONÁRIA;
	56.7. O PODER CONCEDENTE e a CONCESSIONÁRIA poderão, de comum acordo, submeter ainda à arbitragem outras controvérsias relacionadas com a interpretação ou execução do CONTRATO, delimitando claramente o seu objeto no compromisso arbitral.
	56.8. A arbitragem será conduzida junto à Câmara de Arbitragem escolhida de comum acordo entre as PARTES.
	56.9. A Parte vencida no procedimento de arbitragem arcará com todos os custos do procedimento, incluindo os custos do procedimento arbitral.
	56.10. Caso seja necessária a obtenção de medidas coercitivas ou de urgência antes da constituição do Tribunal Arbitral, ou mesmo durante o procedimento amigável de solução de divergências, as Partes poderão requerê-las diretamente ao Poder Judiciário. Caso tais medidas se façam necessárias após a constituição do Tribunal Arbitral, deverão ser solicitadas nos termos do artigo 22, § 4.º da Lei Federal n° 9.307/96.
	56.11. As decisões do Tribunal Arbitral serão definitivas para o impasse e vincularão as Partes.

	57. FORO
	57.1. Sem renúncia do juízo de que trata a 56, naquilo que se lhe refugia a competência, as Partes elegem, nos casos em que cabíveis, o foro da Comarca de Estiva Gerbi (SP).


